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Ata da 107ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de julho de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana, da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Paulo Paim, 
Pedro Taques, Blairo Maggi, Ivo Cassol e Inácio Arruda

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 20 horas e 5 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Eu não poderia começar – Senadores Cristovam, 
Vanessa e Paim e todos que nos acompanham – sem 
dizer da alegria pela vitória, ontem, da nossa Seleção, 
em mais um feito, e do melhor jeito: com esforço, com 

sacrifício e com o talento dos jogadores e do nosso 
técnico. Eu, daqui a pouco, inclusive, vou fazer um 
pronunciamento e me referir a isso.

Eu queria convidar para fazer uso da tribuna, como 
primeiro orador inscrito, o Senador Cristovam Buarque, 
que já está aqui no plenário, e, mais uma vez, cumpri-
mentar e desejar a todos e todas uma boa semana. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu, da Câmara dos De-
putados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 125 
a 149, de 2013, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Cristovam, V. Exª tem a palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-

doras e público aqui presente que nos prestigia, uma 
das grandes vantagens dos momentos de turbulência, 
revolucionários, de manifestações, é que a imaginação 
da gente começa a funcionar melhor. Não há turbu-
lência social sem novas ideias na praça, como se diz. 
Quem previu que iam acontecer coisas desse tipo por 
causa da fragilidade institucional do Brasil... Eu falei 
isso aqui. O senhor lembra, Senador Jorge, que eu li, 
na sexta-feira, um discurso aqui? Creio que o senhor 
estava aqui, na Presidência. Eu li um discurso que foi 
feito há cinco anos falando das manifestações que um 
dia viriam protestar contra a maneira como nós traba-
lhamos. As ideias surgem.
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Uma semana antes dessas manifestações, os 
Senadores Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg, Pedro 
Simon, Capiberibe e eu elaboramos um artigo que 
enviamos à Folha de S.Paulo, que não foi publicado 
porque, provavelmente, não houve tempo, em que 
não apenas alertávamos sobre a fragilidade da crise 
institucional, mas já propúnhamos, Senador Jorge e 
Senadora Vanessa, ali, a necessidade de uma refor-
ma, o reconhecimento da dificuldade de fazermos a 
reforma aqui dentro, pelo instinto de sobrevivência 
de cada um de nós, que começa a limitar o tempo do 
País à próxima eleição, e, daí, sugeríamos a eleição 
de uma comissão especial, exclusiva, para fazer a re-
forma política. 

Esse grupo seria eleito pelo público, pelos elei-
tores, provavelmente em 2014, o que iria atrasar as 
reformas, mas criaria a esperança no povo. Esse grupo 
faria a reforma, que seria outorgada imediatamente, 
sem precisar de sanção com veto. 

Isso se complicou muito. Como fazer a eleição? 
Por que esperar até 2014? A Presidenta Dilma trou-
xe a ideia de um plebiscito para responder a algumas 
perguntas. Ninguém, democrata, pode ser contra a 
consulta ao povo. Ninguém. Ninguém pode ser contra 
a consulta ao povo. Agora, se vamos consultar o povo, 
vamos consultar com todas as perguntas que o povo 
hoje tem a fazer sobre o funcionamento das nossas 
instituições. Não vamos colocar apenas as perguntas 
que nos interessam. Por exemplo, se eu fosse Presi-
dente da República, eu iria colocar o plebiscito para 
saber se federaliza ou não federaliza a educação de 
base. Seria essa a minha pergunta, mas não é o mo-
mento. Não é isso que o povo quer saber hoje. 

O povo quer saber – eu tenho insistido – como 
serão eleitos os seus representantes; como trabalharão 
os seus representantes, os políticos, como serão eles 
fiscalizados e como serão punidos os que não cum-
prirem corretamente a maneira certa de agir. Isso é o 
que o povo quer saber, e, para isso, a reforma política 
que eles desejam é muito mais ampla. 

Por isso, Senador...
Pergunto se tenho apenas dez minutos ou se, 

nesse horário, são 20 minutos. Embora não queira 
gastar os 20 minutos, vejo que ali só tem nove. Se fo-
rem dez, eu me adapto.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Não, eu demorei para marcar, mas, de fato, são, 
regimentalmente, 20 minutos, Senador Cristovam. V. 
Exª agora, na minha conta, que falou um minuto, por-
que eu tinha retardado...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Falei um pouco mais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Então, pode ficar tranquilo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Voltando, Senador, o que fazer nesse momento? Eu 
disse que turbulência gera imaginação. Eu vim trazer 
aqui mais uma ideia, Senador, porque uma reforma 
feita pelo Congresso não será no nível de que o Brasil 
precisa e que o povo quer. 

O Congresso abrir mão, passar por cima dele 
não é correto. Fazer a eleição de uma constituinte 
demora muito. Uma solução, Senador, que pode ser 
completamente fora de sentido, é o Congresso pedir 
assessoria a um grupo de pessoas para elaborar uma 
proposta de reforma da Constituição. Seriam pessoas 
que, já se saberia de antemão, não se candidatariam, 
pessoas respeitadas, pessoas consideradas, que po-
deriam fazer essa proposta.

E aqui, Senador, vem a ideia que quero propor: 
por que não pedimos à Justiça, aos membros do Po-
der Judiciário, a pedido do Congresso – então, não 
se está passando por cima do Congresso –, que eles 
elaborem a proposta que considerarem conveniente e 
a submetam ao Congresso, que passaria isso para um 
referendo popular, que poderia dizer “sim” ou “não”? 
Por que não pedir ao Presidente do Supremo Tribunal, 
Ministro Joaquim Barbosa, que coordene uma equipe 
de juízes que elaborem a reforma constitucional que 
nós pensamos?

Eu creio que isso, primeiro, teria a respeitabili-
dade da opinião pública, da população. Ninguém tem 
dúvida de que haveria um espírito público da parte do 
trabalho dele. Os nomes que iriam auxiliá-lo poderiam 
ser escolhidos por nós entre membros da Justiça. Ou, 
então, o próprio Poder Judiciário escolheria seus 20 
nomes e diria “esse grupo se arvora, a pedido do Con-
gresso, como um grupo de reforma da parte legal que 
regula o funcionamento da política no Brasil”. Seria uma 
miniconstituinte ou estatuinte. Chamem como quiser. 
Seria uma assessoria a pedido do Congresso, mas 
com liberdade plena, com liberdade total para, depois 
de algum tempo, um ou dois meses –, não é preciso 
muito mais do que isso –, nos apresentar a proposta, 
que seria transferida por nós para um referendo do 
povo. E, durante o debate do referendo, cada Deputado 
e cada Senador teria o direito de ir à tribuna para dizer 
o que acha e o que não acha de cada um daqueles 
itens. Eles poderão ficar contra, mas não mudaríamos 
aqui o que chegasse desse grupo de assessoria vindo 
dos tribunais.

Essa, Senador Jorge Viana, é mais uma proposta 
que faço, com o risco de estar propondo coisas que 
pareçam estapafúrdias. Mas um momento como este 
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exige, Senadora Vanessa, a quem darei a palavra com 
muito prazer, que busquemos uma saída.

A saída da eleição de um grupo, de uma cons-
tituinte exclusiva para a reforma política vai demorar 
muito. Já mostramos ao povo que é muito difícil a ideia 
de nós próprios fazermos a reforma, porque debate-
mos há anos e não chegamos a nada e porque – volto 
a insistir – nosso instinto de sobrevivência política, ou 
melhor, nosso instinto político de sobrevivência dificulta 
muito que façamos a reforma na profundidade que é 
necessária e com a perspectiva de décadas à frente.

Por isso, coloco aqui esta ideia: que o Congresso 
peça ao setor judiciário, a alguns personagens do setor 
judiciário, liderados por quem não é o mais responsá-
vel, importante e natural, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, para fazer essa reforma.

Essa é uma ideia. Agora, se isso não for feito, 
quero falar, depois do aparte da Senadora Vanessa, 
sobre o plebiscito que a Presidenta está propondo.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada. Eu agradeço o aparte de V. Exª. 
Como V. Exª, penso que todos nós estamos à busca 
de caminhos para compartilhar – acho que isto é o 
importante no pronunciamento de V. Exª – com a po-
pulação brasileira algumas importantes reformas que 
o nosso País exige, Senador Cristovam. Não sei se 
captei corretamente, mas o que capto de V. Exª é isto: 
precisamos promover reformas políticas profundas e 
queremos partilhar com o Brasil, com intelectuais, com 
a população os termos dessa reforma. Quanto a isso, 
tenho plena concordância com V. Exª, Senador. Não sei 
se uma constituinte – V. Exª falou em poucas palavras 
– seria o melhor caminho. Mas hoje não se fala mais 
em constituinte específica. V. Exª coloca uma terceira, 
mas duas propostas estão sobre a mesa: o plebiscito 
ou o referendo. Eu quero dizer que, particularmente, 
eu – V. Exª ainda vai falar sobre a matéria – tenho 
simpatia pelo plebiscito; alguns preferem referendo. 
Entretanto, acho que nós não podemos perder esta 
oportunidade, Senador Cristovam. E fico muito feliz 
em ver que V. Exª compartilha das mesmas ideias. A 
reforma política tem de sair! Um dia desses, conversá-
vamos sobre a matéria. Neste plenário, eu travava um 
diálogo com o Senador Paim, que está no Congresso 
Nacional há muitos anos. V. Exª, depois do governo 
do Distrito Federal, também veio para cá. E, todos os 
anos, debatemos o assunto. São muitos os projetos 
nas gavetas, aprovados por comissões da Casa, por 
comissões especiais daqui e da Câmara dos Deputa-
dos. Há muitas sugestões da Ordem dos Advogados 
do Brasil, de juristas. Então, o que precisamos fazer é 
encaminhar, Senador Cristovam. Se é para tudo ficar 
como está, vamos deixar. Mas vamos encaminhar, va-

mos ouvir a opinião da população e lhe dar os elemen-
tos para que possa decidir sobre como deve ser, por 
exemplo, o financiamento de campanha, sobre o qual 
vou falar. É preciso dar os elementos corretos. Assim, 
quero cumprimentá-lo, Senador Cristovam, porque 
acho que, nesse aspecto, V. Exª, sem dúvida, dará uma 
grande contribuição ao nosso País. Muito obrigada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senadora Vanessa.

Quero dizer que aceito definir o plebiscito, mas 
tentando responder as perguntas que o povo faz, não 
as perguntas que nós fazemos. A ideia, por exemplo, 
se se vota em lista ou não é uma pergunta nossa que 
interessa ao povo. Mas o povo tem outras perguntas 
a fazer.

Eu aceito um plebiscito pleno. Fiz uma lista de 
algumas dezenas de perguntas que o povo, a meu 
ver, quer. Vou ler algumas, sem ser em ordem de im-
portância.

Fica abolido o foro especial de qualquer tipo para 
qualquer pessoa? Um plebiscito para decidir sobre 
isso eu o apoio!

Ficam proibidas as coligações partidárias nas 
eleições proporcionais e no primeiro turno de qualquer 
eleição majoritária? A tudo isso o povo pode responder 
“sim” ou “não”, sem nenhuma complicação.

O atual teto de salários dos servidores públicos 
no Legislativo, no Judiciário e no Executivo deverá con-
tinuar definido sem restrições como os atuais quarenta 
salários mínimos que recebemos ou deve ser limitado 
a um máximo de cinco, dez, vinte salários mínimos? 
Essa é uma pergunta que, se queremos fazer um ple-
biscito para atender ao que o povo quer de nós, de-
veríamos colocar.

O eleitor deve ter a possibilidade de cassar polí-
tico eleito no chamado recall?

Deve-se considerar falta de decoro, sujeito à 
cassação, o uso pelos dirigentes do serviço público 
de serviços privados de saúde e de educação? Va-
mos perguntar isso ao povo, vamos perguntar o que 
o povo acha disso.

Deve-se permitir o direito de candidatura avulsa a 
qualquer cidadão, desde que com o apoio de 1% dos 
eleitores, mesmo que sem filiação partidária?

Devem-se abolir todos os gastos com publicida-
de governamental, salvo, obviamente, as campanhas 
sociais?

O financiamento de campanha deve ser limitado 
apenas a contribuições pessoais de, no máximo, R$1 
mil por pessoa?

Os gastos de campanha devem ter limites defi-
nidos pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos tribunais 
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regionais eleitorais em cada lugar e para cada nível 
de eleição?

Todo vereador deve ser eleito pelo voto distrital?
Eu quero dizer aqui que não estou manifestando 

minha posição favorável ou contrária, dizendo “sim” 
ou “não”. Eu até gostaria de dizê-lo já, mas estou co-
locando as perguntas. Por exemplo, devemos manter 
o voto obrigatório ou torná-lo facultativo? Esse é um 
item sobre o qual eu, pessoalmente, farei campanha, 
para que continue o voto obrigatório. Mas temos de 
perguntar isso ao povo, e é bem capaz que vença o 
voto facultativo.

Tenho outra pergunta, que não vou dizer aqui se 
defendo ou não: a atividade de vereadores em cida-
des com até 50 mil eleitores deverá continuar como 
trabalho em tempo integral com o recebimento de re-
muneração ou deverá ser uma atividade voluntária, 
em tempo parcial? O que o povo acharia disso, de 
algumas atividades públicas em espaços pequenos 
serem voluntárias?

A reeleição deve ser abolida para todos os car-
gos?

A reeleição de Parlamentares deve ser limitada 
a apenas uma reeleição, ou seja, a dois mandatos?

Aqui, há uma pergunta que jamais nós Sena-
dores faríamos: o Brasil deve optar por um sistema 
unicameral, que prescindiria do Senado? Apenas a 
Câmara representaria o povo brasileiro, como ocorre 
em muitos países?

O Congresso deve considerar como projeto de lei, 
em caráter prioritário, toda manifestação apresentada 
pela opinião pública em abaixo-assinados, inclusive di-
gitais, desde que com um mínimo de 1% de eleitores? 
Aqui já chegaram manifestações de eleitores, mais de 
um milhão, e não demos a menor bola para isso, ig-
noramos completamente. Uma reforma à Constituição 
vai exigir que levemos em conta essas manifestações?

Os membros dos tribunais de contas devem ser 
escolhidos por concurso ou devem continuar sendo 
escolhidos pelo Executivo e pelo Poder Legislativo?

Devem passar pela malha fina da Receita Fede-
ral as declarações de renda de todos os que tenham 
mandato eletivo? O povo pode dizer “sim” ou “não”.

Deve-se abolir o sigilo bancário e fiscal de quem 
tiver mandato eletivo?

Devem-se adotar cotas raciais e de gênero para 
a composição do Congresso e dos tribunais superio-
res? Essa é uma pergunta que daria um debate muito 
intenso na opinião pública, entre os eleitores.

Deve-se tirar do eleitor o direito de escolher o 
candidato que deseja, deixando-lhe apenas o direito 
de escolher o partido que prefere?

Deve-se acabar com o instituto das medidas 
provisórias?

São perguntas às quais, se quisermos fazer um 
plebiscito completo, pleno, darei todo o meu apoio, 
Senadora Vanessa. Mas fazer um plebiscito parcial, 
com perguntas escolhidas por nós, podendo até se-
rem manipuladas para atender a um interesse nosso, 
ao interesse de um partido ou de outro, é continuar 
brincando com a opinião do povo! Isso significa fazer 
o que nós estamos fazendo há dez anos, alertados por 
muitos, inclusive por mim próprio. A Senadora Vanes-
sa já deve ter assistido a muitos discursos meus em 
que alerto sobre a fragilidade em que nós deixamos 
ficar as instituições brasileiras, por darmos as costas 
ao que o povo nos diz. Inclusive nas eleições dos nos-
sos dirigentes, muitas vezes, e em manifestações que 
chegam aqui de projetos de lei, nós viramos as costas. 
E estamos pagando o preço.

Se quisermos manipular a opinião pública, esco-
lhendo as perguntas de um plebiscito, prevendo res-
postas de interesse nosso, de interesse de políticos, 
aí um dia não haverá mais manifestação apenas de 
gente na rua, como está hoje. Aí serão, realmente, não 
ações violentas de vândalos, mas ações violentas de 
pessoas decentes, mas indignadas e inconformadas 
com a falta de vontade nossa para fazer reformas!

Eu poderia aqui citar uma lista imensa de mais 
perguntas. Por exatamente ser difícil um plebiscito 
com cem perguntas é que minha sugestão – volto a 
insistir – é a de que seja elaborada uma proposta que 
junte tudo isso, depois de uma boa reflexão por parte 
de pessoas de respeito, que não sejam candidatas em 
pleitos futuros. Essas pessoas devem fazer perguntas 
como essas e outras, para que o povo possa dizer 
“sim” ou “não”. Se o povo disser “não”, a gente terá de 
escolher outra comissão. Será feita outra tentativa, até 
se chegar àquela que o povo deseja.

Aceito o plebiscito, mas se ele for feito de verda-
de, não um plebiscito falso, manipulado, enganador. 
Aceito um plebiscito, se ele for pleno, não parcial, para 
ouvir apenas a resposta àquilo que a gente quer, da 
maneira até como a gente quer.

Não é difícil manipular, dependendo da pergun-
ta que você faz. Por exemplo, uma coisa é você dizer 
se quer votar em lista ou não. Outra coisa é o que eu 
disse aqui: o povo quer perder o direito de votar num 
candidato, para votar apenas no partido? Esse é um 
jeito de perguntar. “O povo quer perder o direito de 
votar no candidato?”, essa é uma maneira de se per-
guntar. A outra maneira é: “O povo quer votar em lista?” 
É a mesma coisa, mas cada uma dessas perguntas 
implica, provavelmente, uma resposta diferente. Isso 
se chama manipulação, e manipular o povo até pode 
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dar certo no imediato, por pouco tempo, mas não dura. 
Manipulação do povo se esgota rapidamente, como se 
esgotou, e é o que a gente está vendo nessas mani-
festações que estão aí. Esgotou-se!

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Queremos resgatar nossa credibilidade, nossa 
respeitabilidade, ou queremos enganar o povo? Essa 
é a pergunta do nosso pleito, do nosso plebiscito aqui.

Este é o nosso plebiscito, Senador Paim: que-
remos recuperar nossa credibilidade, nossa respei-
tabilidade, ou queremos enganar o povo? Feito esse 
plebiscito, o resto discutimos sem nenhum problema. 
E aí prefiro aquele sistema de alguém fazer uma pro-
posta e submetê-la a um referendo. Mas, se quiserem 
um plebiscito, tudo bem! Mas vamos colocar todas as 
perguntas que hoje estão na cabeça do povo. Listei 
aqui algumas delas.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha para colocar.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª.
Aqui, estão Cristovam, Rodrigo Rollemberg, Aloy-

sio Nunes Ferreira, Romero Jucá. Eu sou o próximo a 
falar. E, depois, será a vez da Vanessa.

Então, passo, para que a colega Vanessa possa...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Fora do 

microfone.) – E eu, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª, Senador Paim, é o nono inscrito aqui. 
Depois da Senadora Vanessa, falarão os Senadores 
Dornelles e Cícero Lucena e V. Exª. Certamente, de-
pois da Senadora Vanessa, falará V. Exª.

Passo a Presidência para a colega Vanessa.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Convido a fazer uso da palavra, 
como orador inscrito, o Senador Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente desta Casa.

Com a palavra, V. Exª, que pode falar pelo tempo 
que considerar necessário, visto que, hoje, aqui, há um 
número reduzido de Senadores. Com isso, podemos 
travar um bom debate.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mas 20 
minutos é tempo de sobra, espero, né?

Mas queria muito agradecer e cumprimentar a 
Senadora Vanessa e aproveitar aqui, sou o segundo 
orador, acabei de abrir a sessão, e não posso nem 

pensar, Senador Paim, em começar a falar sem dar 
os parabéns para a nossa Seleção.

Não tenho nenhuma dúvida de que o Brasil de 
norte a sul, leste a oeste, ontem, parou e recebeu um 
grande presente: não só a simples vitória, porque aqui-
lo não foi uma simples vitória, foi uma extraordinária 
vitória, mas acho tudo que está envolvendo a própria 
realização da Copa das Confederações.

Eu preparei aqui um requerimento, Srª Presiden-
te, Senadora Vanessa, e vou fazer a sua leitura daqui 
a pouco com um voto de aplauso para o técnico, Luiz 
Felipe Scolari, para o Parreira, auxiliar-técnico e diretor 
da equipe, toda a equipe técnica e para todo o conjunto 
de jogadores da seleção.

Eu escrevi hoje nas redes sociais que acho que a 
nossa Seleção deu um exemplo para todos nós, porque 
ela ouviu a voz das ruas. Nesse clima de questiona-
mento, de cobrança, a Seleção brasileira precisava de 
uma atitude como essa que eles adotaram.

Eu lembro bem que em uma das últimas Copas 
que nós perdemos, Senador Paim, os jogadores não 
vieram nem ao Brasil para montar a Seleção e disputar 
a Copa do Mundo. Foram de jatinho, se encontraram 
na Europa e perderam a Copa do Mundo. E depois 
cada um foi para o seu espaço para suas férias. E os 
brasileiros ficaram aqui na tristeza. 

Essa Seleção foi bem diferente. Foi uma escola 
de brasilidade, uma escola de simplicidade, uma es-
cola... talvez 

Talvez tenha ouvido mesmo – eu estou falando 
isso – a voz das ruas.

Nós queremos um Brasil parecido com a nos-
sa Seleção, em que haja o esforço de todos, em que 
ninguém seja melhor que ninguém, em que uns de-
pendam dos outros para as coisas poderem dar certo, 
em que haja uma união muito forte e um sentimento 
de se buscar a vitória e de fazer com que o objetivo 
seja alcançado. 

Foi muito lindo ver, desde o primeiro jogo, os 
jogadores abraçados, cantando o Hino Nacional. On-
tem, então, a banda parou, cumprindo o protocolo, e 
os jogadores seguiram cantando o mais alto possível. 
Aquilo contaminou todos. 

As inúmeras entrevistas do técnico Felipão foram 
pedagógicas. Primeiro, no sentido de se botar os pés 
no chão; segundo, de valorizar, de sair do oba-oba e 
de dar o exemplo de que nós ainda somos, sim, a terra 
do futebol; nós ainda temos, sim, o legado. 

E o Parreira, que para mim é um dos grandes 
teóricos, conhecedores do futebol no mundo inteiro, 
passou para o Fred o sentimento, na preleção, de que 
há hierarquia também no futebol. 
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Mas acho que a alegria que o nosso povo viveu 
ontem só foi possível por conta de uma soma de acer-
tos na montagem da Seleção: pela maneira com que 
treinaram, pelo fim do estrelismo, pela simplicidade, 
pelo companheirismo, pela formação do grupo e pela 
vontade de ganhar desde o momento do apito inicial 
até o apito final, correndo, lutando. 

Fica aí um exemplo para todos nós, brasileiros, 
para este Congresso, para o Governo, para as insti-
tuições. 

Eu escrevi, inclusive, nas redes sociais. Havia 
gente torcendo contra o Brasil, contra a Seleção. Há 
gente que confunde tudo e que aproveita um momento 
rico na história do Brasil, que é o de questionar tudo e 
todos, para mostrar sua verdadeira face.

Então, eu queria, da tribuna do Senado, fazer a 
leitura do requerimento em que requeiro, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de aplauso ao Técnico Luiz 
Felipe Scolari, o Felipão, e ao Coordenador Técnico 
Carlos Alberto Parreira, bem como a toda a comissão 
técnica da Seleção brasileira de futebol e a todos os 
jogadores que participaram da conquista do título da 
Copa das Confederações 2013.

Justifica-se o requerimento não somente pelo 
aporte de mais um título ao catálogo de conquistas do 
futebol brasileiro, mas, sobretudo, pelo reencontro da 
nossa Seleção com um sentimento de união nacional 
em torno de uma das nossas maiores paixões: o futebol. 

A união, a alegria, a paz e o prazer de ser brasi-
leiro foram visivelmente reconquistados. E foi com esse 
sentimento, aliado ao talento e à dedicação de nossos 
jogadores, que vencemos os campeões do mundo e 
concretizamos mais esse sonho do povo brasileiro. 

Eu queria que nós todos – já ouço o Senador 
Paim – aprendêssemos com esse exemplo. Os bra-
sileiros estavam nas ruas questionando tudo: Copa 
do Mundo, Copa das Confederações, construção de 
estádio, Governo, Congresso, Justiça. Certamente 
questionaram o Neymar, questionaram todo mundo; 
questionaram até a vinda do Papa, os custos, e ques-
tionaram também a Seleção, o jeito como as coisas 
estavam sendo conduzidas. 

Senador Paim, da última vez, eles chegaram de 
jatinho a um país da Europa, treinaram por lá, foram 
para a Copa do Mundo e perderam. De lá mesmo a 
Seleção foi desfeita e não vieram nem ao Brasil, nem 
para formar a Seleção, nem para, pelo menos, ficarem 
junto do povo no reconhecimento da derrota. Desta vez, 
foi diferente. Foi com humildade, foi com união, com 
muita dedicação que trouxeram de volta a paixão por 
esta Seleção brasileira. 

Eu acho que fica esse exemplo da comissão téc-
nica, dos jogadores.

Para nós, aqui, será que não era a hora também 
de haver o mínimo de entendimento, pensando o Brasil, 
para que pudéssemos mudar a nossa agenda, cumprir 
um calendário que pudesse mudar a política e atender 
a esse clamor das ruas?

Então, de coração, ontem eu fiquei muito alegre. 
Eu acho que em todas as casas dos brasileiros a ale-
gria voltou, ficou presente, graças à dedicação que 
nós vimos. A paixão pelo Brasil, na cantoria do Hino, 
a cada minuto de jogo, com tanta dedicação que o 
primeiro gol já saiu com um minuto e pouco. Antes de 
terminar, faltando um minuto e pouco, houve outro gol 
e, logo depois que começou, um outro gol. 

Dessa maneira, nós tiramos as lições de que, 
quando há união, dedicação, amor pelo País e talento, 
obviamente, tudo dá certo.

Senador Paim
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Jorge Viana, por que eu faço um aparte a V. Exª neste 
momento em que V. Exª fala sobre o voto de aplauso 
à nossa Seleção, sim – à nossa Seleção –, de todos 
os brasileiros? V. Exª tem destacado, como eu tenho 
destacado algumas vezes, a figura do nosso Felipão, 
o nosso Scolari. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Seu 
conterrâneo!

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Com muito 
orgulho.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Conter-
râneo do Senador Simon também.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – É. Gaúcho 
e brasileiro, em primeiro lugar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Teimoso!
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Teimoso, 

firme, firme.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas 

daqueles que acreditam para poder ver.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu conheci 

o Felipão quando ele jogava no Flamengo ainda, lá em 
Caxias. Nós dois somos de lá, e ele jogou um período lá. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Lá tam-
bém há esse time?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Sim. O Fla-
mengo que, hoje, na verdade, é o Caxias.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu não 
sei pronunciar esse nome, porque eu torço pelo Bota-
fogo. Mas há esse time lá também, Senador?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Lá havia 
Flamengo e Juventude. São do meu tempo e do tempo 
do Simon. Houve a fusão na época e, depois, voltou 
com o nome de Caxias. Mas, por que eu estou lhe dan-
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do meus cumprimentos e fazendo questão de assinar 
embaixo, se V. Exª permitir, o voto de aplauso? Por-
que algumas pessoas acreditam que algum brasileiro 
não gosta mais de futebol. Ou eu não entendo mais 
nada! Há algum tempo, eu dizia que os movimentos 
voltariam para as ruas, como voltaram. Eu acho que 
eu estava certo. Escrevi isso num livro, inclusive. Mas, 
neste momento, quando alguns começam a dizer que 
o brasileiro não gosta de futebol, isso é um grande en-
gano, no meu entendimento. Nem todos, claro, como 
nem todos gostam de Carnaval, mas a maioria do povo 
brasileiro, a ampla maioria gosta de futebol.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Gosta, 
não. É apaixonado! 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Apaixonado. 
Torceu pela Seleção. As ruas estavam vazias ontem. 
Eu vim ontem, à noite, de Porto Alegre e percebi que 
tanto aqui como lá em Porto Alegre estava tudo vazio. 
Estava todo mundo vendo o jogo. O que a população 
julgou foi o exagero, por parte de alguns governadores, 
na construção dos estádios. Isso é outra coisa. Não 
tem nada a ver com gostar ou não gostar de futebol 
e da Seleção. Que façam auditoria, que fiscalizem, 
que possam ir a fundo. Quem usou indevidamente vai 
responder seja onde for. Mas eu entendo que o brasi-
leiro lavou a alma. Precisava, eu diria, dessa torrente, 
dessa corrente de emoção, que veio no dia de hoje. 
Ontem, um jogo belíssimo. Belíssimo! Com certeza, 
todos cantaram, dançaram, bailaram e homenagearam 
a nossa Seleção, como V. Exª a está homenageando 
neste momento. Foi um belo jogo. Caminhamos para 
ser campeões do mundo, e vou torcer, sim, para ser-
mos campeões do mundo. Isso não tem nada a ver 
com as mobilizações justas na busca da melhoria da 
qualidade de vida para todo o povo brasileiro. Meus 
cumprimentos a V. Exª por ter ido a tribuna encaminhar 
esse voto de aplauso, que assino embaixo, se V. Exª 
assim permitir.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Paim, pelo aparte. Já, já eu colho a assina-
tura de V. Exª também, para que possamos apresentar. 
Depois, Srª Presidenta, espero que a assessoria da 
Mesa envie o voto de aplauso a quem ele se dirige. 

Eu queria, então, Srª Presidenta, colegas Sena-
dores, todos que nos acompanham pela TV Senado e 
pela Rádio Senado, reportar-me agora, mesmo que de 
maneira breve, a uma entrevista do jornal Valor Econô-
mico, de hoje, dada pelo Presidente Lula, que estava 
na Etiópia, participando de um evento realizado no 
continente africano, procurando construir uma sinergia 
para combate à fome e à pobreza naquele continente. 

O Presidente Lula deu uma entrevista para o 
jornal Valor Econômico falando sobre a situação em 

que o Brasil vive hoje. Reproduzi parte da entrevista 
no meu Facebook – não tenho muitos seguidores; 
aliás, são poucos – e também no Twitter – há menos 
seguidores ainda. 

Vou comentar um pouco aqui. 
Foi perguntado ao Presidente Lula, que respon-

deu com um jeito bem seu, sobre a queda da popu-
laridade da Presidenta. E o jornal Folha de S.Paulo 
mostrou hoje o desdobramento das quedas, envol-
vendo o Governador de São Paulo, o Prefeito de São 
Paulo, o Governador do Rio de Janeiro, o Prefeito da 
cidade do Rio de Janeiro, todos com quedas bastante 
grandes. O que está em queda, com todo respeito, é 
a política; quem está sendo questionada é a política. 
Obviamente alguns mais – a Presidenta, que lidera o 
País, muito mais – e outros menos. 

E o Presidente Lula fala sobre queda na pesquisa. 
Ele fala na entrevista: “Em 1989, houve um dia em que 
eu queria desistir da candidatura, porque, olhando as 
pesquisas, eu tinha caído tanto!” Em junho de 1989, ele 
tinha caído tanto, os números eram tão desfavoráveis 
naquela eleição de 1989 que ele queria desistir, porque, 
segundo ele, ele estava com medo de ficar devendo 
para o Ibope alguns percentuais que ele não alcança-
va. O certo é que, naquela eleição, com tantas figuras 
ilustres como candidato, ele foi o que passou para o 
segundo turno e quase ganhou a eleição em 1989.

O Presidente Lula também fala, com muita pro-
priedade, que todos nós devemos levar em conta essa 
revolução tecnológica de comunicação que o Brasil 
vive, que o mundo vive. Havia um milhão de pessoas 
no Egito só em duas cidades, Alexandria e Cairo, que-
rendo a saída do Presidente, fora as outras manifes-
tações. Todas elas convocadas, de alguma maneira, 
por redes sociais.

O Presidente Lula fala que ninguém espera mais 
o jornal da noite ou o jornal do dia seguinte para tomar 
conhecimento das notícias, do que está acontecendo. 
“Pessoas não estão mais lendo notícias”, fala ele. “As 
pessoas estão fazendo notícias.” Cada um tem o seu 
veículo, cada um cria uma agenda, e isso é novo no 
nosso País e muito interessante, como disse o Presi-
dente Lula.

Também no Valor Econômico ele fala algo que 
eu já tinha repetido aqui na tribuna. Parte desse movi-
mento que o Brasil está vivendo, não tenho nenhuma 
dúvida, é filha, é resultante desse Brasil novo, muda-
do, que nós temos. Um exemplo concreto: 30 milhões 
de pessoas andavam de avião há 10 anos. Agora são 
mais de 100 milhões que andam de avião. Quem fez 
essa mudança? Fomos nós, trabalhando com nossos 
governos.
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É um Brasil novo. Só nos últimos cinco anos, se-
gundo o que próprio Presidente Lula fala na entrevista 
do jornal Valor Econômico, nós tínhamos, em 2007, 
48 milhões de passageiros que andavam de avião – 
em 2007, cinco anos atrás. Agora são 101 milhões. 
Os aeroportos estão abarrotados. Falei da tribuna: os 
ministros precisam andar em avião de carreira, estar 
ali, presentes, para ver a necessidade. As mudanças 
estão começando a acontecer. E é claro, com toda 
razão, o brasileiro questiona a qualidade, questiona 
o serviço, exige profissionalismo na prestação desse 
serviço. Mas é um desafio extraordinário.

Eu, toda semana, estou num voo, indo para o 
Acre, voltando. Está sempre cheio o avião de pessoas 
que voam pela primeira vez, que ainda não sabem ma-
nusear os equipamentos dentro do voo e que buscam 
orientação. São pessoas que estão conquistando um 
espaço, estão dando os primeiros passos como cida-
dãos, alcançaram a classe C e querem mais.

O Presidente Lula fala também que, durante esses 
últimos oito anos, São Paulo não construiu um corredor 
para ônibus. O número de passageiros é o mesmo, e 
o número de ônibus é menor. Ele fala também que o 
metrô, algum tempo atrás, por não ligar quase nada a 
coisa nenhuma, as pessoas estavam bem acomodadas. 
Eram poucas pessoas. Agora as pessoas que cabem 
em três vagões estão amontoadas num só, todo mun-
do em pé. As pessoas são empurradas para dentro do 
metrô e empurradas para fora dele. Há um problema 
gravíssimo de transporte nas cidades.

Em Rio Branco, tenho trabalhado junto com o 
Prefeito Marcus Alexandre, que tem tido o apoio do 
Governador Tião Viana. Agora mesmo, participei da 
assinatura do projeto do shopping popular, que vai or-
ganizar o comércio, ou seguir organizando o comércio 
em Rio Branco.

Mas o projeto mais importante do Prefeito Mar-
cus Alexandre, que tem o aval, o apoio do Governador 
Tião Viana, é a mudança, a transformação do sistema 
de transporte da cidade. Essa transformação eu havia 
começado lá atrás. Quando prefeito, em 1993, nós im-
plementamos um programa de calçadas, um programa 
de ciclovias, um programa de construção de parques 
na cidade, de revitalização das praças, de desprivati-
zação de áreas públicas. E o certo é que Rio Branco 
hoje é um exemplo na Amazônia.

Mas também adoeceu dessa febre de todo mundo 
querendo ter um carro para se locomover, por conta 
da ineficiência do transporte coletivo. E não existe ou-
tro resultado para esse caminho, a não ser a piora da 
qualidade de vida nas cidades. Então, se queremos 
cidades, se não sustentáveis, que deveria ser o obje-
tivo de todo prefeito...

Procurei implementar um programa de susten-
tabilidade em Rio Branco, tanto como prefeito quanto 
como governador, que seguiu com o Governador Binho 
e segue com o Governador Tião Viana, que seguiu com 
o prefeito Angelim, que fez um belo trabalho durante 
oito anos em Rio Branco, e segue com o prefeito Mar-
cus Alexandre.

E Rio Branco se transformou. Mas hoje Rio Bran-
co tem um problema gravíssimo: o funcionamento da 
cidade. Não funciona porque, com o crescimento da 
renda, com a ascensão social e com o equívoco das 
nossas políticas de incentivo ao consumo de veículos 
individuais, e até moto, todo mundo... Se há quatro 
pessoas em uma casa, quando há dinheiro, cada uma 
tem um carro. Isso não leva a um bom lugar, isso leva 
a uma insustentabilidade nas cidades, que estão in-
suportáveis. Há 84% da população brasileira vivendo 
amontoada nas cidades.

E é isto que o Presidente Lula fala nas entrevis-
tas: que as pessoas têm o direito, que é muito impor-
tante esse movimento por saúde, por educação e por 
mudanças no funcionamento das cidades. Não tenho 
dúvidas de que temos as condições para, ouvindo e 
levando em conta o clamor das ruas, cumprirmos com 
a nossa parte.

Então, eu queria concluir, Srª Presidenta, se-
nhoras e senhores que nos acompanham pela Rádio 
Senado e pela TV Senado, dizendo que amanhã devo 
apresentar algumas propostas do que entendo deva 
constar numa reforma política que, de fato, possa levar o 
nome de reforma política. Aliás, demorou-se tanto para 
fazer a reforma política neste País, que temos que fazer 
uma mudança na política deste País, que só virá se for 
com a mudança na lei, uma mudança que possa fazer 
com que eleição deixe de ser sinônimo de corrupção. 
No nosso País, hoje, eleição é sinônimo de corrupção.

Estou apresentando alguns pontos. O primeiro 
deles: estou transformando em lei, quem sabe, um 
plebiscito, contra o qual, lamentavelmente, agora al-
guns surgem completamente contra, dizendo que é 
golpe. Li em uma revista, nesta semana, uma coisa 
absurda! Consultar o povo é golpe? Buscar a opinião 
da sociedade para que o Congresso possa fazer algo 
que o Congresso não faz é golpe?

Não penso que seja assim. É hora de nos unir-
mos todos, oposição e situação, e fazermos a reforma 
política, com a opinião da oposição e com a opinião 
da situação. Agora, é claro que quem tem atribuição 
de fazer é o Congresso, mas nós não fazemos! Não 
fizemos! E acho que esse é um debate que precisa 
ser conduzido com a experiência que esta Casa tem.

Mas, sinceramente, Senador Alvaro – vou ouvir o 
aparte de V. Exª com muita honra –, eu vim para cá com 
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esse propósito. Falei na eleição que lutaria por reforma 
política. Não vai sair, se não houver uma força de fora 
para dentro. Agora, se não é esse instrumento... Falava-
-se em uma Constituinte exclusiva. Não é? Está bom, 
não é esse o instrumento. Mas como nós vamos fazer 
para que ela possa atender as necessidades do País 
de hoje, para que não tenhamos 30 partidos, para que 
a atividade política volte a resgatar o respeito perdido, 
para que instituições que são a base da democracia, 
como o Congresso, voltem a ser respeitadas?

Quem sabe V. Exª, que tem mais tempo aqui do 
que eu, que já foi governo e hoje é oposição, Senador 
Alvaro, possa apontar que caminho devemos seguir. 
Agradeço o aparte e o ouço com atenção.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dor Jorge Viana, tenho o maior respeito por V. Exª e 
discordo do seu ponto de vista sobre plebiscito. Tenho 
uma convicção consolidada a respeito desse assunto e 
me manifesto sem nenhum receio de estar equivocado. 
Não sou contra plebiscito, sou contra esse plebiscito, 
porque esse é temerário. Nós não temos tempo para 
esse plebiscito. Todos nós sabemos que a reforma 
política só pode vigorar se promulgada um ano antes 
das eleições. Isso é constitucional. Isso é irremovível. 
Nós já ouvimos do próprio TSE que o plebiscito leva-
ria, pelo menos, seis meses. Nós não podemos exigir 
da população...

(Soa a campainha.)
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ... que, 

em um ou dois meses, dê respostas que o Congresso 
não deu em 20 anos, que, debatendo a reforma polí-
tica há 20 anos, não concluiu. Não podemos exigir da 
população uma resposta em menos de dois meses. Há 
questões complexas que não podem ser respondidas 
com um simples sim ou não. Portanto, é inconveniente 
o plebiscito agora. O referendo, sim, porque nós pode-
ríamos aprovar uma reforma política pelo Congresso e 
submeter nas eleições de 2014. Não que essa reforma 
pudesse vigorar já em 2014, mas ela seria submetida 
à população através de referendo, em 2014, sem custo 
para o País. O plebiscito agora custaria muito caro. Fala-
-se em mais de 500 milhões. Eu não sei avaliar o custo 
desse plebiscito, mas ocorre que o resultado final...

(Interrupção do som.)
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ... dele 

não será bom. (Fora do microfone.) O produto final de 
um plebiscito realizado nessas circunstâncias estará 
comprometido. Portanto, nós temos duas alternativas 
a meu ver: fazemos a reforma pelo Congresso e sub-
metemos a referendo popular nas eleições de 2014 
ou anunciamos que a reforma política será concreti-
zada pelo novo Congresso eleito em 2014, para que, 
na campanha eleitoral, os candidatos assumam os 

compromissos em relação às aspirações da popula-
ção, buscando um modelo político compatível com a 
realidade do País. Portanto, eu continuo insistindo: o 
plebiscito agora é uma temeridade.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Bem, 
eu agradeço e peço um tempinho para concluir.

E eu digo, Senador Alvaro, que incorporo plena-
mente o aparte de V. Exª porque ele tem um fundamen-
to: o nosso adversário neste aspecto é um adversário 
perigoso, que é o tempo.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Esse 

nós não podemos desconsiderar, sob pena de estar-
mos aí querendo fazer modificações. Eu acho que isto 
é fundamental: mexer nas regras do jogo com o jogo 
andando? Desta tribuna eu falei e fui até criticado por 
companheiros de partido porque apoiei a iniciativa da 
maioria desta Casa contra a mudança da lei que res-
tringe o surgimento da Rede Sustentabilidade, da ex-
-Ministra Marina. Por quê? Para mim, é mexer numa 
regra já muito em cima de uma eleição. Então, não 
posso ser incoerente. O prazo que temos é de um 
ano. O que dá para fazer daqui até outubro de 2103?

O que eu entendo é que temos algo novo mesmo. 
Quem pautou essas mudanças todas que o Congresso 
começou a fazer, que o Governo agora está fazendo, 
foram as ruas, foi a sociedade, foi o povo na rua. Nós 
acabamos de votar...

(Interrupção do som.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu, por 

exemplo, se houver o compromisso de votarmos alguns 
temas que de fato promovam mudanças no sistema 
político do Brasil, toparia fazer até sem plebiscito. Mas 
o problema é que já são 25 anos. Começou, Fernan-
do Henrique tentou, todo mundo tentou, o Presidente 
Lula tentou, o PT colocou na ordem do dia a reforma 
política. Nada acontece. A Presidenta Dilma também, 
no discurso de posse, no discurso no Congresso e 
agora, mais recentemente.

Mas eu não tenho dúvida: os maus políticos não 
querem a reforma política e não fazem. Então, que 
aconteça uma pressão de fora de dentro. Agora, não 
dá para chamar consulta popular de golpe.

Então, eu queria dizer que vou apresentar algu-
mas propostas que cito aqui e vou formalizar. Primei-
ra delas: fim, proibição de doações em campanha por 
pessoas jurídicas.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Só po-

deriam doar pessoas físicas, com teto, para os candida-
tos que concorressem aos cargos. Isso é possível. Isso 
tiraria o poderio econômico das eleições. Vai ganhar, 
vai disputar quem tem boas ideias e boas propostas. 
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Partidos que têm compromisso, que têm história ficam. 
Partidos cartoriais saem.

Vou defender a ideia de que, passado 2014, seja 
feito um recadastramento partidário de renovação dos 
registros partidários e que se exija um mínimo de filia-
dos de pelo menos 0,5% do eleitorado, o que é perto 
de meio milhão. Para se criar um partido, 500 mil as-
sinaturas; eu quero ver manter um partido, o registro 
de um partido, tendo 500 mil filiados.

Com isso, nós tiraríamos os partidos cartoriais e 
ficaríamos com os partidos que são...

(Interrupção do som.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... parte 

da luta política (Fora do microfone.) no Brasil.
Outro ponto: criar espaço para candidaturas avul-

sas. 
Outro aspecto que pretendo apresentar para a 

reforma política: as iniciativas populares não precisa-
riam ter um milhão de assinaturas, 1%. Poderiam ter 
0,5, com o mesmo número de assinaturas para se 
criar um partido. Chegando aqui, elas teriam de ter um 
caráter de urgência e entrar como algo prioritário na 
tramitação das Casas, por terem origem na população.

Então, há uma série de medidas que nós podemos 
adotar e que, não tenho nenhuma dúvida, fariam com 
que a sociedade, o cidadão, que tem o seu voto como 
um instrumento de sua participação na democracia, 
tivesse a valorização do voto, a valorização da política...

(Soa a campainha.) 
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – ... e 

poderíamos começar a resgatar o respeito perdido 
pelas Casas legislativas deste País afora, não só aqui 
no Congresso, mas nas Assembleias e nas Câmaras 
Municipais.

É importante que se faça. Acho que tem um 
mérito a Presidenta Dilma: além de adotar uma série 

de medidas ouvindo as ruas, está estabelecendo um 
debate, está trazendo o debate sobre a reforma políti-
ca. E não se enganem: algumas medidas, prefeituras, 
governos e o Governo Federal podem tomar, mas há 
uma delas que é fundamental que seja adotada se 
quisermos ouvir a voz das ruas, que é a de mexer na 
estrutura da legislação do sistema político brasileiro.

Então, a reforma política é um dos mais impor-
tantes instrumentos para darmos resposta para o cla-
mor das ruas.

Muito obrigado, Srª Presidenta. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/

PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. Exª, Senador 
Jorge Viana, pelo pronunciamento.

Convido-o a retomar a sua posição de direção, 
mas, antes disso, comunico que a Presidência enca-
minhará o voto de aplauso que V. Exª apresentou e 
que o requerimento vai ao Arquivo.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Estou aqui coletando a assinatura da Vanessa e 
do Paim para o voto de aplauso à Seleção, à Comissão 
Técnica, nosso Felipão, Parreira, e a todos os jogado-
res. Penso que esse é um sentimento de todo o Brasil 
hoje, que queria poder abraçar esses que nos deram 
não só uma bela vitória, mas nos deram uma lição a 
todos, de união, de trabalho pelo Brasil e de vitória. 
Fizeram o Brasil se reencontrar com as vitórias, não 
é, Senadora Vanessa?

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:



Julho de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  2  41333 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
V. Exª tem a palavra.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Jorge 
Viana, o fato de, inclusive, me permitir subscrever o 
requerimento que apresenta o Voto de Aplauso à Se-
leção Brasileira, não só aos jogadores, mas à equipe 
técnica. E não tenho dúvida, Senador Jorge Viana, de 
que, se V. Exª pudesse, passaria a tarde aqui falando 
a respeito desta Seleção e da maravilha que foi o jogo 
de ontem, principalmente. Acho que, também concor-
do, a Seleção fez uma bela apresentação, mas ontem 
surpreendeu a Nação, surpreendeu o povo, não só 
pela forma bonita, competente de jogar – a arte de 
jogar futebol, dizem que pertence ao povo brasileiro, 
não só o futebol masculino, Senador Jorge Viana, mas 
também o futebol feminino, afinal de contas, Marta, por 

alguns anos consecutivos já, tem sido eleita a melhor 
jogadora de futebol feminino do mundo.... Mas, enfim, 
não só pela arte, pela beleza do futebol, mas, prin-
cipalmente, penso que o que chamou a atenção de 
todos nós na Seleção foi a forma, em primeiro lugar, 
entrosada do time, a forma humilde como o time jogou 
e a forma lutadora, ou seja, como o time lutou; o time 
não descansava. E eu, às vezes, me irritava quan-
do alguns comentaristas – e mudei de canal muitas 
vezes durante o jogo – diziam: “Não, o Brasil já está 
ganhando. É hora de ficar tocando bola”. Mas o Brasil 
não parava de jogar e não parava de atacar. Acredito 
que esse é o novo estilo.

Aliás, Sr. Presidente, as ruas também estão as-
sim. Eu creio que a mensagem que a população bra-
sileira passa àqueles que estão no poder de nosso 
País é exatamente esta: primeiro, reconhecer que há 
mudanças, que o Brasil está avançando, mas, segun-
do, dizer que as mudanças ainda não são suficientes, 
que o Brasil precisa avançar mais.
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Mas, diante disso, Sr. Presidente, agradeço a V. 
Exª por permitir que eu assine, subscreva o requeri-
mento de iniciativa de V. Exª.

Quero também, agora, Sr. Presidente, relatar um 
fato que chegou ao meu conhecimento há poucos ins-
tantes: matéria publicada em sites de alguns jornais 
da nossa cidade e em alguns blogs dá conta de que a 
greve que motoristas do transporte coletivo da empresa 
Global Green, na cidade de Manaus, está resultando 
em alguns atos de depredação, infelizmente. Lamento 
– e V. Exª faz sinal de que assistiu a isso pela televisão. 
Não podemos permitir esses atos de vandalismo, que 
tenho convicção, tenho certeza de que não partiram 
nem dos trabalhadores, nem dos motoristas, nem dos 
cobradores ou das cobradoras de ônibus. Isso deve ter 
sido, mais uma vez, ação de pessoas infiltradas para 
desmerecer, para tentar desqualificar uma luta justa 
dos trabalhadores.

Eu venho acompanhando, há algum tempo, a 
luta dos trabalhadores no transporte coletivo da ci-
dade de Manaus, uma luta que dura anos. Primeiro, 
quero comentar que aquele sindicato passou por uma 
intervenção por parte da Justiça do Trabalho, que le-
vou tempos. Por algumas vezes, tiveram que repetir 
processos eleitorais. E a diretoria foi eleita com mais 
de 80% dos votos, Senador Paim – mais de 80% dos 
votos. E eles retomaram, estão lá, assumiram a direção. 
Aliás, a posse foi há uma semana aproximadamente. E 
muitas foram as iniciativas recorrentes de fazer algum 
movimento de paralisação, visto que não viam suas 
reivindicações atendidas. Entretanto, as negociações 
foram feitas, e os motoristas não paralisaram.

O que aconteceu, hoje, na cidade de Manaus foi 
um movimento de trabalhadores de uma única empresa, 
chamada Global Green, que, inclusive, é a responsável 
pelos ônibus articulados. Segundo os trabalhadores, 
eles já estavam cansados de fazer reivindicações, e 
a empresa não cumpria e muito menos o poder con-
cedente do serviço público fazia qualquer esforço ou 
qualquer pressão para que a empresa cumprisse.

Veja, Senador Paim, os empresários promovem 
o desconto no salário dos trabalhadores relativo ao 
FGTS e ao INSS. E esses recursos não vêm sendo, 
segundo os dirigentes do movimento, depositados como 
deveriam, o que significa dizer, em outras palavras, que 
está havendo um desvio do dinheiro do trabalhador. 
Então, cansados de reivindicar e de não verem as rei-
vindicações atendidas, eles fizeram a mobilização de 
que temos notícia no dia de hoje.

Então, repito, eu e ninguém da população – te-
nho certeza, nem motoristas, nem cobradores e co-
bradoras –, podemos aceitar que a ação isolada de 
algumas pessoas, possivelmente infiltradas, coloquem 

em segundo plano essa reivindicação e essa luta que, 
repito, é justa, muito justa.

Quero dizer do meu total apoio à reivindicação 
dos trabalhadores do transporte coletivo, mas da minha 
desaprovação também, completa, e até do meu repúdio 
àqueles que, aproveitando-se de um movimento jus-
to, depredaram o patrimônio, que é particular, mas de 
uso público, porque, quando se queimam, quando se 
quebram os ônibus, é a população, que já sofre com 
o transporte coletivo, que fica prejudicada.

Antes de conceder o aparte a V. Exª, Senador 
Paim, quero dizer que, pela notícia que recebemos, 
logo que o movimento eclodiu, várias pessoas da po-
pulação foram em apoio aos trabalhadores e também 
aproveitaram para reivindicar melhorias no sistema 
de transporte coletivo, que está muito ligado a essas 
manifestações que vêm ocorrendo no Brasil inteiro, afi-
nal de contas, o que as pessoas querem – o Senador 
Jorge acabou de falar aqui – é uma melhor qualidade 
de vida nas cidades.

Fui Vereadora de Manaus por 10 anos. Estudei 
profundamente o sistema de transporte coletivo. Quan-
do participei do movimento estudantil, estive à frente da 
luta que conquistou o direito à meia passagem para os 
estudantes. Aliás, Manaus foi a primeira capital do País 
em que os estudantes conquistaram a meia passagem. 
Apanhamos. Corríamos para a igreja das praças, para 
nos protegermos da ação violenta da polícia à época.

Portanto, até hoje, procuro estudar, ver os pro-
blemas da cidade de Manaus e, sem dúvida nenhuma, 
posso afirmar: isso ocorre em Manaus, mas também, 
tenho certeza, em quase todas as capitais e grandes 
cidades brasileiras. A qualidade de vida, Senadores, 
piorou – piorou, hoje, comparativamente ao que era 
há uma década. 

Mas concedo o aparte a V. Exª, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Vanessa, só para concordar com V. Exª. De fato, ontem 
foi o Dia Nacional dos Caminhoneiros e eles marcaram 
uma paralisação para hoje, tanto do transporte cole-
tivo como também dos caminhoneiros. A cidade de 
Recife, por exemplo, está com cerca de dois milhões 
de pessoas sem transporte coletivo; o movimento se 
alastra pela Bahia, Minas, Espírito Santo, Santa Cata-
rina, Mato Grosso, além, naturalmente, do seu Estado 
e da capital Manaus. Eles reivindicam três questões 
básicas: subsídio no óleo diesel; que o pedágio não 
atinja mais os caminhoneiros, e a infraestrutura de 
todo o transporte coletivo e também do transporte de 
carga. Além disso, também querem ajuste na lei atu-
al que Câmara e Senado aprovaram, que está cami-
nhando bem, tendo em vista a negociação que estão 
fazendo em parceria, inclusive, com o Executivo. Mas 
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quero cumprimentar V. Exª, pois este assunto, de fato, 
tem que vir ao plenário, e nós, na medida do possível, 
temos que ajudar para que a mobilização pacífica saia 
vitoriosa com um acordo entre a parte empregadora e 
o próprio Estado. Parabéns a V. Exª!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu é que agradeço o aparte de V. Exª que, 
como sempre, Senador Paim, engrandece muito o meu 
singelo pronunciamento.

Ainda em relação a esse movimento, quero dizer 
que a população brasileira vai às ruas, jovens, traba-
lhadores, mulheres, homens, todos reivindicando um 
transporte com preço mais justo, um transporte coletivo 
com mais qualidade, reivindicando melhorias na vida 
das cidades, na educação, na saúde.

Imagine como deve ser a vida daqueles traba-
lhadores que dependem diretamente do sistema de 
transporte coletivo! Porque ficar preso no trânsito, em 
um automóvel com ar condicionado, já não é bom, 
imaginem as senhoras e os senhores alguém que 
fica preso no trânsito, em um ônibus superlotado, em 
cidades quentes, como é o caso de Manaus, e sem 
ar condicionado. Imaginem como é a vida estressante 
desses trabalhadores e trabalhadoras!

Por isso, tenho muito respeito por essa categoria 
e até compreendo como ficam essas pessoas quando 
têm a informação e não veem as suas reivindicações 
atendidas naquilo que é o básico, naquilo que é obri-
gação. E aqui já me referi que a notícia que temos é 
que pelo menos uma empresa recolhe, desconta o 
que é legal do salário dos trabalhadores, a parte rela-
tiva ao FGTS e ao INSS, e não deposita efetivamente 
no banco. Isso significa desvio ilegal de algo que é do 
trabalhador, Sr. Presidente.

Portanto, mais uma vez, fica aqui a minha soli-
dariedade ao movimento e, ao mesmo tempo, o meu 
repúdio a esses atos que não contribuem em abso-
lutamente nada, nem com a luta dos trabalhadores 
tampouco com a luta do povo brasileiro que, através 
de mobilizações, através de manifestações públicas 
exige de todo o Poder Público, seja dos Prefeitos, dos 
Governadores, dos Vereadores, Deputados, Senado-
res, de todos, uma reflexão para as mudanças neces-
sárias em nosso País.

Concedo o aparte, Senador Cícero Lucena.
O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-

nadora Vanessa, entre outros assuntos que V. Exª já 
tratou, inclusive juntamente com o Senador Jorge, na 
questão da nossa seleção brasileira, todos nós nos 
somamos em um momento de alegria, de satisfação, 
mas também ficamos bastante atentos para que essa 
festa, que foi uma festa do Brasil, não dê trégua à luta 
maior da festa democrática que este País está viven-

do, com as ressalvas que todos nós temos dado em 
relação às minorias de vândalos que não estão contri-
buindo para esse processo democrático. Sem dúvida, 
uma das reivindicações mais presentes nesse movi-
mento e no dia a dia do cidadão brasileiro é a mobili-
dade urbana, que V. Exª trata de uma forma específica 
em relação ao que ocorre presentemente na cidade 
de Manaus. Mas aproveitando esse tema, Senadora, 
acho que esta Casa, o Congresso como um todo, e 
não só nesse tema, mas em vários, tem sugestões, 
ideias, projetos, debates, audiências que, sem dúvida 
nenhuma, podem proporcionar, se assim desejarem 
este Congresso e o Governo, as ações que possam 
pelo menos iniciar a busca da solução de um proble-
ma tão grave. Os diagnósticos nós temos, assim como 
várias experiências exitosas e projetos. V. Exª tratou, 
entre outros fatos, do desconforto, da empresa que 
recolhe, que é crime, ou do transporte ou de qualquer 
outro segmento, mas temos também que debater bas-
tante, e considero fundamental aproveitarmos a Lei da 
Transparência para aprofundarmos na transparência 
das planilhas do setor de transporte. Eu mesmo te-
nho um projeto já apresentado nesta Casa sobre a 
desoneração de toda a cadeia de transporte coletivo, 
desde a redução do PIS, da Cofins e de outros tribu-
tos dos ônibus, do pneu, do combustível, da folha de 
pagamento, dos trilhos, da tinta que pinta o ônibus, 
do banco, do vidro, ou seja, toda a cadeia sendo de-
sonerada, sem dúvida nenhuma, vai reduzir em mais 
de 25% o custo hoje das nossas passagens. E mais 
do que isso, na transparência que estou levantando e 
sobre a qual farei um pronunciamento oportunamen-
te, vamos identificar que, em muitas cidades onde o 
controle do vale-transporte ou o controle do passe do 
estudante não é feito pelos órgãos públicos, há um 
alto índice de sonegação de imposto. E, ao ter o alto 
índice de sonegação de impostos, quer seja de ISS, 
quer seja federal ou mesmo estadual, há outro fator: 
apresenta-se um número de passageiros menor do 
que o efetivamente transportado, consequentemente 
influenciando na base de cálculo do preço da passa-
gem. Então, a respeito de temas como esse que V. Exa 
levanta, esta Casa deve se aprofundar, entrando em 
detalhes, aproveitando a experiência de todos. Por fim, 
se V. Exª permite, apenas quero registrar, juntamente 
com V. Exª – além, é claro, dos parabéns, que já lhe 
demos por telefone neste final de semana, pelo seu 
aniversário –, a nossa desistência da viagem que fa-
ríamos à China, juntamente com outros membros da 
Globe International para debater o aquecimento glo-
bal durante toda esta semana. Entretanto, preferimos 
ficar aqui, nesta Casa, para participar e dar a nossa 
contribuição a esse debate, que, sem dúvida nenhu-
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ma, será o debate para dar respostas e ouvir o que as 
ruas têm a nos dizer. Muito obrigado.

A SRa VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu agradeço enormemente a contribuição de V. 
Exa, que entende muito dessa questão do transporte 
coletivo, porque prefeito já foi de sua cidade, a capital 
da Paraíba, a cidade de João Pessoa. Então, tem muita 
contribuição a trazer até aqui, Senador.

De fato, iríamos – já deveríamos estar, inclusi-
ve – dirigir um dia todo de reuniões na China, em um 
encontro da Globe International, debatendo questões, 
ações de adaptação e de mitigação relativas a mu-
danças climáticas. Mas, em decorrência do momento 
político de efervescência que vive o País, não apenas 
nós, Senadores e Senadoras, mas também, Senador 
Cícero, os Deputados e Deputadas que participariam 
dessa missão cancelaram a sua ida, porque entende-
mos todos ser muito mais importante ficarmos aqui e 
participarmos não só dos debates, mas de todas as 
sessões, que deverão, sem dúvida nenhuma, como 
fizemos na última sessão deliberativa, aprovar impor-
tantes matérias, importantes projetos, inclusive aque-
le do qual V. Exa falou, à desoneração da cadeia do 
transporte coletivo; porém, com a previsão de alguns 
condicionantes que são – não diria fundamentais – 
imprescindíveis, estão vinculados, para que a deso-
neração aconteça.

Além da transparência das planilhas, de que V. 
Exa fala, nós precisamos, de fato, ter a segurança de 
que os dados apresentados pelas empresas são da-
dos verídicos, e não dados inventados. Por exemplo, eu 
vejo que, na nossa cidade, o maior problema é esse. 
A planilha é transparente, nós conhecemos a planilha; 
entretanto, não há nenhuma segurança de que os da-
dos colocados na planilha sejam reais.

Então apresentei, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, uma emenda ao projeto – e lá estamos 
debatendo e vamos votar essa semana –, ao projeto 
que trata de incentivos, do regime especial de tributa-
ção para o transporte coletivo. Apresentei essa emen-
da para exigir que seja instalado, em todo o sistema, 
de aparelhos GPS, ou seja, para que possam ter, em 
todas as cidades, os administradores um controle in-
teligente do transporte, seja dos ônibus, dos trabalha-
dores, ou até mesmo dos usuários, das pessoas que 
usam o ônibus ou o trem no dia a dia, Sr. Presidente.

Mas, dando sequência ao meu pronunciamen-
to, Senador Jorge Viana, quero dizer que, com muita 
atenção, procurei ler todas as matérias veiculadas 
nesse final de semana, até para ver como a imprensa 
brasileira faz a leitura do momento que o Brasil vive. 
E é com muita tristeza, Senadores, que venho aqui 
dizer que há uma tentativa de – essa, sim – desviar 

as verdadeiras razões das reivindicações da popula-
ção. Existem jornais, revistas, meios de comunicação 
impressos que colocaram o seguinte: “O golpe do ple-
biscito, o golpe da consulta popular!”. Ora, onde é que 
consulta popular e plebiscito são golpes? Onde é que, 
no mundo, acontece isso? Como alguém que defende 
uma consulta popular pode ser taxado de golpista?

Todavia, a própria oposição tem dito, com muita 
frequência – e, aqui, abro aspas, porque são as pa-
lavras daqueles que querem o retorno da política de 
privatização e, quem sabe, de retirada dos direitos dos 
trabalhadores –, que quando o governo acena com a 
reforma política, com o plebiscito – e não só o gover-
no, muitos acenam com isso – é porque tenta tirar o 
foco dos problemas. Ora, qual é o problema maior que 
não o esgotamento do sistema política, além, óbvio, 
da qualidade de vida das pessoas, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores? Qual é o problema maior que esse?

Quando a população vai às ruas e diz que não se 
sente bem representada, temos problemas no sistema 
político brasileiro, que dá à população essa represen-
tatividade. Então, vamos com ela debater sim; vamos 
com ela dividir a responsabilidade.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Debatia isso com o Senador Cristovam, que 
veio à tribuna há pouco tempo. Os Senadores Cristo-
vam Buarque e Jorge Viana apresentaram, inclusive, 
sugestões de perguntas para o plebiscito e de pontos 
para a reforma, muitas dos quais discordo. E, aqui, é 
assim; a política é assim. Repito: de muitas das suges-
tões aqui apresentadas eu discordo. Agora temos uma 
concordância: precisamos promover a reforma política; 
precisamos dar credibilidade ao Parlamento, à demo-
cracia representativa no Brasil, além de contribuirmos 
para que a democracia participativa seja cada vez mais 
forte e esteja mais presente na vida cotidiana de todos 
nós, da população, de seus representantes, de todos.

Então, como pode ser golpe? Como podemos 
querer tirar o foco? Talvez queiram tirar o foco ou des-
qualificar aqueles que querem que continue tudo como 
está. E como está hoje? Quem banca as campanhas 
eleitorais em todo o País se não o grande capital?

E, de todas as matérias, quero pegar uma man-
chete de capa que dá título à entrevista do Presiden-
te da OAB, Dr. Marcus Vinicius Furtado: “Corrupção 
começa na eleição”. Essa é a matéria de capa de um 
dos grandes jornais do nosso País. São palavras do 
Presidente da OAB: “Corrupção começa na eleição”.

Nós precisamos rever a forma de financiamento 
das eleições no Brasil. E dizem: “Ah, mas o povo não 
concorda que seja público”. Claro que não. Colocado 
da forma como está, ninguém há de concordar, apesar 
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de termos um sistema, hoje, que é misto. O governo 
brasileiro, o Estado brasileiro entra, por exemplo, com 
a parte mais cara, que é a veiculação da propagan-
da eleitoral em rádio e televisão. A veiculação é paga 
pelo Estado brasileiro, então, financiamento público. O 
privado é quando pessoas físicas e jurídicas, principal-
mente as jurídicas, doam para as campanhas eleitorais. 
É isso que nós temos que debater: se o povo quer ou 
não que essas grandes empresas do Brasil continuem 
pagando as campanhas eleitorais. E olha que nós, 
políticos, dependemos dessas doações também para 
nos elegermos muitas vezes, dependemos disso, mas 
precisamos acabar com isso. Essa é a grande verdade: 
precisamos por um fim nisso. Não dá para permitir que 
as coisas continuem como estão! E momento melhor 
que este não vejo.

Aí a preocupação: poderá valer ou não para as 
próximas eleições? Eu quero dizer o seguinte: pode até 
ser que não haja tempo, mas nem por isso deveremos 
deixar de fazer essas transformações. Quem sabe, di-
vidir em duas: pegar a reforma mais simples, para valer 
desde já, e aquelas mais profundas, como é o sistema 
como um todo de financiamento, de organização parti-
dária, de apresentação de candidatos... O Brasil é um 
dos poucos países do mundo onde as pessoas são 
votadas diretamente. Por isso que os partidos não são 
valorizados, nem eles próprios se valorizam, porque 
os partidos dependem das pessoas, dos nomes, que 
dependem das empresas. Temos que acabar com essa 
roda-vida, que não é um ciclo virtuoso; longe disso, é 
um ciclo muito danoso aos interesses do conjunto da 
população brasileira.

E concedo, novamente, com toda a benevolên-
cia do nosso Presidente Jorge Viana, aparte a V. Exª, 
Senador Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Vanessa, primeiramente, cumprimentar, mais uma vez, 
V. Exª. E digo que V. Exª é feliz porque não tem receio, 
não tem medo, não tem preocupação que lhe façam 
um julgamento inadequado.

(Soa a campainha.)
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Quando 

vai à tribuna, o que fala é com o coração; fala daquilo 
em que acredita, e eu comungo com V. Exª. Quanto a 
gostar do plebiscito ou não, pode haver opiniões diver-
gentes; agora, a dizer que é golpe, eu acho que é uma 
infelicidade muito grande. E, normalmente, quem dá 
golpe é quem não está no poder contra quem está no 
poder. Essa é a regra normal. O golpe vem de alguém 
que quer tirar alguém que está no poder. Como é que 
alguém que está no poder vai dar um golpe contra si 
mesmo?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – E apartado da decisão popular.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Exato. O 
que se está propondo é o plebiscito. Bom; alguns po-
dem achar que pode ser caro, ou que não dá tempo; 
enfim, mas a ideia é esta: consultar a população sobre 
qual a reforma mais adequada. Eu entendo que só a 
reforma política – e penso eu que V. Exª também vai 
concordar – não resolve. Nós precisamos fazer outras 
mudanças, aquilo que a gente chama de resultados 
mais no curto prazo para a população. E o próprio 
Senador Jorge Viana já listou isso antes, bem como 
V. Exª, quinta-feira passada, também listou uma série 
de reivindicações da população. Então, eu aproveito 
para dar esse aparte, concordando com V. Exª. Pode-se 
concordar ou não com o plebiscito devido ao tempo. 
Consulta popular sempre é bom; agora, a dizer que é 
um golpe, eu acho que é uma infelicidade. Eu diria até 
que é um equívoco de quem se expressa dessa forma 
diante de uma consulta popular. E, se V. Exª permitir, 
Senador Jorge Viana, veja como o pessoal escuta e 
acompanha a TV Senado. Quando eu falei do Felipão 
e me referi a Caxias, ele disse: “Paim, tudo bem; nós 
também gostamos do Felipão, só que ele nasceu em 
Passo Fundo e fez sua vida...

(Soa a campainha.)
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... futebolís-

tica em Caxias e região; e depois, enfim, pelo Brasil e 
pelo mundo”. Mas ele nasceu em Passo Fundo. Então...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu também recebi umas mensagens em relação 
a esse time que V. Exª citou aí.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – O Flamengo?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT– 

AC) – Não; eu não sei. Esse time...
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – É o Flamen-

go, o Flamengo de Caxias.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu citei o meu, que é o Botafogo. Mas, aí, já re-
cebi várias mensagens, porque eu tinha apenas citado 
que não sabia que ele tinha...

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – É o Fla-
mengo...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – ... trabalhado nesse time aí que V. Exª cita.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – ... que é 
hoje o SER Caxias. E o Felipão treinou e jogou nes-
sa região, no Rio Grande do Sul, mas ele nasceu em 
Passo Fundo. Era só esse o esclarecimento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Senador Paim, pelo aparte. 

Já encaminhando para o encerramento, digo que 
é isso que V. Exª diz e que eu estou procurando aqui. 
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Como é que alguém pode classificar isso de golpe 
quando há uma iniciativa que não é só da Presidenta 
Dilma, mas de muita gente – parlamentares, políticos, 
juristas? E isso diante da necessidade, neste momento, 
de nos aproximarmos da população. E existe uma for-
ma mais concreta de nos aproximarmos da população 
do que com ela dividir algumas reformas estruturais 
importantes no sistema político brasileiro? Claro que 
não; claro que não.

Então, talvez, quem fala assim ou quem assim de-
nomina essa ideia, essa proposta é porque está contra 
qualquer participação popular mais profunda ou, quem 
sabe, contra avanços importantes que nós poderemos 
imprimir no sistema político brasileiro.

E, também, não deixar que ninguém confunda: 
nossa única bandeira não é a reforma política. É uma 
bandeira muito importante, mas muito importante é 
melhorar a saúde neste País; muito importante é me-
lhorar a educação neste País, a segurança, Senador 
Jorge Viana. Muito importante...

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ... é melhorar a qualidade de vida nas cidades. 
E eu creio que tudo vem se encaminhando.

Devemos aprovar, possivelmente amanhã, um 
projeto de lei, que já vem da Câmara, que trata dos 
royalties do petróleo – não só do fundo, dos royalties 
do petróleo, inclusive. Se houver uma decisão impor-
tante, aguardada pelo Supremo Tribunal Federal, esses 
recursos podem entrar para a educação muito antes 
do que muitos imaginam, contanto que a lei que nós 
aprovamos anteriormente não seja considerada in-
constitucional, aquela que diz que é para os contratos 
vigentes. A educação, assim, poderá receber recursos, 
75% dos quais irão para a educação e 25% para a saú-
de. Essa é uma medida concreta, que trará resultados 
concretos. As passagens de ônibus vêm diminuindo 
Brasil afora. São reflexos importantes.

Então, eu lamento muito que algumas correntes 
de pensamento classifiquem uma medida democrática 
e importante, de fortalecimento da democracia partici-
pativa, como golpe. De golpe não tem nada. Nós vive-
mos alguns golpes e sabemos como são os golpes. Os 
golpes se voltam contra a população. Os golpes acon-
tecem à revelia da vontade da população e do desejo 
da maioria do povo e são, geralmente, caracterizados 
pelo uso da força, da violência. E é exatamente tudo 
o que nós não queremos para o Brasil. 

Pelo contrário, o povo está também dizendo: 
“Nós votamos, mas nós queremos mais do que votar, 
nós queremos participar, queremos uma política lim-
pa, uma política em que os políticos sejam verdadei-
ramente independentes”. E, para isso, mudanças na 

estrutura de nossos sistemas têm que ser operadas. 
Muito obrigada, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança 
do PSDB, o Senador Alvaro Dias. Em seguida, como 
oradores inscritos, falarão o Senador Cícero e, logo 
após, o Senador Paulo Paim.

Com a palavra V. Exª, Senador Alvaro.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, leio, inicialmente, o manifesto de duas entidades 
representativas do Paraná das mais acreditadas, res-
ponsáveis e prestigiadas: a Ordem dos Advogados do 
Brasil, com a assinatura de Juliano Breda, seu Presi-
dente, e a Associação Comercial do Paraná, com a 
assinatura de Edson José Ramon. 

O Brasil que queremos.
Nossas entidades, conscientes de sua mis-
são institucional e compromisso ético com a 
sociedade, em nome da qual procura exercer 
sua representatividade, manifestam inteira 
solidariedade e apoio aos protestos da comu-
nidade brasileira em várias capitais e cidades 
do interior.
Contudo, manifestamos igualmente nossa pre-
ocupação com os desvios da ordem, esperando 
que as ações sejam realizadas sem riscos ao 
patrimônio público e privado e, especialmente, 
com a absoluta salvaguarda do direito consti-
tucional de ir e vir.
Nossas instituições, que sempre fizeram da éti-
ca e da transparência suas bandeiras de luta, 
renovam a crença no primado da democracia, 
ao mesmo tempo em que hipotecam sua con-
fiança no aperfeiçoamento das instituições que 
sustentam o Estado Democrático de Direito.
Há avanços inadiáveis e ainda irrealizados, 
diante dos quais a sociedade não poderá ficar 
inerte, calada ou de braços cruzados. E, den-
tre esses avanços, é cristalina a urgência das 
reformas política e tributária, cujo primeiro e 
extraordinário ganho será assegurar ao cida-
dão brasileiro esperança e dignidade.
O brasileiro trabalha cinco meses do ano so-
mente para cumprir a determinação compul-
sória do pagamento de impostos municipais, 
estaduais e federais, cujo total equivale a qua-
se 37% do Produto interno Bruto, que é soma 
de todas as riquezas produzidas no País du-
rante um ano.
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Esta carga insuportável, signo evidente do Es-
tado gastador, gerando dificuldades ao setor 
produtivo e pouco sensível diante do sofrimento 
de milhões de famílias, tem sua crueldade de-
nunciada na péssima qualidade dos serviços 
públicos oferecidos à população. Não é por 
outro motivo que as manifestações populares 
bradam por melhorias imediatas na saúde, 
educação, segurança, transporte e mobilidade 
urbana entre as reivindicações mais urgentes.
A voz das ruas exigiu também o combate sem 
tréguas à corrupção, praga que contamina a 
estrutura do Estado e que deve ser destruída 
sem piedade, além da punição exemplar de 
seus praticantes.
O Brasil provou que ama e quer a democra-
cia com a valorização de quem trabalha para 
produzir a riqueza nacional e respeitando a 
ordem e a plenitude democrática.
Nossas entidades não poderiam se omitir nes-
se momento de defesa do Brasil que quere-
mos. É dessa fonte que brotam a convicção 
e a confiança na construção de um País que 
coloca em primeiro lugar a liberdade e a igual-
dade de seus cidadãos. 
Assinam Juliano Breda, pela OAB Paraná, e 
Edson José Ramon, pela Associação Comer-
cial do Paraná. 

É mais um brado a favor das mudanças nes-
te País. E nós estamos aqui, diariamente, a discutir 
alternativas que possam significar resposta eficaz a 
esse manifesto escrito nas ruas do Brasil pelo povo 
brasileiro revoltado. 

Uma das propostas iniciais, da assembleia nacio-
nal constituinte exclusiva, não viveu um dia sequer. A 
sua inconsequência fez com que fosse sepultada ime-
diatamente. A outra proposta diz respeito ao plebiscito. 
Nós combatemos não porque somos contrários a que 
a população opine, seja consultada. Tanto é que ad-
mitimos, desde o primeiro momento, a realização de 
um referendo para que o povo brasileiro possa, nas 
urnas, em 2014, sem custos para o País, dizer “sim” 
ou “não” a um modelo político que pode ser oferecido 
à Nação como consequência dos debates travados no 
Congresso Nacional durante cerca de 20 anos.

O que nós não podemos admitir é a temeridade 
de uma proposta apressada que pretende submeter 
ao povo brasileiro questões complexas que não podem 
ser respondidas com o “sim” ou o “não” do plebiscito 
sem um grande debate nacional. Exigir que a popula-
ção brasileira responda em um mês ou dois meses a 
questões que o Congresso Nacional não respondeu 
em cerca de 20 anos, Senador Aloysio, é exigir de-

mais do nosso povo. Creio ser até mesmo uma irres-
ponsabilidade.

O próprio Tribunal Superior Eleitoral, através de 
uma de suas vozes credenciadas, afirma ser impossível 
realizar o plebiscito no prazo que desejam. Seriam ne-
cessários, no mínimo, seis meses para que o plebiscito 
viesse a ser realizado. Nós não temos tempo para esse 
debate. Nós não temos oportunidade para que isso se 
concretize. Nós já estamos na pré-campanha eleitoral. 
Os candidatos foram postos nas ruas do País precipi-
tadamente, com muita antecedência, e a iniciativa foi 
do partido oficial da própria Presidente da República 
em manifestação comemorativa dos dez anos do PT 
no poder em São Paulo, há algum tempo. Portanto, 
nós já estamos nessa fase pré-eleitoral.

Isso não nos impede de realizarmos, de concluir-
mos, no Congresso Nacional, a reforma política que 
já iniciamos. O Senado, por diversas oportunidades, 
constituiu comissões, apresentou relatórios conse-
quentes do debate nessas comissões, aprovou propo-
sições, encaminhou à Câmara dos Deputados... É um 
tema já amadurecido nas duas Casas do Congresso. 
Portanto, nós não podemos assumir uma postura de 
tamanha incompetência anunciando ao País que não 
temos condições de concluir um processo que ofere-
ça ao País novo modelo político compatível com as 
suas aspirações, modelo que pode ser submetido, já 
nas eleições de 2014, sem custo para o País, a um 
referendo popular.

Concedo um aparte ao Senador Aloysio.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – SP) 

– Meu caro Líder, o senhor tem feito discursos ontoló-
gicos a respeito dessa matéria que hoje está colocada 
na ordem do dia do debate político nacional, da ques-
tão do plebiscito. Esse discurso é mais um deles. Eu 
tenho, inclusive, recomendado àqueles que me seguem 
pela Internet que leiam o texto do discurso que V. Exª 
tem feito a partir já da semana passada. V. Exª insiste 
em um tema que me parece absolutamente crucial. 
Nós temos, hoje, tramitando no Congresso Nacional 
propostas para mudanças no nosso sistema político-
-eleitoral para todos os gostos. Muitas delas já foram 
analisadas inclusive pela Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, sendo que algumas já estão na 
Câmara. Eu acho que, se houvesse, por parte do Go-
verno e daqueles que o apoiam, uma intenção real, 
efetiva, de dar uma resposta para as inadequações do 
nosso sistema político, nós teríamos toda a condição de 
votar, até antes do recesso, essas matérias, uma vez 
que elas já foram instruídas e são, como V. Exª mesmo 
disse, matérias sobre as quais o Congresso já meditou, 
já amadureceu. Isso não quer dizer que haja maioria 
para aprovar todas, mas para isso é que existe a deli-
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beração. Uns votam “sim”, outros votam “não”. O fato 
é que nós temos, hoje, condições de fazer, sem custo, 
sem uma mobilização extemporânea, de uma eleição 
fora de tempo, essa consulta. Eu gostaria também de 
bater numa tecla na qual V. Exª já tem batido, que é 
exatamente a do caráter diversionista dessa proposta 
de plebiscito. Começou com a constituinte exclusiva – 
eu gostaria de saber quem deu essa ideia à Presidente 
da República, que deveria ser demitido imediatamente 
– e agora resta a tese do plebiscito como uma tábua de 
salvação. Hoje, nós precisamos – todos sabemos disto 
–, o Brasil precisa é de combate à inflação, precisa ter 
escolas que ensinam, transportes coletivos decentes, 
segurança pública eficaz, de políticos honestos... É disto 
que precisamos. E isto não se resolve com plebiscito; 
isso se resolve com governo. E, infelizmente, a Presi-
dente da República esqueceu-se de governar quando 
se lançou, prematuramente, candidata à Presidência 
da República. O resultado está aí. As pesquisas estão 
mostrando que essa estratégia falhou. Ainda é tempo. 
Ainda é tempo, mas depende dela. Depende de ela as-
sumir, efetivamente, a responsabilidade pelo governo 
do País, responsabilidade que lhe foi delegada pelos 
milhões de brasileiros que a elegeram. Muito obrigado.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Aloysio. V. Exª tem valorizado esta 
Casa com posições lúcidas, muitas vezes até contra-
riando o pensamento da maioria no País, porque nós 
que estamos mais próximos da realidade oficial temos, 
muitas vezes, a obrigação, o dever de nos colocarmos 
até na contramão da onda popular. E V. Exª tem agido 
dessa forma, com muita responsabilidade cívica e pú-
blica, o que faz aumentar a nossa admiração por V. Exª.

Veja, Senador Aloysio, que, nas pesquisas sobre 
as bandeiras levadas às ruas pelo povo brasileiro, a 
reforma política obteve 1%. Um por cento! As questões 
são outras. E eu pergunto: por que a Presidente Dilma 
se agarra à bandeira que mereceu, como preferência 
popular, apenas 1% nas ruas do Brasil? Por que ela 
ignora a corrupção? Por que ignora as questões re-
ferentes à saúde, educação, transporte, segurança 
pública? Por que ignora a necessidade de ampla re-
forma administrativa para acabar com os gastos des-
necessários, exigência de uma estrutura monumental, 
aparelhamento do Estado, loteamento dos cargos, 40 
ministérios? Enfim, a Presidente não está fazendo a 
leitura correta do manifesto escrito nas ruas pelo povo 
brasileiro. E as últimas pesquisas revelam que a indig-
nação que foi para a rua ficou também em casa. E a 
indignação, quantitativamente superior, ficou em casa!

Pesquisa realizada, por exemplo, na capital do 
Paraná, Curitiba, dá conta de que 94% da população 
apoiam essa mobilização popular nas ruas e não apoia-

ria se estivesse plenamente satisfeita com a realida-
de vivida no Brasil. É claro que a grande insatisfação 
ainda permanece em casa, não foi para as ruas. Essa 
leitura também precisa ser feita. 

Antes de continuar, concedo o aparte ao Senador 
Cícero, com prazer.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador Alvaro, V. Exª, bem como o Senador Aloysio, já 
tocou nos pontos essenciais deste momento que esta 
Nação vive. Devo lhe dizer que, ao sentir essa mobi-
lização, se você fizer a leitura com tranquilidade, com 
frieza, com o sentimento de ver, efetivamente, qual é 
o recado dessa mobilização, você vai identificar que o 
Governo precisa assumir de forma clara a sua falência 
administrativa. Por que falência, Senador Alvaro Dias? 
Porque o início dessa insatisfação que chegou às ruas 
foi trazido de uma forma bastante clara e passou a ser, 
depois, por demais absorvida por todos os brasileiros. 
Como V. Exª mesmo diz, cerca de 94% dos brasileiros 
apoiam essas movimentações, essas manifestações, 
e, talvez, os 6% restantes façam apenas uma restri-
ção quanto ao vandalismo que, pontualmente, está 
ocorrendo. Consequentemente, todos as apoiariam. 
Quero dizer a V. Exª que a razão dessa insatisfação 
está presente no dia a dia do brasileiro. Uma família 
da chamada classe média, Senador Paulo Paim, está 
com seu orçamento totalmente sacrificado. Falta-lhe 
saúde pública, e ela tem de comprometer sua renda 
recorrendo à saúde privada. É sacrificado seu orça-
mento, porque essa família não encontra nas esco-
las públicas aquilo que considera como necessário 
e importante para a formação dos seus filhos e, com 
isso, compromete outra grande parte de sua renda 
com educação, quando o Poder Público deveria ofe-
recer educação de qualidade. Sacrifica mais ainda o 
seu orçamento com a questão do transporte, com o 
transporte público, que não tem qualidade. Ou vive o 
momento de adquirir um carro com prestações em até 
60 meses, e, quando se chega a 24 meses, o carro já 
não vale mais o resto das prestações que faltam, que 
ainda devem ser pagas. Consequentemente, apesar de 
ter sido feita uma economia no início para dar entrada 
no carro, hoje, na verdade, o carro é um ônus, é uma 
dívida que ela teve de assumir por causa da deficiência 
do transporte público. Além disso, o item alimentação 
está aumentando seu peso na receita, na renda, está 
aumentando sua participação em função dos aumentos 
de preço existentes, que estão muito acima da corre-
ção dos salários. Então, essa insatisfação, Senador 
Alvaro, não se resolve com plebiscito, resolve-se com 
ação de governo, com o Governo fazendo sua parte, 
com o Legislativo tomando as decisões corretas, com 
novas ideias, com novos projetos. Nas gavetas desta 
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Casa, do Congresso Nacional como um todo – Sena-
do e Câmara –, há centenas de proposições. Vamos 
botá-las para a discussão! Vamos discutir cada item: 
saúde, educação, segurança e, como o senhor bem 
disse, reforma administrativa. Vamos reduzir essa ne-
cessidade de o Governo criar Ministérios para negociar 
e ter base de sustentação no Congresso. Então, é uma 
realidade a insatisfação. A solução não será o plebis-
cito, mas, sim, o debate e o referendo, quando for o 
caso. Mas também a solução envolve o fato de que o 
Governo deve fazer a sua parte e de que o Congresso 
deve executar o seu mandato de representante do povo.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senador Cícero Lucena. É uma alegria 
ouvi-lo e acrescentar o conteúdo que traz ao nosso 
pronunciamento!

Eu gostaria de fazer uma sugestão à Presidente 
Dilma da tribuna do Senado Federal. Daqui a pouco, às 
16 horas, haverá uma reunião do Ministério. Este é um 
gigantesco Ministério: são 39 Ministros mais o ministro 
da propaganda, totalizando 40 Ministros.

A Presidente também anunciou, ou a imprensa 
anunciou, que a Presidente convidaria a oposição para 
uma reunião. A sugestão que faço é a de que a Presi-
dente substitua a reunião com os Ministros – creio que 
isso não será mais possível – ou, pelo menos, essa 
reunião com a oposição: em vez de se reunir com a 
oposição, a Presidente poderia aceitar o convite da 
Drª Juliana. Quem é a Drª Juliana? A Drª Juliana é 
cirurgiã-geral do Hospital Estadual Azevedo Lima, no 
Rio de Janeiro.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – A 

Drª Juliana Fonseca Cardoso convida a Presidente 
Dilma para um encontro naquele hospital. O encontro 
foi marcado pela Drª Juliana, que deu o endereço. Eu 
reproduzo, Sr. Presidente, pedindo mais alguns minu-
tos – sei que V. Exª é o homem do debate nesta Casa 
e vai nos permitir fazê-lo –, trechos da carta da Drª 
Juliana, que foi veiculada por órgãos da imprensa do 
País nos últimos dias:

Nesses últimos dias de protesto nas ruas e 
nas mídias, brigamos por um país melhor. Me-
nos corrupto. Transparente. Menos populista. 
Com mais qualidade. Com mais macas. Com 
hospitais melhores, mais equipamentos e que 
não faltem medicamentos. Um SUS melhor.

Mais adiante, ela diz:

O médico brasileiro é de qualidade. Os seus 
hospitais é que não são. O seu SUS é que 
não tem qualidade. O seu governo é que não 
tem qualidade. O dia em que a Sra “presiden-

ta” abrir uma ficha numa UPA, for internada 
num Hospital Estadual, pegar um remédio na 
fila do SUS e falar que isso é de qualidade, aí 
conversaremos.

E a Drª Juliana prossegue. São tópicos que peço 
a V. Exª que considere como lidos, já que não há tempo 
para a leitura de toda a carta da Drª Juliana.

Estou sugerindo que a Presidente Dilma – depois, 
concederei um aparte ao Senador Suplicy –, em vez 
de convidar a oposição, vá ao Rio de Janeiro para esse 
encontro com a Drª Juliana. Nós da oposição conver-
samos com a Presidente todos os dias, desta tribuna. 
Nesses últimos dez anos e meio, conversamos, quase 
diariamente, com o Governo do PT, oficialmente, pu-
blicamente. Não há nenhuma justificativa...

E repito que falo em meu nome, não no do meu 
Partido, nesta hora. Não sei qual será a posição do 
meu Partido. Aliás, nem sei mais se haverá convite. 
Anunciou-se que haveria um convite, mas sou radical-
mente contra esse encontro da oposição com a Presi-
dente entre quatro paredes. Eu seria favorável, Sena-
dor Suplicy, se esse encontro fosse aberto, se fosse 
uma audiência pública, com transmissão ao vivo para 
todo o País, a fim de que a oposição pudesse repetir 
à Presidente Dilma o que tem dito desta tribuna, o que 
tem dito nas tribunas que nos são disponibilizadas no 
dia a dia da nossa atividade pública.

Por que não concordo com esse encontro agora? 
Porque ele não tem sentido, porque não há objetivi-
dade, não há pragmatismo. Nós não temos o direito 
de iludir o povo brasileiro, de gerar falsa expectativa. 
É mais uma manobra diversionista, é mais uma ence-
nação, é a tentativa de escamotear a realidade! Ou 
mais, é a tentativa de levar para o barco à deriva que 
está prestes a naufragar a oposição, tão limitada, tão 
enfraquecida, tão destruída, quase dizimada pelo mo-
delo de gestão adotado, há mais de dez anos, neste 
País, o modelo de gestão da promiscuidade, que rima 
governabilidade com promiscuidade, porque instala 
esse balcão de negócios!

O loteamento de cargos é o maior da história 
deste País, o mais perverso e dramático, o mais irres-
ponsável e desonesto! O aparelhamento do Estado 
chegou a limites insuportáveis no Brasil! E sobre isso 
a Presidente da República não diz uma palavra sequer. 
Sobre esse modelo perverso ela não pronuncia uma 
palavra sequer, não assume um compromisso sequer!

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por 

isso, nós não temos o que conversar com a Presiden-
te Dilma entre quatro paredes. Com ela conversamos 
das nossas tribunas.
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Eu concedo o aparte ao sempre elegante e edu-
cado Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
vejo que V. Exª, Senador Alvaro Dias, aqui explicita 
que aceita aquilo que eu havia sugerido na semana 
passada em nosso diálogo. Ou seja, na medida em 
que a Presidenta, nas últimas duas semanas, resol-
veu auscultar os movimentos sociais, o Movimento 
Passe Livre, as centrais sindicais e outras – e, nesta 
oportunidade, houve até a abertura de informações à 
imprensa –, eu avalio que o diálogo com V. Exª e com 
os dirigentes do PSDB, do Democratas, do PPS e dos 
partidos da oposição em geral pode ser realizado, in-
clusive, de forma aberta e, eventualmente, no Palácio 
do Planalto, a convite da Presidenta. Eu avalio que a 
Presidenta estará disposta a ter um diálogo com V. Exª, 
com o Senador Aloysio Nunes e com outros, para ouvir 
as suas manifestações sobre o seguinte aspecto: em 
que medida será possível ainda, até outubro próximo, 
eventualmente, avançarmos sobre os inúmeros itens 
mencionados por V. Exª? E tem razão V. Exª, pois nós, 
no Congresso, examinamos inúmeras proposições, 
muitas das quais estão tramitando. Eu próprio, ainda 
na semana passada, mencionei em meu pronuncia-
mento que apresentei mais de seis proposições, das 
quais apenas uma estava com relator designado. Mas 
apresentei outras cinco e fiz um pedido ao Senador 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
que se comprometeu a designar os relatores de pron-
to. Então, acredito que isso também vai ser acelerado. 
Dessa maneira, acho que podemos avançar ao máxi-
mo no exame das proposições de todos nós Senado-
res da base aliada e da base do Governo. Há muitos 
aspectos que temos em comum. Por exemplo, V. Exª 
apresentou uma proposição no sentido da realização 
de prévias. Eu também apresentei projeto para que 
todos os partidos viessem a realizar prévias para a 
escolha de seus respectivos candidatos, não apenas 
no Executivo, mas também no Legislativo. Avalio, por 
exemplo, que, se houver listas fechadas, será preciso 
que, antes, cada partido adote a sistemática de pos-
sibilitar aos eleitores – no mínimo, aos seus filiados, 
mas, eventualmente, a todos os eleitores – ver, naque-
la legenda, qual deve ser a ordem na lista. Também 
apresentei projetos para se exigir a transparência, em 
tempo real, das contribuições de pessoas físicas e de 
pessoas jurídicas, se é que elas vão continuar a existir, 
e do próprio Poder Público.

(Soa a campainha.)
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Com 

isso, antes da realização das eleições, poderemos co-
nhecer isso, e assim por diante. Quanto à possibilidade 
de realização de um plebiscito, quais serão os temas 

tratados? Quando se pensa num plebiscito – e V. Exª 
conhece muito bem as regras –, os que defendem um 
ponto de vista têm igual tempo nos meios de comu-
nicação do que aqueles que têm outro ponto de vista 
para cada uma das questões. Então, há temas que po-
derão, eventualmente, ser objeto de reflexão e decisão 
até um ano antes das eleições de 2014 e outros que, 
possivelmente, deverão ser ainda mais aprofundados. 
Que isso possa ser objeto de diálogo de V. Exª e dos 
partidos de oposição com a Presidenta! E deve ser um 
diálogo aberto, não entre quatro paredes, porque, de 
fato, são temas relevantes e de grande interesse de 
todo o povo brasileiro. Então, acho que a Presidenta 
Dilma terá entusiasmo em recebê-los, inclusive numa 
reunião aberta. Essa é a avaliação que faço.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Então, 
não recuse peremptoriamente. Pelo menos hoje V. Exª 
diz: “Se for aberta, eu aceito.” Ótimo. Já sabe a Presi-
denta Dilma, quem sabe, nesses termos, convidando 
a oposição para, abertamente, todos dialogarem, ela 
e os membros da oposição, quem sabe tenhamos um 
debate no mais alto nível, a exemplo dos diálogos que 
se estabeleceram um dia, quando o Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso esteve no Palácio do Planalto, 
por ocasião da instalação da Comissão da Verdade. 
Meus cumprimentos. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senador Suplicy. O Presidente Fernando 
Henrique Cardoso foi a uma solenidade e assistiu à 
solenidade. Então, não houve um diálogo com o Pre-
sidente sobre problemas do País.

V. Exª é um homem de boa-fé e, por isso, eu o 
admiro muito. No entanto, não me parece que no Go-
verno há boa-fé. Não há boa-fé nestas propostas. Eu 
quero dizer a V. Exª que nós não temos o direito de ge-
rar falsa expectativa diante desse momento de revolta 
popular histórica no País. Nós não temos o direito de 
escamotear a realidade, de mistificar, de buscar o di-
versionismo para fugir ao desgaste dessa indignação 
que há no Brasil. 

Nós não temos o direito, no linguajar bem popu-
lar, de rasgar dinheiro público, realizando um plebiscito 
cujo produto final já está comprometido até pela falta 
de tempo. Não. Eu lamento dizer, porque encontro aqui 
companheiros que eu respeito, que defendem o plebis-
cito, eu lamento dizer que eu considero irresponsável, 
inconsequente e irresponsável a proposta do plebiscito 
nos termos postos pela Presidência da República. E 
fala-se em elencar cinco indagações ao povo brasileiro, 
como se isso fosse suficiente para esclarecer dúvidas 
existentes em relação à reforma política. 
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O que o País deseja é muito mais do que essa 
encenação. Sou contra. A oposição não pode cometer 
esse equívoco histórico, aceitando o convite para um 
cafezinho no Palácio do Planalto. Nós não podemos 
ser coadjuvantes da incompetência. Nós não podemos 
ser coadjuvantes da encenação.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Nesse 

espetáculo de encenação, querem a oposição como 
coadjuvante, e nós não podemos aceitar, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ALVARO DIAS

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a presidente Dilma dedicou parte do 
seu domingo para uma reunião com ministros e au-
xiliares diretos. Segundo várias agências de notícias 
ela não acompanhou a final entre Brasil e Espanha e 
desviou o olhar de um Maracanã orçado em mais de 
um bilhão de reais. Indagado sobre a pauta da reunião, 
o ministro da Saúde desmentiu que as questões trata-
das envolvessem o plebiscito e que o encontro estava 
centrado nos “hospitais”.

Nesta segunda-feira, a presidente reúne às 16h00 
horas o seu mastodôntico ministério. Ainda há tempo de 
Sua Excelência cancelar a reunião com os 40 ministros 
(incluído o ministro da Propaganda) e se deslocar para 
a cidade do Rio do janeiro para ir ao encontro da Douto-
ra Juliana Mynssen da Fonseca Cardoso, cirurgiã geral 
no Hospital Estadual Azevedo Uma. A referida médica 
agendou um encontro com a presidente para que ela 
conheça a realidade da saúde e dos hospitais no Brasil. 
Atenda o chamado da Doutora Juliana, presidente Dilma, 
e vivencie o caos da saúde em nosso País, um cenário 
bem distinto daquele traçado nas reuniões palacianas. O 
encontro foi marcado, basta Vossa Excelência compare-
cer. O endereço é o seguinte, pode anotar: Rua Teixeira 
de Freitas, nº 30 – bairro do Fonseca – em Niterói – RJ. 
Se sua assessoria não disponibilizou o que escreveu a 
Doutora Juliana na edição de ontem do Jornal O Globo, 
eu aqui reproduzo, Senhora Presidente:

“...Nesses últimos dias de protestos nas ruas e 
nas mídias brigamos por um país melhor. Me-
nos corrupto. Transparente. Menos populista. 
Com mais qualidade. Com mais macas. Com 
hospitais melhores, mais equipamentos e que 
não faltem medicamentos. Um SUS melhor. 
Briguei pelo filho do paciente ajoelhado. Por 
todos os meus pacientes. Por mim. Por você. 
Por nós. O SUS é nosso. Não tenho palavras 
para descrever o que penso da “Presidenta” 
Dilma. (Uma figura que se proclama “a pre-

sidenta” já não merece minha atenção). Mas 
hoje, por mim, por você, pelo meu paciente na 
cadeira, eu a ouvi. A ouvi dizendo que escutou 
“o povo democrático brasileiro”. Que escutou 
que queremos educação, saúde e segurança 
de qualidades. “Qualidade”... Ela disse. E disse 
que importará médicos para melhorar a saú-
de do Brasil....Para melhorar a qualidade.... ?
Sra. “presidenta”, eu sou uma médica de qua-
lidade. Meus pais são médicos de qualidade. 
Meus professores são médicos de qualidade. 
Meus amigos de faculdade. Meus colegas de 
plantão. O médico brasileiro é de qualidade. 
Os seus hospitais è que não são. O seu SUS 
é que não tem qualidade. O seu governo é 
que não tem qualidade. O dia em que a Sra 
‘’presidenta” abrir um Hospital Estadual, pegar 
um remédio na fila do SUS e falar que isso é 
de qualidade, aí conversaremos.”

O que escreveu a Dra Juliana em tom realista, 
mas respeitoso, não pode mais ser ignorado ou dri-
blado pelo simulacro do marketing ufanista adotado 
nos últimos anos.

Não podemos ignorar o libelo da cidadania voca-
lizado pela médica cirurgia geral no artigo “Médicos de 
qualidade, hospitais abaixo da qualidade”. Reproduzo 
outro trecho:

“Há alguns meses eu fiz um plantão em que 
chorei. Não contei à ninguém (é nada fácil com-
partilhar isso numa mídia social). Eu, cirurgiã-
-geral, ‘do trauma’, médica ‘chatinha’, precep-
tora ‘bruxa’, que carrego no carro o manual da 
equipe militar cirúrgica americana que atendia 
no Afeganistão, chorei.
Na frente da sala da sutura tinha um paciente 
idoso internado. Numa cadeira. Com o soro 
pendurado na parede num prego similar aos 
que prendemos plantas (diga-se: samambaias). 
Ao seu lado, seu filho. Bem vestido. Com fala 
pausada, calmo e educado. Como eu. Como 
você. Como nós.
Perguntava pela possibilidade de internação 
do seu pai numa maça, que estava há mais 
de um dia na cadeira. Ia desmaiar. Esperou, 
esperou, e toda vez que abria a portinha da 
sutura ele estava lá. Esperando. Como eu. 
Como você. Como nós.
Teve um momento que ele desmoronou. Se 
ajoelhou no chão, começou a chorar, olhou 
para mim e disse ‘não é para mim, é para o 
meu pai, uma maca’. Como eu faria. Como 
você. Como nós.
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Pensei ‘meu deus do céu, com todos que pas-
sam aqui, justo eu... Nãoooo.....Porque se cho-
rar eu choro, se falar do seu pai eu choro, se 
me der um desafio vou brigar com 5 até tirá-
-lo daqui’.
E saí, chorei, voltei, briguei e o coloquei numa 
maca retirada da ala feminina.
Já levei meu pai para fazer exame no meu HU. 
O endoscopista guando soube que era meu 
pai, disse “por que não me falou, levava no 
privado, Juliana!” Não precisamos, acredito 
nas pessoas que trabalham comigo. Que me 
ensinaram e ainda ensinam. Confio. Meu irmão 
precisou e o levei lá.
Todos os nossos médicos são de hospitais pú-
blicos que conhecemos, e, se não os usamos 
mais, é porque as instituições públicas care-
cem. Carecem e padecem de leitos, aparelhos, 
materiais e medicamentos.
Uma vez fiz um risco cirúrgico e colhi sangue 
no meu hospital universitário. No consultório de 
um professor ele me pergunta: ‘e você confia?’.
Se confio para os meus pacientes tenho que 
confiar para mim.”

No seu fortíssimo depoimento, testemunho vivo, 
verdadeiro, de uma médica, cirurgia geral, cidadã bra-
sileira, ela clama:

“Eu pratico a medicina. Ela pisa em mim al-
guns dias, me machuca, tira o sono, dá rugas, 
lágrimas, mas eu ainda acredito na medicina. 
Me faz melhor. Aprendo, cresço, me torna hu-
mana. Se tenho dívidas, pago-as assim. Faço 
porque acredito.”

Presidente Dilma Rousseff: desta tribuna, eu e 
tanto outros pares que integram a oposição, falamos 
com Vossa Excelência quase que diariamente, Hoje, 
uma segunda-feira, eu transcrevo o convite formulado 
ontem pela Dra Juliana Mynssen da Fonseca Cardo-
so e que avalio deveria ser atendido. É um encontro 
marcadol

“Não cuspa na minha cara, não pise no meu di-
ploma. Não me culpe da sua incompetência. Somos 
quase 400mil, não nos ofenda. Estou amanhã de plan-
tão, abra uma ficha, eu te atendo. Não demora, não. 
Não faltam médicos, mas não garanto que tenha onde 
sentar. Afinal, a cadeira é prioridade dos internados. 
Hoje, eu chorei de novo.

Não haverá prejuízo algum, Senhora Presiden-
te, cancelar a reunião agendada para hoje com o seu 
1º escalão. Sua equipe econômica deixou de ser crí-
vel já faz algum tempo. 0 presidente e a diretoria do 
Banco Central estão acuados diante das manobras 
contábeis, das diretrizes desencontradas emanadas 
de sua liderança, 0 seu “ministério” atua sem qual-
quer articulação. 0 desempenho das Pastas setoriais 
é pífio, claudicante em todas as vertentes gerenciais. 
O planejamento estratégico foi banido e deu lugar ao 
improviso gerencial. A lógica é propaganda da hora 
ditada pelo “ministro do marketing”. A Petrobras e o 
BNDES são caixa-pretas que atuam à margem da fis-
calização, seja do Congresso Nacional ou da Corte de 
Contas. Não há transparência em vários quadrantes 
de sua administração.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias, que teve o tem-
po necessário para expressar o seu ponto de vista, e 
vários Senadores o apartearam, para o bom debate.

Neste momento, Senador Francisco Dornelles, 
do PP do Rio de Janeiro, com a palavra, como orador 
inscrito.

Senador Jarbas.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – V. Exª pode me informar qual é a posição para 
a minha fala?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é o terceiro na sequência.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Muito obrigado.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Go-
verno anunciou, na semana última, a convocação de 
uma constituinte exclusiva para votar a reforma política. 
Sem entrar nos aspectos jurídicos dessa convocação 
anunciada, eu queria dizer que, sob o aspecto político, 
é extremamente perigosa a ideia de uma convocação 
de uma constituinte exclusiva. Em primeiro lugar, teria 
sido convocada para a reforma do sistema político; em 
segundo lugar, poderia convocar outra para a reforma 
da ordem social; convocar outra para a reforma da or-
dem econômica. A constituinte exclusiva é um caminho 
que propunha reformar a Constituição atual, agredindo 
a própria Constituição, ignorando os mecanismos que 
ela possui para ser reformada.

Agora, felizmente, o Governo chegou à conclusão 
da inconveniência e da impossibilidade da convocação 
de uma assembleia constituinte exclusiva e correu 
para o plebiscito. Ora, Sr. Presidente, o plebiscito não 
pode tratar de assuntos com a complexidade de uma 
reforma política.

Eu quero aqui mencionar alguns artigos e algu-
mas análises feitas pela imprensa brasileira em relação 
a esse plebiscito. 

Jornal O Globo, quinta-feira, 27: “Este tipo de 
consulta popular é inadequado para temas complexos 
como uma reforma política. Só favorece a partidos que 
têm máquina e eleitores fiéis...” O Estado de S.Paulo, 
dia 27 de junho: “Trata-se de um rematado absurdo: 
plebiscitos são formas de democracia direta aplicáveis 
a decisões do tipo binário...” Jornal Valor Econômico, 
27: “Risco é o de se criar um Frankenstein institucional.” 

Revista Veja: 

Plebiscito é golpe. 

O Plebiscito proposto [...] é um golpismo por di-
versos motivos. Primeiro porque, se ninguém de 
bom senso discorda da tese de que o Brasil pre-
cisa de uma reforma do sistema político, também 
não se encontra ninguém igualmente [...] que ache 
[necessário ser feito através de um plebiscito].

Sr. Presidente, eu pediria, inicialmente, que es-
ses artigos do jornal O Estado de S.Paulo, do jornal 
O Globo e do Valor Econômico, que vou encaminhar 
a V. Exª, sejam publicados na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido, com certeza.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Nós, do Partido Progressista, elencamos todas 
as situações relacionadas com a reforma eleitoral: sis-
tema eleitoral, sistema majoritário, voto distrital. Há o 
voto majoritário uninominal, o voto majoritário plurino-
minal, o distritão. Há ainda o critério para delimitação 
de distritos, que pode ser o geográfico ou o populacio-
nal. Como vai aparecer isso na cédula de plebiscito? 

Segundo, sistema proporcional: sistema propor-
cional de lista fechada, sistema proporcional de lista 
aberta – mais dois. Depois, há o misto: voto majoritário 
uninominal com turno único e sistema proporcional com 
lista fechada – é uma combinação –; voto majoritário 
uninominal com turno único e sistema proporcional de 
lista aberta; voto majoritário plurianual e sistema pro-
porcional com lista fechada; voto majoritário plurianual 
e sistema proporcional de lista aberta; distritão e sis-
tema proporcional de lista fechada; distritão e sistema 
proporcional de lista aberta.

Só aqui, Sr. Presidente, são mais de 15 opções 
que não poderiam deixar de figurar numa cédula de 
plebiscito, porque, se, numa reforma política, não es-
tiverem incluídos na cédula de um plebiscito certos 
aspectos ou pontos que meu Partido defende, nós 
vamos impugnar, porque a cédula do plebiscito pode 
se tornar um golpe contra a opinião popular, na medi-
da em que ela não incluir hipóteses e situações que 
existem numa reforma política.

Financiamento eleitoral e partidário: sistema misto 
de financiamento eleitoral, formado por recursos pú-
blicos e privados; financiamento exclusivo, público e 
exclusivo para campanha majoritária, para campanha 
proporcional; financiamento exclusivo para determina-
do tipo de eleição.

Coligações: proibir coligações em todas as elei-
ções; proibir coligação proporcional para a Câmara 
dos Deputados ou para as Assembleias, ou para as 
Câmaras de Vereadores.

Obrigatoriedade do voto: facultativo ou obrigatório.
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Reeleição: é proibida, é vedada a reeleição. É 
permitida a reeleição? Em que condições?

Sr. Presidente, o receio que tenho de um ple-
biscito é que ele realmente possa se tornar um golpe 
contra a opinião e contra o povo, porque, através de 
uma cédula, eu posso fazer do plebiscito um golpe. 
Se eu boto três ou quatro opções numa cédula e se 
parte do povo e dos partidos querem outras opções, 
vão ficar fora? Não vão poder opinar? 

Plebiscito pode se tornar um golpe, sim; um golpe 
contra as instituições, dependendo da maneira como 
forem feitas as cédulas. O assunto de um plebiscito, a 
complexidade... Ou teríamos aqui uma cédula com 50 
soluções – e é impossível fazer um plebiscito assim –, 
ou simplesmente vamos fazer uma cédula reduzida, 
desconsiderando situações que parte da sociedade 
deseja.

Senador Cristovam, com muita honra.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Dornelles, não quero atrapalhar o andamento 
do seu discurso...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Por favor, V. Exª só... 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Por isso eu estava me reservando para falar ao final. 
Mas quero dizer da minha satisfação de ter lido pelos 
jornais a sua posição e de ver a ênfase com que o se-
nhor está falando. Hoje, eu fiz um discurso inspirado em 
parte na sua ideia, que eu chamei de plebiscito pleno. 
Ou seja, quer fazer plebiscito, então ponha todas as 
perguntas; as cinquenta, ou sessenta, ou cem, o que 
é impossível. Eu não tive foi força de dizer que isso é 
um golpe. Mas aqui quero dizer que assino embaixo 
da sua palavra. Um plebiscito em que a autoridade que 
consulta escolhe as perguntas de sua própria vontade, 
inclusive define como apresentar a questão pode, sim, 
como o senhor disse e eu assino embaixo, ser golpe. 
Por isso, creio que devemos buscar outro caminho. Nós 
temos que assumir que o Congresso em si teria que 
fazer um esforço muito grande para apresentar uma 
boa proposta, porque temos um instinto de sobrevi-
vência. Vamos colocar nosso interesse político – e não 
estou dizendo interesse escuso, não; político – de ser 
eleito na hora de fazer reforma. A ideia era ter alguma 
assessoria pedida pelo Congresso. Cada vez que eu 
vou dar um parecer, eu consulto a assessoria do Con-
gresso. Por que não poderíamos ter uma assessoria 
de personalidades, ou de políticos, ou de ex-políticos 
que nos desse um documento que nós analisaríamos 
e submeteríamos a um referendo para o povo dizer sim 
ou não? Se dissesse não, faríamos de novo tudo. Se 
dissesse sim, estava aprovado. Quero dizer que deverí-
amos buscar, sim, um grupo que fizesse isso. E cheguei 

a levantar uma hipótese, que é excepcional, mas, em 
tempos excepcionais, as soluções tradicionais nunca 
são boas. Seria pedirmos ao próprio Poder Judiciário 
que nos assessorasse. Não é que tirasse o poder que 
temos, mas que nos assessorasse, que dissesse como 
deveriam ser as reformas a critério do Poder Judiciário. 
Um grupo pequeno, dirigido para isso. Nenhum deles 
podendo ser candidato. Aí analisaríamos e submeterí-
amos ao referendo. Agora, o plebiscito, escolhendo as 
perguntas e a maneira como escreve a questão, estou 
de acordo com V. Exª: é um golpe.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Senador Cristovam, fico extremamente honra-
do com o aparte de V. Exª e queria lembrar a todos os 
Senadores que o Presidente Sarney criou um grupo 
para uma reforma política. Ali houve um entendimen-
to de que uma reforma que modificasse o sistema de 
escolha dos representantes do povo teria que ser sub-
metida a um referendo. 

Então, acho que uma reforma política tem que 
ter concordância do povo, mas através de um referen-
do. O Congresso, dentro da sua missão específica de 
legislar, faria a proposta de uma reforma política e a 
submeteria ao povo, que diria sim ou não. 

Portanto, em relação a essa crítica que se faz ao 
referendo, dizendo que o povo poderia recusar uma 
proposta do Congresso, e daí, qual é o problema? O 
povo é soberano para apoiar ou recusar. Se recusar, 
como V. Exª disse, o Congresso que faça outra. Agora, 
o que não pode é simplesmente se fazer um plebis-
cito administrando a cédula. Como é possível colocar 
quatro questões para um plebiscito, ou cinco, ou seis? 

Realmente, devo dizer a V. Exª que considero 
que esse tipo de plebiscito pode ser um golpe. E estou 
plagiando a nossa revista Veja que, nesta edição de 
domingo último, tem como editorial “Plebiscito é golpe”. 

Senador Jarbas Vasconcelos.
O Sr. Jarbas Vasconcelos (Bloco/PMDB – PE. 

Com revisão do aparteante.) – Meu caro Senador, 
Franciso Dornelles, apenas para dizer do meu respeito 
e da admiração que tenho por V. Exª, que sabe disso. 
Acredito que não só eu, mas toda a Casa reverencia-o 
como um homem público exemplar, como uma pessoa 
cordial, uma pessoa que sempre está de bom humor 
com seus colegas. Eu vou ocupar a tribuna daqui a 
pouco e um dos assuntos que vou abordar é exata-
mente este que V. Exª hoje, com sua experiência, traz 
à tribuna do Senado Federal. Fiquei realmente impres-
sionado com a leitura que fiz, no final de semana, nos 
jornais, mas sobretudo da “Carta ao Leitor” da revista 
Veja, que denomina o plebiscito defendido pela pre-
sidente Dilma de golpe. Eu gostaria de me incorporar 
ao seu discurso e manifestar minha total e completa 
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solidariedade a V. Exª, que é uma das vozes mais ex-
perientes que tem aqui nesta Casa. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos.

Eu diria claramente: eu considero que o plebiscito 
é manipulado por quem faz a cédula. Veja só, vamos a 
um exemplo prático: se eu coloco “voto majoritário em 
turno único”, pode ser voto majoritário em turno duplo. 
Ou pode ser um voto majoritário, distrital, para a eleição 
de vereador, não ser para deputado estadual, e não 
ser para federal. Agora, quando eu for para o misto, 
eu tenho 12 combinações. E se não for colocada uma 
das combinações que um partido defende, ele pode 
impugnar na Justiça, sob o fundamento de que sua 
opção não está sendo apresentada ao povo. De modo 
que eu acho que o plebiscito feito com poucas opções 
é golpe, e feito com muitas opções é impraticável. Por 
isso, seria a hora de nós irmos para o referendo, fa-
zermos uma grande reforma política, porque o Senado 
tem condições de votar com prazo curto, e submetê-la 
ao povo, por meio de um referendo.

Senadora Vanessa, é uma honra muito grande 
para mim.

A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Muito obrigada. (Fora do microfone.) O microfone 
está com problema. Agradeço o aparte que V. Exa me 
concede, Senador Dornelles. Primeiro, quero dizer 
do meu respeito, o respeito que nutro por V. Exa, pela 
experiência.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – É recíproco.

A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– É um dos Senadores que procuro ouvir com maior 
atenção aqui nesta Casa. Mas, neste momento, Se-
nador, eu ouso discordar de V. Exa.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Cuidado, senão eu mudo de opinião!

A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 
– Eu ouso discordar. Acho que já tive a oportunidade 
de dizer que, quando as reformas são profundas – e 
quando falamos de reforma no sistema político brasi-
leiro, estamos falando de reformas profundas –, eu não 
tenho dúvida nenhuma de que o ideal é que possamos 
dividir essa reforma com a população brasileira. Tenho 
dito que isso é o mais importante. Se vai acontecer por 
plebiscito ou por consulta posterior à aprovação o refe-
rendo, eu já acho secundário. Eu acho que a decisão 
principal, Senador Dornelles, é chamar a população 
brasileira para que ela dê sua opinião em relação a 
essa matéria. Agora, considerar um golpe? O que é 
um golpe? A iniciativa... Aqueles que defendem o ple-
biscito estariam querendo promover um golpe? O que 
é um golpe? Desobedecer às leis instituídas? Atentar 

contra as leis instituídas? É promover uma ruptura de 
poder? Entendo o golpe como isso. E acho que que-
rer buscar...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – V. Exa me permite... Eu que pergunto: V. Exª me 
permite um aparte?

A Sra Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) – 
Eu até estou aqui procurando entender o que V. Exa diz. 
Tudo o que V. Exª diz talvez eu possa classificar como 
uma manipulação ou uma tentativa de fazer com que 
a população tenda a votar nisso, naquilo ou naquele 
outro. Agora, golpe, Senador, não concordo, porque 
jamais podemos classificar qualquer proposta de ple-
biscito como golpe. Eu penso assim. Eu penso assim. 
Agora, se vamos levar a cabo, no País, um referendo 
ou um plebiscito, acho que nessa discussão cabe, mas 
não podemos nos perder nela. Vamos debater e va-
mos decidir o que queremos, a fim de que possamos 
tomar as providências o mais rapidamente possível, 
com toda a segurança institucional e constitucional, 
inclusive. Agradeço o aparte de V. Exª, mais uma vez 
pedindo perdão por ousar discordar de V. Exª, mas não 
considero que a iniciativa daqueles que defendem – eu 
defendo o plebiscito – seja a possibilidade de promover 
um golpe no País. De jeito nenhum.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Senadora Vanessa, V. Exª sabe também do 
respeito e da admiração que tenho pela sua pessoa. 
Seus argumentos são sempre tão bem colocados que 
as pessoas têm que ter muita firmeza para não mudar 
de opinião quando discutem com V. Exª, mas, desta 
vez, nem mesmo a eloquência e a clareza de V. Exª 
me fazem mudar de opinião. 

Golpe é um plebiscito com cinco itens colocados 
em uma cédula, e que tira da opinião pública, do povo, 
o direito de fazer outras opções; golpe é a pessoa sim-
plesmente tratar de um assunto tão sério, corrido, em 
30 dias, sem poder esclarecer a população; golpe é 
querer pegar uma grande campanha publicitária com 
partidos que terão a maior parte do horário eleitoral 
para vender ideias e certos princípios. De modo que 
golpe é o plebiscito da maneira que está sendo feito e 
anunciado, com cinco, seis itens. É golpe! E, se tiver 
mais quesitos, ele simplesmente não pode ser votado, 
não pode haver uma escolha com 50 itens; por isso 
que o caminho para ouvir o povo – e acho que o povo 
tem que ser escutado – seria o referendo. Fazemos 
uma reforma política e, depois, apresentamos ao povo, 
para que ele diga sim ou não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Dornelles, permita-me fazer um pequena 
homenagem aqui aos alunos do Instituto Federal de 
Brasília, Ensino Médio, Gama (DF).
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Sejam bem-vindos.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Senador Suplicy, muita satisfação dar a V. Exª 
o aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Francisco Dornelles, quero ponderar a V. Exª que, 
na definição de um plebiscito, há que se definir com 
muita clareza as opções. Mais do que isso, há a defini-
ção estabelecida na Constituição e na regulamentação 
do plebiscito, que aqueles que têm uma opinião terão 
tempo para defendê-la nos meios de comunicação. E 
aqueles que têm opinião contrária, divergente, outra 
posição, deverão ter o mesmo tempo em igualdade de 
condições. Essa é a regra do plebiscito. De maneira 
que, mesmo que seja uma, duas, três, quatro, cinco ou 
dez, ou em maior número, conforme V. Exª menciona, 
eventualmente até cinquenta alternativas ou temas a 
serem discutidos, há que se defender e colocar com 
muita clareza, por todos os participantes, e obviamen-
te isso inclui a participação de todos os partidos. uma 
concordância sobre como se realizará a consulta. Da 
mesma maneira, se decidirmos, em um diálogo entre 
Executivo e Congresso Nacional, pelo referendo. Da 
mesma maneira, na hora de realizar o referendo, regras 
de natureza semelhante estarão bem definidas para os 
dois ou três lados. Por exemplo, numa das questões 
que V. Exª mencionou, a natureza do financiamento, 
se público, se privado, se privado apenas de pessoas 
físicas com limite de doação e proibição de pessoas 
jurídicas. Aí já seriam três alternativas. Então, há que 
se ter clareza na definição das mesmas, na explicação 
para que o povo bem informado possa tomar a decisão. 
E assim por diante, cada um dos temas, tais como V. 
Exª sugeriu. E é perfeitamente possível, Senador Dor-
nelles, que cheguemos a um entendimento para que 
aquilo que seja possível fazer num espaço de tempo, 
digamos até outubro, para ser válido nas eleições de 
2014, seja examinado por obra de consulta a todos e 
consenso, inclusive entre oposição e situação. Mas 
poderá haver um desdobramento para o futuro. Temas 
de maior complexidade, como, por exemplo, há aque-
les que defendem a unicameralidade, e há outros que 
defendem a continuidade da existência de Câmara dos 
Deputados e do Senado. Quem sabe um tema dessa 
ordem possa ser... 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Seria importante também que isso figurasse 
na cédula. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... 
possa ser...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Eu defendo isso. Inclusive, quanto mais extensa 

for a cédula, eu admitiria até o imposto de renda ne-
gativo nessa cédula como reforma política.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quem 
sabe, se levarmos adiante a proposta, já aprovada em 
lei, da renda básica de cidadania universal para todos 
e a natureza dos recursos que irão financiá-la, isso 
também estará presente numa consulta popular. Eu 
ficaria imensamente contente. E agradeço a sugestão 
de V. Exª. Mas eu também, assim como a Senadora 
Vanessa, não considero que uma consulta de natureza 
plebiscitária ou um referendo possam ser classifica-
dos de golpe. Isso depende muito de como se esta-
belecerão as regras de informação à população e de 
consulta à população. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Senador Suplicy, agradeço muito o aparte de V. 
Exª, que muito honra a minha exposição. Eu queria 
dizer a V. Exª que um plebiscito com itens reduzidos 
pode ser um golpe contra a sociedade e, com a am-
plitude dos itens, pode se tornar inviável. 

O ex-Presidente da República, nosso prezado 
amigo Lula, recorria sempre ao futebol em certas 
áreas políticas. Imagine V. Exª se fosse um plebiscito 
com a pergunta de quais são os melhores times do 
Brasil, Cruzeiro, Atlético, Internacional ou Grêmio, só 
os quatro. E quem achasse que seriam outros ficaria 
fora da reconsulta? 

De modo que as questões que vão vigorar na 
cédula de plebiscito, se forem muito restritas, podem, 
sim, se tornar um golpe contra a sociedade, e se fo-
rem extensas, realmente, tornam inviável a realização 
do plebiscito.

Com a palavra o Senador Cícero Lucena; em se-
guida, com uma honra enorme, ao Presidente Sarney.

O Sr. Cícero Lucena (Bloco/PSDB – PB) – Se-
nador Dornelles, na semana passada, em um aparte 
ao pronunciamento do Senador Aécio nesta Casa, V. 
Exª tratou desse tema, e tratou de forma muito simples 
e objetiva, chamando, tachando e reafirmando que a 
proposta da reforma constitucional exclusiva para a 
reforma política era um golpe. Sem dúvida alguma, 
isso contribuiu de forma marcante para que o tema 
fosse enterrado por parte daqueles que tiveram a in-
felicidade de não só pensar, mas, mais do que pensar, 
de anunciar. Então, eu quero dizer a V. Exa que tenho 
acompanhado e que me somo a V. Exa no sentido de 
total reconhecimento à lucidez do seu pronunciamento 
e do seu posicionamento, porque nós não podemos, 
de forma açodada – o procedimento açodado nunca 
foi um bom conselheiro –, tentar resolver as questões, 
principalmente no momento em que todos nós temos 
que ter a capacidade e a humildade de ouvir as ruas, 
o que as ruas estão a nos dizer. Estão a nos dizer 



41350  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2013

que querem um Congresso eficiente, que querem um 
Congresso participativo, democrático. Nós temos aqui 
várias ideias e vários projetos em todos os setores, 
que precisam ser discutidos, amadurecidos, e aí, sim, 
oferecidos à sociedade, quando for o caso, para um 
possível referendo. Então, eu quero cumprimentar V. 
Exa por mais essa demonstração. Já é pública e notória, 
para todos nós, a lucidez de V. Exa. Eu dizia há pouco 
a uma Senadora que, daqui a pouco, se o Governo 
achar que para a questão da importação de médicos 
deve haver um plebiscito, vamos ter até plebiscito para 
dizer se importamos médicos ou não. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Senador Cícero Lucena, agradeço imensa-
mente o aparte de V. Exa. Saber que V. Exa concorda 
com os princípios, com a ideia que eu apresentei me 
honra muito. 

Presidente Sarney, antes de V. Exa aqui chegar e 
antes de eu dar o aparte a V. Exa, eu mencionei que, 
tão logo assumiu V. Exa a Presidência, criou uma co-
missão de reforma política, que concluiu os trabalhos e 
apresentou 12 ou 14 propostas, que foram aprovadas 
na Comissão de Justiça. 

Nós defendemos, na Comissão, que elas deve-
riam ser submetidas a um referendo. De modo que a 
minha posição é que uma reforma política, principal-
mente aquela que modifica o sistema de escolha dos 
representantes do povo, é sujeita a um referendo. Eu 
me posicionei contrário ao plebiscito porque acho que, 
dependendo da cédula em que for feito, ele pode ser 
um desrespeito e um golpe contra a sociedade. 

Eu falei isso antes de V. Exa chegar. V. Exa não 
sabe com que honra eu dou a V. Exa o aparte. Que 
honra, para mim, receber um aparte de V. Exa. 

O Sr. José Sarney (Bloco/PMDB – AP) – Senador 
Francisco Dornelles, infelizmente, eu não tive oportu-
nidade de ouvir o pronunciamento de V. Exª, somente 
agora cheguei aqui ao plenário. Mas, ao ouvi-lo tratar 
de problemas relativos a reforma política, o meu dese-
jo era fazer um testemunho, um dever de consciência, 
de que V. Exª é um homem público que tem prestado 
relevantes serviços a este País, nas diversas funções 
que ocupou, nos cargos que exerceu, dando sempre 
uma contribuição excepcional à vida pública brasileira. 
E, aqui no Senado Federal, V. Exª é uma voz sempre 
ouvida, uma experiência sempre presente que é uma 
fonte de socorro para todos nós. Quero justamente 
relembrar isso que V. Exª acaba de dizer. Ao assumir 
a Presidência do Senado, pedi a V. Exª que aceitasse 
assumir uma comissão formada pelos Senadores que 
se interessavam pelo assunto da reforma política, para 
que nós déssemos uma contribuição importante, para 
que o Senado pudesse, de uma vez por todas, dar um 

passo em frente nesse problema que já remanesce 
durante tanto tempo em nosso País. Essa comissão 
concluiu o seu trabalho, brilhantemente, como me so-
corre o Senador Aloysio Nunes, e esses projetos fica-
ram ai. Infelizmente, tem faltado uma visão política da 
nossa Casa e uma visão da necessidade premente de 
nós resolvermos este problema de uma vez por todas. 
Na realidade,...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Desculpe-me a interrupção, Presidente, mas já 
passaram inclusive pela Comissão de Constituição e 
Justiça da Casa; a grande maioria deles já está pronta 
para ser votada.

O Sr. José Sarney (Bloco/PMDB – AP) – E V. 
Exª, uma vez mais, me socorre, dizendo que nós já 
estamos avançados nessa direção. Eu reconheço que 
o desenvolvimento tem três faces, como V. Exª bem 
sabe: a face econômica, a face política e a face social. 
Na parte econômica, o Brasil teve um desempenho ex-
traordinário de tal modo que nós podemos sintetizar 
isso em sermos hoje a sexta economia mundial. Na 
parte social, nós também tivemos um desenvolvimen-
to fantástico, que foi capaz das conquistas que foram 
feitas no Brasil. Basta dizer que, nos últimos dez anos, 
o salário mínimo triplicou, teve um aumento de 330%. 
Aquele sonho que nós tínhamos, no passado, de um 
salário mínimo de US$100, hoje, já é uma coisa que 
desapareceu. Conquistamos muitas dessas aspirações 
que o povo tinha para melhorar a sorte das pessoas. 
Na parte política, contudo, Senador Dornelles, sabe 
V. Exª, que nós, em vez de avançar, regredimos. As 
nossas instituições políticas remontam, muitas delas, 
ao século XIX, como essa coisa que é impossível, que 
só remanesce no Brasil, que é o voto proporcional 
uninominal, que é a fonte de todas as mazelas que a 
política brasileira tem enfrentado. O voto uninominal 
da maneira praticada pelo Brasil só existe em nosso 
País. Não existe em lugar nenhum do mundo e foi ele 
o responsável pela degradação da vida pública, pela 
corrupção que invadiu as eleições, pela diminuição 
do prestígio da classe política em âmbito nacional, 
pela proliferação de partidos. E Duverger já dizia, em 
seu famoso tratado sobre política, que o voto majo-
ritário leva a uma concentração de partidos e o voto 
proporcional leva a uma fragmentação de partidos, 
o que torna impossível a sustentação dos governos. 
Isso tudo aconteceu por causa disso, e nós ainda não 
demos uma solução de que o País necessita. Portan-
to, a contribuição foi dada pelo Senado. Nós tivemos 
essa comissão que V. Exª presidiu. Seria importante 
que, neste momento em que o povo clama por uma 
reforma política, nós fizéssemos apenas duas coisas: 
nós fizéssemos o que se refere a acabar com o voto 
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proporcional uninominal – isso seria a maior reforma 
política e, daí, decorreria a solução de todos esses 
outros problemas –; e que nós pudéssemos encontrar 
uma fórmula de financiamento de campanhas, ou o 
financiamento total pelo governo, ou o financiamento 
misto, que já existe, porque o governo paga as televi-
sões, paga a propaganda eleitoral gratuita que existe. 
Então, com essas duas soluções, nós poderíamos 
avançar imediatamente e, depois, discutir o plebiscito, 
discutir o referendo, discutir todas as outras reformas 
que pudéssemos fazer. Se nós fizéssemos essas duas 
coisas que V. Exª resolveu nos projetos que encami-
nhou, nós daríamos um passo extraordinário para a 
mudança dos costumes políticos brasileiros.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, muito obrigado. Eu fico extre-
mamente honrado de receber um aparte de V. Exª, de 
quem fui Ministro da Fazenda e por quem tenho um 
apreço muito grande.

Eu quero deixar bem claro que eu concordo ple-
namente com V. Exª de que a grande distorção da vida 
política brasileira é motivada pelo sistema proporcional 
de lista aberta. Pior que o de lista aberta só o sistema 
proporcional de lista fechada, como alguns estão pro-
pondo neste momento.

O Sr. José Sarney (Bloco/PMDB – AP. Fora do mi-
crofone.) – Não existe em lugar nenhum do mundo isso.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, o senhor sabe da minha posição 
em relação à votação para câmaras; eu defendo o voto 
majoritário, principalmente na impossibilidade de uma 
divisão em distritos, o chamado “distritão”, em que cada 
Estado é um distritão, e são eleitos os mais votados.

Mas, no momento, Presidente, não estou defen-
dendo nem a tese do que eu desejo, ou do que eu não 
desejo. O que eu estou discutindo é que um plebiscito 
não pode apresentar à sociedade três ou quatro op-
ções, quando existem cinquenta opções para serem 

examinadas. Por isso, acho que o plebiscito, da ma-
neira como for feita uma cédula, pode se tornar uma 
agressão, um desrespeito à sociedade; e, se for feito 
realmente na sua plenitude, ele se torna impossível.

Presidente Sarney, para terminar, eu queria dizer 
a V. Exª que aqui, numa missão designada por V. Exª, 
apresentaram-se as seguintes sugestões: em suplên-
cia de Senador, reduzir o número de Senadores para 
dois e o Senador substitui, mas não sucede; data de 
posse; voto facultativo; reeleição; mandatos; coligações; 
financiamento de campanha; candidatura avulsa; do-
micílio eleitoral. Foram todos pontos apresentados. É 
um problema de decisão.

Agora, o importante é que eu acho que nós te-
mos que ficar atentos a esta proposta de plebiscito, 
que, no meu entender, tem só um objetivo, Presidente: 
introduzir o voto de lista no Brasil, através de uma op-
ção de quatro ou cinco perguntas que levem ao voto 
de lista, e, muitas vezes, se a opção não for completa, 
eu acho que pode se tornar um golpe contra a socie-
dade brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, eu pediria a V. Exª a transcrição 

dos seguintes artigos de jornal: Festival de demofilia, 
Estado de S. Paulo, do dia 27 de junho.

(Soa a campainha.)
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – A manipulação do plebiscito, jornal O Globo, do 
dia 27; Por que um plebiscito?, jornal Valor, do dia 27; 
O comissariado quer tungar o povo, Elio Gaspari, do dia 
26/6; Plebiscito é golpe, revista Veja, 30/6/2013. Que 
esses artigos fizessem parte do meu pronunciamento 
e pudessem ser transcritos na íntegra.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FRANCISCO DORNELLES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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Estado de S.Paulo – 27-6-13
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O Globo – 27-6-13
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Valor – 27-6-13
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência comunica às Srªs. e aos Srs. 
Parlamentares que está convocada sessão conjunta 
do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 3 de julho 
do corrente, quarta-feira, às 12 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada a comunicações 
da Presidência, leitura de vetos presidenciais e de-
mais expedientes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Convidamos para usar a tribuna, neste momento, o 
nobre Senador Cícero Lucena, do PSDB da Paraíba.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já se falou 
muito aqui e encerrou, há poucos instantes, belíssimo 
pronunciamento do Senador Dornelles, falando sobre 
o plebiscito. Como ele, também o Senador Jarbas fez 
comentário sobre o artigo “Carta ao Leitor”, da revista 
Veja, desta semana, que merece ser lido por todos, 
para que possamos fazer uma reflexão sobre este mo-
mento que o País está vivendo.

Primeiro, porque ninguém de bom-senso discorda 
da tese de que o Brasil precisa de uma reforma política. 
Também não se encontra ninguém, igualmente sen-
sato, que não seja motivado por outras razões e ache 
que isso deva ser feito via consulta popular.

Segundo, porque a iniciativa é uma tentativa ras-
teira de alguns partidos e do Governo de mudar de 
assunto, de lançar uma cortina de fumaça entre eles 
e os clamores populares.

Se há uma coisa que os manifestantes têm de-
monstrado à exaustão é que os brasileiros estão can-
sados de golpes baixos e de promessas vãs, Sena-
dor Jarbas Vasconcellos; de anúncios de metas de 
programas que, se formos verificar, não têm atendido 
aos desejos, aos anseios e à necessidade da nossa 
população.

Terceiro, porque não se faz plebiscito para jogar 
nos ombros das pessoas o peso de decisões sobre o 
funcionamento de coisas complexas. As pessoas não 
devem ser obrigadas a decidirem exatamente como 
as instituições devem funcionar. Elas querem sim-
plesmente que as instituições funcionem bem, que 
os funcionários públicos sejam imparciais e eficientes 
e que os políticos representem os seus eleitores nas 
assembleias, no Congresso ou nos cargos executivos.

É a gestão que está falhando, é o excessivo nú-
mero de Ministros e gastos elevados com custeio, e 

outras questões que não deixam o Brasil andar, como 
todos nós desejamos.

Hoje, já se fala nas sobreposições dos ministros 
palacianos. É ministro dando pitaco naquilo que não 
lhe cabe institucionalmente. Por outro lado, ficam os 
ministros decorativos, na melhor versão definida pelo 
ex-Ministro Nelson Jobim: “Uma é fraquinha e a outra 
não conhece Brasília.”

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, devo dizer que 
esta Casa tem o dever e a obrigação de discutir aquilo 
que as ruas estão ecoando: projetos, ideias, iniciativas. 
Nós podemos passar aqui dias e dias elencando item 
por item. Se for da saúde, por exemplo, podemos dis-
cutir que há pouco tempo esta Casa decidiu contra a 
regulamentação da Emenda nº 29, a mando e sob a 
orientação da Base do Governo, que sabe da impor-
tância do financiamento para que nós tenhamos uma 
saúde pública digna para atender à população.

Da mesma forma, temos projetos nesta Casa que 
fazem a desoneração por parte de muitos itens na área 
de saúde. Como é que se justifica, por exemplo, Sr. 
Presidente, que o próprio Poder Público, ao comprar 
equipamentos, pague impostos, quer seja em âmbito 
municipal, estadual ou federal? Pagar impostos onera 
os custos da saúde do próprio ente público. Da mesma 
forma, existem projetos, na área de saúde, que preci-
sam ser discutidos. Essa discussão não é através de 
um plebiscito, mas através do debate, das audiências 
públicas, das iniciativas parlamentares.

Hoje mesmo, recebi um e-mail que trata de um 
artigo publicado na Folha de S.Paulo. Este artigo diz 
o seguinte, Senador Jarbas:

Depredando a saúde da nação.
Como cidadão, fiquei deslumbrado com o cla-
mor que varre a nação. Como médico, e ligado 
à saúde, mergulhei em esperanças. Contudo, 
com a mesma velocidade com que esse sen-
timento aflorou, fui tomado por uma angústia 
incontida ao observar as manifestações oficiais.
Anunciou-se solenemente que seriam impor-
tados milhares de médicos estrangeiros e in-
jetados R$7 bilhões em hospitais e unidades 
de saúde. 
Também se propôs a troca de R$4,8 bilhões 
de dívidas dos hospitais filantrópicos por aten-
dimento médico e foi anunciada a criação de 
11.400 vagas de graduação em escolas mé-
dicas.
Perplexo, gostaria de dizer que essas propostas 
são tão surrealistas que não podem ter sido 
idealizadas por autoridades sérias, mas sim 
por marqueteiros afeitos à empulhação. Piores 
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do que os depredadores soltos pelas ruas, já 
que destroem vidas humanas.
A medicina exercida condignamente pressupõe 
equipes qualificadas, não apenas com médicos, 
mas também com enfermeiros, psicólogos e 
assistentes sociais. Exige instalações minima-
mente equipadas, para permitir diagnósticos e 
tratamentos mais simples. Necessita do apoio 
de farmácias, capazes de prover, sem ônus 
para os necessitados, as medicações essen-
ciais. Requer processos de higiene, assepsia e 
certo conforto, para dar segurança e respeitar 
a dignidade humana dos pacientes.
O que farão os médicos estrangeiros nas áre-
as remotas do Brasil apenas com termôme-
tros e estetoscópios nas mãos? Irão receitar 
analgésicos, antidiarreicos e remédios para 
tosse, o que poderia ser mais bem executa-
do por qualquer prático de farmácia, também 
afeito às doenças regionais. Médicos que, nos 
casos mais delicados, nem atestado de óbito 
poderão assinar, pois não conseguirão iden-
tificar a causa da infelicidade.
Pior ainda: como esses médicos conseguirão 
atuar limitados pela dificuldade de comunica-
ção, desqualificados para tratar doenças já 
erradicadas em países sérios, frustrados por 
viverem em regiões destituídas de condições 
mais dignas de existência para eles próprios, 
suas mulheres e seus filhos? Certamente tra-
tarão de migrar para centros mais prósperos, 
abandonando aqueles que nunca conseguirão 
expressar a desilusão.
Não custa lembrar que muitos países desen-
volvidos aceitam médicos estrangeiros, contu-
do nenhum deles atua sem ser aprovado em 
exames extremamente rigorosos, que atestam 
a elevada competência profissional.
Igualmente falaciosa é a proposta de incremen-
tar os recursos para a saúde. Num país como 
o Brasil, que gasta apenas 8,7% do seu Orça-
mento em saúde – muito menos que a Argen-
tina (20,4%) e Colômbia (18,2%) –, somente 
mal-intencionados poderão acreditar que um 
aporte de recursos de 0,7% do orçamento cor-
rigirá a indecência nacional na área da saúde.
Também enganadora é a ideia de se recorrer 
às instituições filantrópicas. Em situação fali-
mentar, deixam de pagar tributos porque não 
recebem do Governo os valores justos pelos 
trabalhos que prestam. Pelo mesmo motivo, 
serão incapazes de aumentar o já precário 
atendimento.

Quanto à criação de novas vagas para alunos 
de Medicina, nada mais irrealista. Para acomo-
dar os números apresentados, o governo teria 
que criar entre 120 e 150 escolas médicas. 
Com que recursos? Com que professores? 
Com que hospitais?
Presidente, termino pedindo desculpas pela 
minha insolência. Você, que é digna e tem his-
tória, não pode tergiversar perante o clamor 
de tantos filhos da Nação. Faça ouvidos mou-
cos ao embuste e combata de forma sincera 
os malfeitos. Assuma, de forma sincera e não 
dissimulada, a determinação política de prio-
rizar os recursos para as áreas sociais, para 
não ser tomada por angústia infinita ao cruzar 
com a multidão, entoando com indignação o 
canto de Chico Buarque: “Você que inventou a 
tristeza/ Ora, tenha a fineza/ De desinventar/ 
Você vai pagar e é em dobro/ Cada lágrima 
rolada/ Nesse meu penar”.

Esse artigo, publicado na Folha de S.Paulo, é do 
Dr. Miguel Srougi, 66 anos, pós-graduado em urologia 
pela Universidade de Harvard, Professor Titular de Uro-
logia da Faculdade de Medicina da USP e Presidente 
do Conselho do Instituto Criança é Vida.

Pois bem, Sr. Presidente. Isso demonstra o quanto 
nós precisamos debater. Essa é a opinião de um es-
pecialista, um médico e um humanista; porém, temos 
que dar chance ao contraditório. Temos que ouvir o 
governo dizer a sua posição de uma forma clara, e 
nós fazermos os devidos questionamentos. Esse é o 
papel de um País que é democrático, que é respon-
sável, que é sério.

Temos que debater a educação. Há propostas de 
educação em tempo integral, como a de minha iniciati-
va, até o ano de 2022. Há propostas do Senador Cris-
tovam Buarque, da federalização do ensino, e tantas 
outras iniciativas para a área da educação.

Temos de discutir a mobilidade urbana, onde 
estão as prioridades dos investimentos, a desonera-
ção, quando for o caso, do setor, bem como propostas 
que priorizem o transporte de massa com qualidade 
e dignidade.

Temos de discutir a questão da seca do Nordeste, 
de que tantas vezes já falei aqui. Espero que o clamor 
que hoje está nas ruas não tire a tão pequena atenção 
que o governo tem para com a região seca de nosso 
País; que haja a transposição das águas do Rio São 
Francisco para que possa estruturar uma garantia hí-
drica para o abastecimento humano daqueles Estados 
que tanto necessitam.

Por isso, Sr. Presidente, acho que quanto maior 
e quanto mais democrático for o debate, com esta 
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Casa a assumir seu papel, não de forma açodada, a 
ponto de as discussões das matérias serem rápidas e 
com posicionamentos equivocados, mas, sim, com a 
prática do processo democrático de ouvir os contradi-
tórios, de haver debates e que eles sejam estudados; 
que sejam feitas audiências públicas, mas que, ao se 
tomar a decisão para sua aprovação, seja aquela que 
melhor atenda à população.

A educação nos preocupa muito quando se fala 
também de financiamento. Eu sou favorável a se am-
pliar, sim, os recursos para a educação quando se tra-
ta de royalties.,O Brasil, conforme publicação de hoje 
no Estadão, gasta US$950,00 por aluno, enquanto 
a Coreia do Sul gasta US$5.446,00; Portugal gasta 
US$5.592,00; Japão gasta US$7.862,00, e os Estados 
Unidos gastam US$8.816,00 por aluno. Se nós, nesse 
eco das ruas, não formos a fundo na razão maior des-
sa desigualdade no Brasil, que é a concentração de 
renda no Governo Federal, apesar de a Constituição 
de 88 estabelecer transferência de responsabilidade 
na área de saúde, de educação, de mobilidade urbana 
e fez a partilha dos recursos federais, hoje o que há é 
a inversão, proporcionando uma grande concentração 
por parte do governo.

Então, falar em pactos A, B, C e D, sem se falar 
no Pacto Federativo, com uma melhor distribuição de 
renda, para que os Estados e Municípios, que vivem 
e sofrem e que sabem das soluções dos problemas, 
possam melhor aplicar esses recursos. Assim, o pro-
cesso tem de ser deslanchado com responsabilidade 
e agilidade, mas com um bom debate, porque saire-
mos todos ganhando.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Muito obrigado, Senador Cícero Lucena.

Falará o Senador Paulo Paim pelo tempo regi-
mental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Pedro Taques, eu venho à tribuna, mais 
uma vez, para falar da situação muito, muito delicada 
dos trabalhadores do Aerus.

Sr. Presidente, informo que a ocupação da sede 
do Aerus, no Rio de Janeiro, continua mesmo com a 
pressão de seguranças e o corte de energia. Lá estão 
homens e mulheres, da antiga Varig, de 75 a 80, 90 
anos – a média fica em torno de 80 anos. Esses apo-
sentados, repito, com média de idade em torno de 80 

anos, não conseguem receber comida nem água no 
Instituto Aerus.

Recebi esse informe nesta manhã. Quatro segu-
ranças, na porta do Instituto, não permitem que ninguém 
entre no local ou saia dele, nem as sacolas com o café 
da manhã dos idosos podem ser passadas.

O interventor, José Pereira, que, apesar de haver 
garantido que não iria para o confronto com os idosos, 
ainda na sexta-feira, não gostou do protesto, pois o 
protesto foi transmitido ao vivo pela internet. Vivam as 
redes sociais! Cortou então a energia da sala onde es-
tão ainda os aposentados e condicionou seu retorno 
ao fim das transmissões. Quer dizer: não admite que, 
pela Internet, os aposentados possam dizer como é 
que se encontram naquela ocupação legítima, para que 
atendam às reivindicações básicas de um setor que 
está sem salário, praticamente, há dez anos.

Sr. Presidente, como o sistema funciona através 
de baterias, os aposentados seguiram transmitindo, 
sim, o que acontece naquele espaço on-line. E não 
tiveram dúvidas em solicitar o apoio de todos os que 
estavam do lado de fora. E, na opinião deles, foi por 
causa desse apoio e da pressão que o interventor 
voltou atrás e, felizmente, mandou religar a energia.

Sr. Presidente, esses aposentados do Aerus es-
tão desde quinta-feira, 27/06, ocupando uma sala do 
conjunto comercial da Rua do Ouvidor, nº 121, no 
centro do Rio de Janeiro, onde funciona o Fundo de 
pensão Aerus.

Lá, no 14º andar, os ex-funcionários da Varig e 
Transbrasil estão acampados pelos corredores e sa-
las da instituição e vêm dormindo no chão. Os mani-
festantes afirmam que não deixarão o local até que 
o Governo Federal envie um representante com uma 
solução para o impasse.

Eu faço, aqui, um apelo ao Governo Federal: é 
fundamental que vá lá um representante; pois pode 
acontecer o pior, infelizmente, até vir a falecer algum 
desses homens ou mulheres que estão lá, em situação 
precária, até por falta de remédios.

O problema atinge quase 10 mil aposentados e 
pensionistas, mais de 20 mil trabalhadores da ativa, 
que perderam seus depósitos no fundo que está sob 
intervenção da União há mais de sete anos.

Senador, eu vou passar em seguida a V. Exª, 
que tem acompanhado e trabalhado junto na busca 
de soluções.

O protesto conta com o apoio da Federação Na-
cional dos Trabalhadores em Aviação Civil (Fentac) e 
do Sindicato Nacional dos Aeronautas.

Os aposentados e pensionistas da antiga Varig 
e Transbrasil vivem um momento de desespero que 
deveria importar a todos nós, brasileiros e brasileiras.
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Repetimos: com uma média que vai de 70 a 85 
anos, esses senhores e senhoras estão recebendo 
hoje apenas 8% do valor a que têm direito devido às 
pensões e aposentadorias. É muito pouco! Essas pes-
soas estão passando por enormes dificuldades.

A vergonha é que tudo isso não é culpa deles, 
mas dos governos que deveriam ter fiscalizado o Ins-
tituto Aerus e não o fizeram. E eles é que estão pa-
gando a conta neste momento. Até o final do mês, 
eles receberão zero de salário; hoje, ainda, recebem 
um pouco menos do que um salário mínimo, alguns 
recebem R$150,00.

Sr. Presidente, pelo contrário, o órgão fiscaliza-
dor, durante anos, permitiu contratos lesivos ao Aerus, 
que resultaram na sua interdição, levando à diminuição 
gradativa dos benefícios. Somente os participantes do 
Aerus cumpriram com a sua parte no contrato, pois 
eles descontavam religiosamente em folha as suas 
contribuições.

Eles esperam há mais de sete anos por uma 
solução que signifique o pagamento de suas aposen-
tadorias. Eles sonham com a integralidade, mas hoje 
não estão recebendo quase que nada.

Isso é muito tempo para pessoas com idade tão 
avançada, que precisam urgentemente garantir o seu 
sustento, a sua alimentação, comprar medicamentos, 
reaver sua assistência médica. De aluguéis e planos 
de saúde nem dá para falar.

Estamos falando de mais de nove mil pessoas e 
suas famílias. O prejuízo alcança 20 mil, se contarmos 
com os participantes do Aerus demitidos da Varig, ou 
seja, os trabalhadores que estavam na ativa e nada 
receberam quando foram demitidos, além daqueles 
chamados aposentados e pensionistas do Fundo Aerus.

Sr. Presidente, outros milhares foram também 
demitidos da Vasp, da Transbrasil, da Rio Sul e da 
Nordeste.

Há cerca de treze anos os sindicatos perceberam 
o rombo do Aerus/Aeros, denunciaram o caso às auto-
ridades e vêm buscando uma solução, mas nenhuma 
resposta é dada. Há saída para essa questão, mas a 
agilidade depende da vontade política do Governo, do 
Congresso e do Judiciário. 

Os aposentados, com o apoio do Sindicato dos 
Trabalhadores da Fentac e também da Central Única, 
buscam uma saída.

A ação civil pública dos sindicatos contra a União 
responsabiliza a União pela falta de fiscalização do 
Aerus e obriga ao pagamento integral das pensões e 
aposentadorias. Os sindicatos já conquistaram o ganho 
de causa em primeira instância, mas a antecipação da 
tutela concedida não foi cumprida pela União, e um 
recurso conseguiu adiar o pagamento.

Na ação de defasagem tarifária da Varig contra 
a União, a indenização que seria paga à Varig está 
direcionada para o fundo de trabalhadores. É a única 
forma de pagar tanto o passivo trabalhista da empre-
sa como recuperar o Aerus, garantindo, inclusive, a 
recuperação do depósito dos trabalhadores da ativa.

A União já perdeu em todas as instâncias, mas 
segue recorrendo, e a decisão final será no Supremo 
Tribunal Federal.

Por isso, a minha avaliação, Srs. Senadores, é de 
que o protesto nas ruas é contra o Congresso, contra o 
Executivo, mas é também pela morosidade do Judiciário.

Essa questão do Aerus está há mais de dez anos 
lá, e, quando pensávamos que ia haver a decisão, cerca 
de quinze dias atrás, foi pedida, mais uma vez, vista. 
Esse julgamento já entrou na pauta do Tribunal. Em 
8 de maio, após o voto da Ministra Relatora, Cármen 
Lúcia, favorável aos idosos, infelizmente o Presidente 
do Tribunal, Ministro Joaquim Barbosa, pediu vista do 
processo.

Então, mais uma vez – sei que muitos já o fizeram, 
o Senador Alvaro Dias o fez –, faço respeitosamente 
um pedido ao Ministro Joaquim Barbosa: que devolva 
o processo ao Pleno, para que siga seu curso natural 
e cada Ministro vote com a sua consciência. Estou 
consciente de que eles acompanharão o parecer da 
Ministra Relatora.

Enfim, a situação dos aposentados e pensionis-
tas é, repito, desesperadora e precisa de uma solução. 
Muitos já faleceram no decorrer desse tempo, sem a 
possibilidade da compra de remédios e de manutenção 
de plano de saúde, como aqui eu já dizia.

A luta dos aposentados do Aerus é também um 
alerta a todos os brasileiros que têm plano de previdên-
cia privado. Todos têm que estar atentos, fiscalizando 
a gestão desses fundos e, principalmente, cobrando 
dos governantes uma ação fiscalizadora mais efetiva 
e meios de proteger os depósitos dos trabalhadores, 
para evitar que, no futuro, todos venham a perder.

Os aposentados e pensionistas do Aerus protes-
tam por justiça, protestam pelo que é seu, protestam 
por dignidade.

Diante dos fatos aqui descritos – Senador Alvaro 
Dias, vou passar para V. Exª –, fiz contato, na sema-
na passada, com o Advogado-Geral da União, Luís 
Inácio Adams, encarregado da mediação dessa triste 
realidade. A informação que recebi dele é que o caso 
foi encaminhado à Casa Civil, e ele espera retorno.

Expressei minhas preocupações com o confli-
to, pois as pessoas estão morrendo. Precisamos de 
uma solução urgente. Estou aguardando o retorno do 
Advogado-Geral da União, pois a situação é grave, 
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muito grave, como também da justiça, com o retorno 
do processo ao Plenário.

Senador Alvaro Dias, V. Exª tem marcado também 
uma atuação firme quanto a essa questão, eu diria, tan-
to quanto nós que viemos à tribuna falar sobre o tema.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Paulo Paim, meus cumprimentos. V. Exª sempre atuan-
te, presente, com os olhos voltados para o drama que 
vivem os aposentados do Aerus e que já se transforma 
em verdadeiro calvário, nesse itinerário tortuoso que 
percorrem há cerca de sete anos ou mais. Nós estamos 
aqui tentando apelar para a sensibilidade do Governo, 
que demonstra uma insensibilidade incurável nesse 
aspecto. E, hoje, essa notícia! O Ivan Martins, um dos 
principais líderes desse movimento lá do Paraná, fez 
um apelo para que eu viesse à tribuna e dissertasse 
sobre o drama que estão vivendo na sede do Aerus, 
no Rio de Janeiro, impedidos, inclusive, da alternância 
para que uns possam sair e outros ingressar; impe-
dindo o ingresso de alimentos e de água. Ou seja, é 
uma perversidade com essa gente. Onde está a alma 
do Governo? Houve promessas de não recorrerem às 
ações interpostas pelos aposentados com ganho de 
causa. O Governo prometeu não recorrer, mas não 
cumpriu o compromisso, recorreu e prorrogou essa 
situação, que se prolonga interminavelmente. Muitos 
já faleceram; outros aguardam sem muita esperança 
de terem seus direitos assegurados em vida. Enfim, 
não há como compreender essa posição do Governo, 
não há como compreender. Fala-se, por exemplo, num 
plebiscito agora em que o Governo gastaria mais de 
R$500 milhões, numa avaliação pelo mínimo, com pro-
duto final comprometido, insuficiente – um desperdício 
de dinheiro público –, mas o Governo não atende es-
ses aposentados, que têm dinheiro líquido e certo. O 
Governo está negando um direito líquido e certo dessa 
gente. Por isso, não compreendemos, não compreen-
demos! Parece-me que o Governo quer agora, porque 
alcançou uma popularidade máxima, a máxima em 
popularidade diante de fatos dessa natureza. O apelo 
que V. Exª faz assino embaixo e também avalizo o seu 
pronunciamento, querendo que uma solução ocorra. E 
certamente o Ministro Joaquim Barbosa, no começo 
de agosto, já na primeira semana, vai colocar na pau-
ta as ações que lá se encontram, porque infelizmente 
o Governo não age, não se antecipa e não resolve 
esse impasse.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Alvaro Dias. V. Exª reforça o pedido de 
uma solução para o desespero dos trabalhadores apo-
sentados e pensionistas do Aerus.

Sr. Presidente, aproveito também para dizer que 
no dia...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
também, como o Senador Alvaro Dias, apoiá-lo, Sena-
dor Paulo Paim, pela forma com que há tantos anos 
vem defendendo os aposentados do Aerus, que che-
garam a essa situação de tamanho desespero a ponto 
de, por diversos dias, estarem na sede do Aerus para 
obter a devida resposta com respeito aos direitos dos 
trabalhadores que trabalharam na Varig e nas compa-
nhias aéreas que fizeram com que eles acreditassem 
que deveriam ter os devidos direitos à aposentadoria. 
Infelizmente, isso não está sendo devidamente res-
peitado. Então, meus cumprimentos a V. Exª e nossa 
solidariedade ao sindicato dos trabalhadores na avia-
ção e a todos que estão empenhados no devido direito 
para com os que trabalham na aviação civil brasileira.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy, pelo depoimento também 
de apoio aos queridos amigos do Aerus.

Sr. Presidente, eu quero ainda, nesses últimos 
cinco minutos que me restam, fazer dois registros.

Primeiro, quero dizer que o dia 29 de junho é o 
Dia do Pescador.

Eu recebi uma carta da Colônia de Pescadores 
Z-20 de Barra Bonita, São Paulo. O Presidente da 
Colônia, Edivando Soares de Araújo, que esteve aqui 
numa audiência pública conosco, mostra nessa carta 
as preocupações da categoria e a realidade no setor.

Também recebi do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Empresas de Pesca de Santa Catarina um con-
vite na mesma linha. O convite foi encaminhado pelo 
Presidente do Sindicato, Manoel Xavier de Maria, que 
nos deixou muito preocupados.

Diz ele, Sr. Presidente – a carta é pequena:

Neste dia nada haverá de especial. Para nós 
será somente mais um dia de trabalho.
De todas as nossas lutas, a mais difícil foi obter 
apoio político para as causas dos trabalhado-
res da pesca industrial.
Somente através [...] [de um movimento feito 
por V. Exª] tivemos êxito. Hoje o PLS 150/13 é 
uma realidade. [O PLS 150, de 2013.]
Assim sendo, uma visita [...] [de uma comissão 
de Senadores] à nossa cidade de Itajaí seria 
para nós [...] [muito importante para agilizar 
esse projeto].
Itajaí é conhecida como a cidade do maior porto 
pesqueiro nacional. Apresentar nossa cidade 
[...] [aos senhores será muito importante para 
nós, simples pescadores. Entendemos que 



41362  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2013

isso vai nos ajudar a aprovar o PLS 150. Nós 
os estamos esperando.]

Quero dizer também que, na mesma linha, eles 
esperam a aposentadoria especial para os pescadores 
e o direito ao seguro desemprego durante o período 
em que não podem pescar. Esses pescadores ficam 
em alto mar e são simplesmente afastados, demitidos 
durante o período de defeso.

Fica aqui a carta, na íntegra, a mim encaminha-
da por eles.

Por fim, Sr. Presidente, ontem, 30 de junho, foi o 
Dia nacional do Caminhoneiro. Nós sabemos que há 
um movimento deles em todo o País. Hoje, por exem-
plo, os caminhoneiros estão praticamente parados, com 
forte protesto em São Paulo, na Bahia, em Minas, no 
Espírito Santo, em Santa Catarina, em Mato Grosso. 
O transporte coletivo parou também em Pernambuco, 
Senador Jarbas, em Recife, e a mesma coisa acon-
tece em Manaus.

Eles discutem a questão do combustível, a ques-
tão da qualidade do transporte, a mobilidade e também 
a perspectiva da aposentadoria especial. Eles também 
pleiteiam a aprovação do Estatuto do Motorista Pro-
fissional, de minha autoria, que está em debate aqui 
na Casa. Eles discordam da lei já aprovada, apesar 
de entenderem que a lei tem o seu papel, e querem 
ajuste. Eu informo a eles que já há um debate na Câ-
mara. O projeto virá para cá, e nós vamos ajustar a lei 
com certeza absoluta.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, é um longo pronunciamento, que eu não vou 
ler. O Senador Jarbas pode ficar tranquilo, porque eu 
já usei o meu tempo. Eu só quero que o considere na 
íntegra, porque é uma homenagem – já falei do tema 
dezenas de vezes aqui – a todos os profissionais do 
volante, seja de caminhão, seja de táxi, seja de trans-
porte coletivo.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente, Senador Pedro Taques. 
Peço que considere na íntegra os pronuncia-

mentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, informo que a ocupação da sede do AERUS 
no Rio de Janeiro continua, mesmo com a pressão de 
seguranças e cortes de energia. 

Aposentados, com média de idade superior a 75 
anos, não conseguem nem receber comida, no Instituto 
Aerus, na manhã desta segunda-feira. 

Quatro seguranças, na porta do Instituto, não 
permitem que ninguém entre ou saia do local, nem as 
sacolas, com o café da manhã dos idosos, puderam 
ser passadas.

O interventor, José Pereira, que apesar de ter ga-
rantido que não iria para o confronto com os idosos na 
sexta-feira, não gostou do protesto ser transmitido, ao 
vivo pela internet e cortou a energia elétrica da sala, 
onde estavam os aposentados e condicionou seu re-
torno ao fim das transmissões.

Como o sistema funciona através de baterias, 
os aposentados seguiram transmitindo e com a maior 
audiência online. 

E, não tiveram dúvidas em solicitar o apoio de 
todos que estavam no lado de fora. 

Na opinião deles, foi por causa desse apoio e 
sua pressão que o interventor voltou atrás e mandou 
religar a energia. 

Cerca de 10 aposentados do Aerus estão, desde 
a quinta-feira (27/06), ocupando uma sala do conjunto 
comercial na Rua do Ouvidor, 121, no centro do Rio, 
onde funciona o Fundo de Pensão AERUS. 

Lá no 14º andar os ex funcionários da Varig e 
Transbrasil estão acampados pelos corredores e salas 
da instituição, e vem dormindo no chão.

Os manifestantes afirmam que não deixarão o 
local até que o Governo Federal envie um represen-
tante com uma solução para o impasse. 

Problema que atinge quase 10 mil aposentados 
e pensionistas e mais de 20 mil trabalhadores da ativa, 
que perderam seus depósitos no fundo, que está sob 
intervenção da União há mais de 7 anos. 

O protesto conta com o apoio da Federação Na-
cional dos Trabalhadores em Aviação Civil da CUT 
(FENTAC/CUT), e do Sindicato Nacional dos Aero-
nautas (SNA).

Sr. Presidente, os aposentados e pensionistas 
da antiga Varig e Transbrasil vivem uma tragédia, que 
deveria importar a todos nós brasileiros e brasileiras.

Com uma média superior a 72 anos de idade, 
esses senhores e senhoras estão recebendo, hoje, 
apenas 8% do valor que têm direito em suas pensões 
e aposentadorias. 

É muito pouco, e essas pessoas estão passando 
por severas dificuldades.

A vergonha é que tudo isso não é culpa deles, 
mas dos diversos governos que deveriam ter fiscali-
zado o Instituto Aerus (assim como o Aeros, da Vasp) 
e não o fizeram. 

Pelo contrário, o órgão fiscalizador, durante anos, 
permitiu contratos lesivos ao Aerus, que resultaram 
na sua interdição, levando à diminuição gradativa dos 
benefícios.
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Somente os participantes do Aerus cumpriram 
com sua parte no contrato. E eles esperam, há mais 
de sete anos, por uma solução para o problema, que 
signifique o pagamento de suas aposentadorias e pen-
sões na integralidade.

Isso é muito tempo para pessoas com idade tão 
avançada, que precisam urgentemente garantir o seu 
sustento, comprar medicamentos, reaver sua assis-
tência médica.

Estamos falando de mais de 9 mil pessoas e 
suas famílias

E o prejuízo alcança 20 mil, se contarmos com 
os participantes do Aerus demitidos da Varig, ou seja, 
os trabalhadores que estavam na ativa e que nada 
receberam até hoje. 

Outros milhares foram prejudicados na Vasp, 
Transbrasil, RioSul e Nordeste.

Há cerca de treze anos os sindicatos percebe-
ram o rombo no Aerus/Aeros, denunciaram o caso às 
autoridades e vêm buscando uma solução que proteja 
os trabalhadores.

Há saída para esse problema, mas a agilidade 
depende da vontade política do Governo Federal, do 
Congresso e do Judiciário.

Os aposentados, com o apoio dos sindicatos de 
trabalhadores e da Fentac/CUT, vislumbram duas so-
luções para o caso:

A ação civil pública dos sindicatos contra a União. 
Essa ação responsabiliza a União pela falta de fisca-
lização do Aerus, e obriga o pagamento integral das 
pensões e aposentadorias. 

Os Sindicatos já conquistaram o ganho da cau-
sa em primeira instância, mas a antecipação de tutela 
concedida, não foi cumprida pela União, e um recurso 
conseguiu adiar esse pagamento.

A ação de defasagem tarifária da Varig contra 
a União

A indenização, que seria paga a Varig, está dire-
cionada para o Fundo de trabalhadores. 

É a única forma de pagar tanto o passivo traba-
lhista da empresa quanto recuperar o Aerus, garan-
tindo, inclusive, a recuperação do depósito dos traba-
lhadores da ativa.

A União já perdeu em todas as instâncias, mas 
segue recorrendo, e a decisão final será do STF. 

Esse julgamento já entrou na pauta do Tribunal, 
em 8 de maio, mas após o voto da Ministra Relatora 
Cármen Lúcia, favorável aos aposentados do Aerus, 
o Presidente do Tribunal, Ministro Joaquim Barbosa, 
pediu vistas ao processo e até o momento não deu 
continuidade ao julgamento.

A situação dos aposentados e pensionistas é crí-
tica e precisa de um desfecho positivo rápido. 

Muitos já faleceram, no decorrer dos anos, e sem 
a possibilidade da compra de remédios e da manuten-
ção de planos de saúde, muitos outros podem perecer.

A luta dos aposentados do Aerus é também um 
alerta a todos os brasileiros que tem um plano de pre-
vidência privada. 

Todos tem que estar atentos e fiscalizando a 
gestão desses fundos. E, principalmente, cobrando do 
governo uma ação fiscalizadora mais efetiva e meios 
de proteger os depósitos dos trabalhadores, para evi-
tar que mais idosos venham, no futuro, a viver esse 
mesmo drama.

Os aposentados e pensionistas do Aerus protes-
tam por justiça, protestam pelo que é seu, protestam 
por dignidade.

Senhor Presidente ,
Diante dos fatos aqui descritos, fiz contato com o 

Advogado Geral da União, Luis Inácio Adams, encar-
regado da mediação destra triste realidade.

A informação que recebi é que ele já levou o caso 
à Casa Civil e espera retorno.

Expressei minhas preocupações com o conflito, 
pois as pessoas estão morrendo e precisamos de uma 
urgente solução.

Estou aguardando o retorno do Advogado Geral 
da União, pois a situação é grave, muito grave.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, dia 29 de junho é comemorado o Dia do 
Pescador. Recebi alguns convites para festejar esse 
dia especial e isso me deixou muito feliz. 

Em virtude de a minha agenda estar bastante 
apertada, não tive condições de participar dos eventos.

A Colônia de Pescadores Z-20 de Barra Bonita, 
em São Paulo, me convidou para estar com eles no 
dia 29.

O presidente da Colônia, Edivando Soares de 
Araujo, havia estado aqui no Congresso, dia 15 de 
maio, com a Dra. Monica Junqueira e nós conversamos 
sobre as justas demandas da categoria.

Também recebi do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Empresas de Pesca de Santa Catarina (SITRA-
PESCA), um convite muito gentil para fazer uma visita 
a Itajaí, em Santa Catarina.

O convite foi encaminhado pelo presidente do 
Sindicato, Manoel Xavier de Maria, e fiquei bastante 
comovido com suas palavras. Ele disse: 

“Nobre Senador,
Neste dia nada haverá de especial. Para nós será 

somente mais um dia de trabalho.
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De todas as nossas lutas a mais difícil foi obter 
apoio político as causas dos trabalhadores da pesca 
industrial.

Somente através de sua pessoa tivemos êxito. 
Hoje o PLS 150/13 é uma realidade.

Assim sendo uma visita do Nobre Senador a 
nossa cidade de Itajaí –SC, seria para nós motivo de 
orgulho.

Itajaí é conhecida como cidade do maior porto 
pesqueiro nacional. Apresentar nossa cidade ao Nobre 
Senador e o Nobre Senador aos homens contemplados 
com o PLS 150 será algo de memorável.

Assim acontecendo já não teremos um dia como 
qualquer outro”.

Sr. Presidente, eu apresentei o PL 150/2013, que 
dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências, para dispor sobre a 
contagem do período de defeso no âmbito da pesca 
como tempo de contribuição e aposentadoria especial 
dos pescadores. 

Com essa proposição pretendemos adequar a 
legislação previdenciária com as normas de proteção 
ao meio ambiente. 

Como todos sabemos, anualmente, são fixados 
períodos de defeso com o objetivo de proteger a fauna 
marinha, fluvial e lacustre da pesca predatória.

A fiscalização dos órgãos ambientais tem sido 
cada vez mais rigorosa e os pescadores, regularmente 
inscritos no Registro Geral da Pesca, ficam proibidos 
de trabalhar.

Ora, tal proibição é de ordem pública, motivada 
por decisão governamental com base na legislação de 
proteção ao meio ambiente. 

Ocorre que, além de perderem sua renda, não 
fazem jus a esse período de serviço para efeitos pre-
videnciários.

Não bastasse isso, caso resolvam nesse período 
exercer outra atividade profissional em que possam ser 
enquadrados como segurados obrigatórios do Regime 
Geral da Previdência Social – RGPS são excluídos do 
Registro Geral da Pesca.

Trata-se, portanto, de situação excepcional, em 
que se pretende a preservação da profissão de Pes-
cador além de assegurar-lhes a contagem de tempo 
de contribuição (Serviço) durante o período de defeso 
de tal forma que não percam a condição de segura-
dos do RGPS.

Por fim, sugeri, também, que seja estendido aos 
pescadores o direito de se aposentar após 25 anos de 
exclusiva atividade pesqueira.

Fiz isso porque no exercício da atividade, os pes-
cadores profissionais industriais se expõem a diversos 
tipos de perigos, adversidades e perdem sua vitalidade 

por problemas diversos, tais como: dores na coluna 
lombar, perda de visão, perda de audição, câncer, la-
birintite, vida sem convívio social, acidentes diversos. 

Diante disso tudo, considero que a aposentado-
ria especial é uma justa reivindicação da categoria.

Srªs e Srs. Senadores, quero deixar registrado 
meu abraço amigo a todos os companheiros do setor 
pesqueiro.

Agradeço os convites que me foram feitos e re-
novo meu apoio e minha dedicação em lutar para que 
conquistemos os direitos que a categoria merece!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o ser humano, com toda a sua capacidade 
de desenvolver máquinas e procedimentos que am-
pliam as possibilidades de produção, precisa também 
de meios de movimentar as enormes quantidades de 
bens a que dá origem com seu trabalho e o auxílio dos 
equipamentos utilizados.

Por isso, ganha maior importância, a cada dia 
que passa, uma categoria de trabalhadores que se 
responsabilizam pelo deslocamento das mercadorias 
para outras regiões, principalmente nos percursos de 
pequena e média distância.

Embora de caráter regional, pois resultou de uma 
lei do Estado de São Paulo assinada pelo governador 
Franco Montoro em 1986, que estabelecia o dia 30 de 
junho como Dia do Caminhoneiro, essa data tem mo-
tivado extensas comemorações para os profissionais 
dessa categoria. 

E aqui cabe uma explicação, Srªs e Srs. Sena-
dores:

A data amplamente comemorada como Dia do 
Motorista, 25 de julho, tem um fundo religioso, já que 
nela é reverenciado o lendário São Cristóvão. 

Esse era um jovem de força descomunal, que 
ajudava as pessoas a atravessarem um rio caudaloso. 

Certa vez, fez a travessia levando um menino, 
que foi ganhando peso e, no fim, a impressão era de 
ter o mundo inteiro às costas, motivo da sua conversão 
e posterior martírio. 

Por ser o Brasil um país de tradição católica, a 
devoção ao santo transportador tornou-se muito forte.

Mas ainda há uma outra data nacional, resultado 
da Lei nº 11.927, 17 de abril de 2009, que estabele-
ceu a data de 16 de setembro como o Dia Nacional 
do Caminhoneiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, datas co-
memorativas são muito pouco para o reconhecimento 
de uma profissão tão importante como a de motorista, 
em um país que privilegiou o transporte rodoviário e fez 
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com que o deslocamento de pessoas e de bens pro-
duzidos se fizesse predominantemente pelas estradas.

Por essa razão, e sabendo das provações a que 
é submetida essa classe tão importante de trabalha-
dores, resolvi apresentar o Projeto de Lei nº 271, de 
2008, que institui o Estatuto do Motorista Profissional.

Sem dúvida, trata-se de uma classe sofrida, que 
necessita da proteção legal em face dos excessos a 
que são submetidos muitos dos profissionais. 

Alguns dos problemas: poluição sonora, engar-
rafamentos estressantes, superlotação de veículos, 
tensão, insegurança, carga horária excessiva, tudo 
isso leva a um desgaste físico e emocional sem igual.

Portanto, o que se pretende com a instituição do 
Estatuto do Motorista Profissional é regular a atividade 
em alguns aspectos fundamentais, entre eles: restri-
ções de ingresso na profissão, definição de tempo de 
trabalho e possibilidade de aposentadoria especial. 

Aproveito esta oportunidade também para citar 
um trecho que faz parte da justificação do PLS 271, 
de 2008. É o seguinte:

A profissão de motorista é sem dúvida uma das 
que mais exige do ser humano. 

O elevado desgaste físico e psicológico de quem 
trabalha ao volante é mais do que evidente e cientifi-
camente comprovado. 

Diversas doenças e distúrbios atingem os moto-
ristas profissionais em proporção muito maior do que 
o restante da população. Problemas coronarianos e 
de coluna são exemplos típicos.

Além das enfermidades, diretamente ligadas ao 
estresse da profissão e às condições frequentemen-
te inadequadas de trabalho, o motorista sofre com a 
ausência de regras que deem diretriz para o regular 
exercício profissional.

Essa é apenas uma pequena parte de todas as 
dificuldades enfrentadas pelos profissionais do trans-
porte de passageiros e dos bens que circulam de norte 
a sul e de leste a oeste por este imenso País.

E é preciso deixar bem claro que o estatuto não 
está voltado apenas para o estabelecimento de direi-
tos para os motoristas, mas contribui para o aperfei-
çoamento da profissão, apontando também deveres a 
serem respeitados pela categoria.

Consideramos um dever básico a qualificação 
inicial e a contínua reciclagem, que já é uma tendência 
das legislações profissionais de países desenvolvidos, 
como os da União Europeia e os Estados Unidos da 
América. 

Por se considerar que a preocupação com a se-
gurança e a formação dos condutores é a estratégia 
mais adequada para a redução do risco de acidentes 
nas vias de tráfego, os exames para o exercício da 

profissão de motorista têm se tornado cada vez mais 
rigorosos nesses países.

Não pode ser diferente no Brasil, se queremos 
acabar com a verdadeira guerra que vemos acontecer 
nas estradas, com dezenas de milhares de mortes a 
cada ano. 

Nesse aspecto, cabe acrescentar que um moto-
rista com melhor formação e habilidades resultantes 
de treinamento específico dificilmente será visto come-
tendo atos de imperícia ou negligência ao volante, o 
que, a longo prazo, acaba por resultar em maior pro-
dutividade em nosso setor de transportes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os cami-
nhoneiros são fundamentais na movimentação dos 
mecanismos que constituem a economia do País. 

A maior parte dos transportes de cargas no Bra-
sil se dá pelas rodovias, especialmente a parcela que 
corresponde à produção agrícola. 

Estima-se em dois milhões os profissionais que 
movimentam os caminhões por nossa imensa malha 
rodoviária. 

É uma profissão que exige muito sacrifício e re-
núncia, já que obriga os caminhoneiros a ficarem lon-
gos períodos longe de casa e da família.

O sacrifício se caracteriza pela pressão de ter 
de vencer trechos enormes de estradas com prazos 
inflexíveis, acrescido dos riscos do trânsito. 

As longas horas ao volante, bem como a impru-
dência de alguns condutores, acabam por interromper 
bruscamente a trajetória de muitas vidas.

Assim se expressa Benedito Pantalhão, o pre-
sidente da Associação Nacional dos Caminhoneiros 
(ANTRAC), a respeito desses riscos mais conhecidos 
de todos: “A jornada é enquanto ele aguentar, não dor-
mir e estiver vivo. Essa carga excessiva de trabalho e 
a pressão deixam o motorista muito mais vulnerável, 
além da vida de terceiros.”

Outro ponto crítico apontado pela Antrac é a fal-
ta de áreas para descanso às margens das rodovias. 

Seria um grande benefício para aliviar o estresse, 
cuidar da higiene pessoal e repousar para levar a cabo 
com mais segurança o transporte das cargas pelas 
quais são responsáveis. Aliás, sem um policiamento 
adequado, essas instalações não funcionam. 

Já é muito extenso o noticiário de ocorrência de 
assaltos para roubo de cargas em nossas estradas. 

Então, caminhoneiros parados para descanso, 
desprotegidos, são, como se diz popularmente, um 
“prato cheio” para criminosos. 

Melhor chegar logo ao destino, o que acaba de-
saguando na velha história de horas incontáveis ao 
volante, com risco de acidentes. Retorna-se ao velho 
círculo vicioso.
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Mesmo assim, há aqueles que são vocaciona-
dos ou atraídos para essa vida, que, para eles, é si-
nônimo de aventura e lhes dá uma grande sensação 
de liberdade. 

O motorista José Natan, já com 62 anos, afirma 
que a maioria desses heróis não conseguiria deixar 
essa vida para se envolver com outra profissão. 

Por isso, continua na boleia de um caminhão, 
reafirmando a velha paixão pelas estradas. Em suas 
próprias palavras: “Se eu pudesse nascer de novo, 
escolheria a mesma profissão.”

Mas o fato de esse profissional, assim como tan-
tos outros, gostar de viver pelas estradas não pode 
se constituir em argumento para aqueles que acham 
que eles não precisam ter seus direitos assegurados. 

É como em qualquer outra profissão. O poder 
público tem de zelar pela segurança no trabalho, pe-
las condições e equipamentos que assegurem aos 
motoristas que possam chegar ao fim da jornada em 
segurança, retornando ao convívio familiar em seus 
momentos de folga.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os cami-
nhoneiros são definidos por muitos como pessoas que 
não se prestam o devido asseio, além de mulherengos 
e irresponsáveis. 

Posso afirmar que a grande maioria das pessoas 
não sabe o que é a dura rotina desses profissionais. 

O motorista de Belo Horizonte, Wellington de Re-
zende, que, em seus 44 anos de vida, passou metade 
deles sete dias da semana na boleia de um caminhão, 
afirma que as ações erradas de uma pequena parte 
dos condutores acabam sendo generalizadas e atin-
gindo toda a categoria

Hoje em dia, as imprudências atribuídas aos ca-
minhoneiros vêm, em grande parte dos casos, agra-
vadas pelo uso de drogas. 

Usadas, de início, para mantê-los acordados em 
longos trechos a serem percorridos com prazos pre-
determinados, acabam por transformar-se em vício.

Muitos especialistas têm opiniões coincidentes 
na hora de listar os motivos dos acidentes nas estra-
das, citando, invariavelmente: a falta de atenção do 
condutor, o excesso de jornada de trabalho, o excesso 
de velocidade, o uso de rebites, bebidas alcoólicas e 
outras substâncias ilícitas, além do excesso de peso 
das cargas.

Marco Antônio Torres, professor do Departamento 
de Educação da Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP), estudioso do assunto, afirma que “a imagem 
que os condutores de caminhões carregam é como 
a marca de um produto criada e alimentada ao longo 
dos anos pelos acidentes, infrações e atos irresponsá-
veis de alguns deles. Mudá-la é algo que leva tempo”.

Srªs e Srs.Senadores, a Lei nº 12.619, de 30 de 
abril de 2012, já impôs limites importantes. Sua emen-
ta, entre outras coisas, ressalta o objetivo de regular e 
disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção 
do motorista profissional.

Essa Lei, sem dúvida, proporciona mais segu-
rança para aqueles que utilizam as rodovias, mas de 
acordo com levantamento do Instituto de Logística 
Supply Chain (ILOS), deve provocar um aumento de 
cerca de 14% no custo com os transportes, algo em 
torno de 28 bilhões de reais. 

Significa que, neste ano de 2013, os gastos com 
transportes chegarão a 230 bilhões de reais, uma 
parcela com forte influência no chamado custo Brasil.

Ainda assim, considero da maior importância que 
esta Casa dê o máximo de atenção à proposição que 
apresentei, o Projeto de Lei do Senado nº 271, de 2008, 
de caráter mais amplo e, em cujo caput do artigo 1º, 
se pode ler o seguinte: “Esta Lei institui o Estatuto do 
Motorista Profissional, destinado a regular a atuação, 
no mercado de trabalho, dos profissionais, emprega-
dos ou autônomos, que têm como ofício a condução 
de veículo automotor.”

A par dos direitos estabelecidos para esses pro-
fissionais, a proposição também estabelece requisitos 
que ajudarão a tornar mais seguro o transporte de car-
gas neste imenso território brasileiro, diminuindo, de 
forma sensível, o número de mortes que transformaram 
as estradas brasileiras num imenso campo de batalha.

O interessado em exercer a profissão de motoris-
ta deverá submeter-se a curso especializado, voltado 
para a condução profissional, com as seguintes maté-
rias: características técnicas do sistema de propulsão 
do veículo; características técnicas dos equipamentos 
de segurança e demais componentes veiculares; otimi-
zação do consumo de combustível; técnicas e proce-
dimentos para o acondicionamento e o transporte de 
carga; segurança e conforto dos passageiros; normas 
legais relacionadas ao transporte de carga e de pas-
sageiro; características das vias; riscos da condução 
e acidentes de trabalho; prevenção da criminalidade 
relacionada ao transporte; atitudes direcionadas à 
manutenção da aptidão física e mental do condutor; 
avaliação de situações de emergência; direção defen-
siva; e contexto econômico do transporte comercial e 
organização do mercado.

Certamente, profissionais com essa qualificação 
em pouco tempo mudarão o atual conceito generaliza-
do de que são em sua maioria irresponsáveis e provo-
cadores de acidentes.

A comemoração do Dia do Caminhoneiro em 
30 de junho enseja uma reflexão sobre esses pontos 
que aqui coloquei e favorece o debate necessário ao 
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aperfeiçoamento legislativo que o Estatuto do Motorista 
Profissional trará em benefício de todos.

Sr. Presidente, os caminhoneiros iniciaram, no 
dia de hoje, uma paralisação de 72 horas, em todo o 
Brasil. Várias rodovias estão paradas. 

Entre as reivindicações, estão: pedágio livre, sub-
sídios para o óleo diesel, melhoria na situação do trans-
porte de cargas, aprovação do estatuto do Motorista.

Além dos fortes protestos em São Paulo, há tam-
bém paralisações na Bahia, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Santa Catarina e Mato Grosso. 

Em Recife (Pernambuco) o transporte coletivo 
está totalmente paralisado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na sexta-feira, dia 28 de junho, eu recebi 
uma cópia do acordo coletivo de trabalho assinado 
pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação de São Sebastião do Caí (RS), filiado a 
CUT, com a empresa 

Oderich S/A. O documento me foi entregue em 
mãos quando eu visitei o sindicato.

Cito aqui os amigos que me recepcionaram: pre-
sidente Altair da Câmara Nunes, secretário geral Mauri 
Coelho, João Gilberto, Adalberto Machado, Tonigler 
bandeira, Julieta Tomé, Glademir Gottelli, Viviane Kal-
mann, Gizele Kinollen, e o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção Civil de São Sebastião 
do Caí, Laerte Alves. Essa agenda foi coordenada por 
Santos Fagundes, meu assessor. 

Estou dando este destaque pelo motivo que houve 
no acordo coletivo a redução da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais, sem redução salarial. 

Foi um longo processo de negociação entre o 
sindicato e a empresa. Os trabalhadores mobilizados 
fizeram o bom combate. Felizmente chegou-se a um 
acordo. 

O acordo (data-base 1º de março, 2013) estabe-
lece o reajuste salarial de 8,90% (2,13% de ganho real) 
e o Piso normativo de R$ 866,80. Auxílio escolar de R$ 
534,41. Assim como foram obtidas outras conquistas.

Sr. Presidente, parabéns ao Sindicato dos Traba-
lhadores das Indústrias de Alimentação de São Sebas-
tião do Caí (RS), e a empresa Oderich pelo importante 
acordo firmado.

A redução da jornada de trabalho para 40 horas, 
sem redução salarial é uma antiga bandeira de luta 
dos trabalhadores brasileiros. Eu e senador Inácio 
Arruda somos parceiros numa proposta de emenda à 
Constituição que garante esse beneficio das 40 horas. 
Além do mais, Sr. Presidente, senhoras e senhores a 
redução da jornada de trabalho, sem redução salarial 

é uma exigência das ruas para a pauta positiva aqui 
do Congresso Nacional.

Se aprovada, será criado de imediato cerca de 
2,5 milhões de novos postos de trabalho em todo o 
Brasil, segundo estudos do Dieese. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, No sábado que passou, 29 de junho, dia de 
São Pedro, participei da tradicional “Feijoada do Puli-
ta”, uma festa Beneficente na cidade de Caxias do Sul. 

Esse encontro de amigos tem a sua verba total-
mente revertida a 20 entidades que tem seus trabalhos 
voltados ao cunho social. 

Esse ano a festa teve em média 1.500 pessoas, 
dentre elas destacamos o Prefeito de Caxias do Sul, 
Alceu Barbosa Velho, o ministro Pepe Vargas, o oepu-
tado Federal Assis Melo, a deputada estadual Marisa 
Formolo, o secretário do Estado Kallil Sebhe Neto, a 
vereadora Denise Pessôa, a secretária de Turismo 
Estadual Abgail Pereira, a secretária de Turismo de 
Caxias do Sul Drica de Lucena, o secretário de Es-
portes do município e ex-jogador de futebol Washing-
ton Stecanela, a corte da Festa da Uva de 2013 e as 
candidatas 2014, dentre outras ilustres presenças e 
queridos amigos.

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – Senador Paulo Paim, V. Exª será atendido nos 
termos regimentais.

Falará S. Exª, o Senador Pedro Simon.
Senador Pedro Simon. (Pausa.)
Não se encontra.
O próximo da lista é o Senador Jarbas Vascon-

celos, do PMDB de Pernambuco.
V. Exª tem 20 minutos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Meu caro Presidente senador Pedro Taques, 
que hora preside esta sessão, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, em diversas ocasiões estive nesta tribuna 
para falar sobre a falta de sintonia entre o Congresso 
Nacional e a opinião pública. Infelizmente, esta Casa 
sempre fez “ouvido de mercador” para as críticas re-
cebidas nos últimos anos. Mas, como diz sabiamente 
o ditado popular, “antes tarde do que nunca”. 

E esse comportamento começou a mudar, agora, 
sob a pressão ensurdecedora dos protestos populares.

Foi importante, muito importante, Senador Pedro 
Taques, a decisão do Senado Federal em estabele-
cer uma pauta de votação sintonizada com o clamor 
das ruas.
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No entanto, gostaria de registrar que o nosso pas-
sivo perante os cidadãos brasileiros ainda é imenso. 
Precisamos fazer mais e melhor, Sr. Presidente, mas 
sem atropelar os fatos, sem fazer as coisas de afoga-
dilho, sem querer suspender, por exemplo, desneces-
sariamente, o recesso parlamentar a partir do dia 17 
de julho. Isso é uma medida extravagante.

Recorrer, Senador Dornelles, ao populismo tam-
bém é muito extravagante. Se esta Casa, nos últimos 
dez anos, não votou o que era fundamental, essencial 
para a democracia, para o combate à impunidade, para 
os maus feitos desta Casa, não pode agora querer 
resolver em poucas semanas, às pressas, aquilo que 
angustiou o povo brasileiro e o levou às ruas. É preciso 
ter calma para que se faça uma discussão absoluta-
mente política e racional.

É necessário sinalizar que esta Casa está dispos-
ta a cortar na própria carne, sem apelos ao corporati-
vismo, sem permitir que a impunidade continue sendo 
um caminho aberto para a corrupção e os desvios de 
conduta de quem atua na vida pública.

É por isso que peço a V. Exª, senador Pedro Ta-
ques, que é um defensor intransigente das causas 
éticas, populares e democráticas, assim como peço 
ao Senador Blairo Maggi, ao Senador Alvaro Dias, 
ao Senador Eduardo Suplicy, ao Senador Francisco 
Dornelles a todos que aqui se em encontram e aos 
demais senadores, a urgência na votação da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 18, de 2013, de minha 
autoria, que estabelece a perda imediata de manda-
to para qualquer Parlamentar que for condenado por 
crime contra a Administração Pública.

A PEC 18 se encontra na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, para a qual foi designado como Relator 
o nobre Líder do Governo, Senador Eduardo Braga. 
Tenho convicção de que a aprovação da PEC 18 é tão 
importante para a agenda positiva estabelecida pelo 
Poder Legislativo quanto a derrota da PEC 37 pela Câ-
mara dos Deputados e a aprovação por esta Casa do 
Projeto de Lei que transforma a corrupção em crime 
hediondo, o PLS nº 204/2011, de autoria do atuante 
Senador Pedro Taques.

Com uma decisão política do Presidente do Se-
nado Federal, Sr. Renan Calheiros, em comum acor-
do com o Líder Eduardo Braga, a PEC 18 pode ser 
aprovada em pouco tempo, em uma semana, aqui no 
Senado e encaminhada para apreciação dos Deputa-
dos Federais.

Sua promulgação, Sr. Presidente, representará 
um sinal claro para a opinião pública de que o Congres-
so Nacional não comunga com a impunidade. Todos 
sabem que o julgamento do escândalo do mensalão 
foi o episódio político que colocou a questão da cor-

rupção na recente agenda nacional, da mesma forma 
que transformou o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Ministro Joaquim Barbosa, em celebridade.

A PEC 18, Srªs e Srs. Senadores, Senador Alva-
ro Dias, acabará com essa excrescência que é a ma-
nutenção no Congresso Nacional de Parlamentares 
condenados, que não só continuam no exercício do 
mandato como também ocupam presença de desta-
que na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados.

Há que se considerar ainda a situação do Depu-
tado Natan Donadon, que, condenado pelo Supremo 
Tribunal Federal e preso por corrupção e desvio de 
recursos públicos, precisa ver apreciado na Câmara 
dos Deputados o pedido de cassação do seu mandato 
pelo Plenário daquela Casa.

Entretanto, não há que se aceitar que um Par-
lamentar encarcerado, principalmente pelo crime de 
corrupção, ainda precise ser submetido a um proces-
so como esse. Obrigatoriamente, deveria perder o seu 
mandato junto com a liberdade.

Outra medida que quero defender publicamente 
– e por isso chamo a atenção da Casa para o tema 
que é da maior importância, é fundamental para o res-
gate da dignidade, da seriedade e da posição firme de 
combate à impunidade por esta Casa – é a proibição 
de Parlamentares indiciados ou processados por crime 
contra a Administração Pública no Supremo Tribunal 
Federal exercerem funções na Mesa Diretora, de Lide-
ranças, no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e 
de comando de Comissões Permanentes e Provisórias 
no Senado e na Câmara dos Deputados.

É uma precaução necessária, Sr. Presidente, para 
impedir que o Parlamento seja exposto a situações 
constrangedoras, desgastando ainda mais a imagem 
que o Legislativo tem na opinião pública.

Srªs e Srs. Senadores, eu acredito que os ma-
nifestantes que foram às ruas das principais cidades 
do Brasil criaram uma oportunidade única para que o 
Congresso Nacional retome a sua prerrogativa constitu-
cional de legislar que, nos últimos anos, por nossa omis-
são, foi entregue aos Poderes Executivo e Judiciário.

Em política não existe vácuo. Se um espaço não 
é ocupado por quem é de direito, vem outro e senta 
na cadeira, e isso explica a existência dos milhares 
de vetos presidenciais que o Congresso nunca votou 
e também a aprovação, a toque de caixa, de medidas 
provisórias “barriga de aluguel”, que tratam de assun-
tos incompatíveis.

Srªs e Srs. Senadores, a Presidente da República 
se disse disposta a ouvir todos: manifestantes, sindi-
calistas, Parlamentares, representantes de entidades 
da sociedade civil. Mas ouvir é muito pouco, o que o 
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Governo precisa é dialogar, aceitar as críticas demo-
craticamente, sem cara feia ou retaliações.

Há bem pouco tempo, antes de os brasileiros 
ganharem as ruas, o Governo tinha como comporta-
mento punir até mesmo aliados que discordassem da 
“cartilha” do Palácio do Planalto, retendo o repasse de 
recursos para Estados e Municípios e colocando para 
funcionar, a cada votação importante, o “balcão” das 
emendas parlamentares ao Orçamento Geral da União.

Sou defensor do fortalecimento e até da criação 
de novos instrumentos que ampliem a participação do 
cidadão na tomada de decisões por parte dos Pode-
res da República, mas não concordo com a hipótese 
de os referendos e os plebiscitos assumirem a função 
implantada na Venezuela de Hugo Chávez e copiada 
em países como Bolívia e Equador, que passaram a 
seguir o pseudodemocrático modelo bolivariano.

Nesses países, as consultas, ditas populares, se 
transformaram em instrumentos de manipulação da 
maioria e do esvaziamento dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. Na Argentina, felizmente, o próprio Poder 
Judiciário começou a colocar freios nessa tentativa 
de bolivarização. 

Desde o meu primeiro discurso como Senador 
da República que afirmo: a reforma política é a mãe de 
todas as reformas; sem ela, todas as demais agendas 
parlamentares terminam questionadas, pelo enfra-
quecimento da representatividade popular da política 
tradicional.

Ouço, com muita satisfação, o Senador Alvaro 
Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Jarbas Vasconcelos, V. Exª, com a sobriedade que o 
caracteriza sempre, aborda uma questão crucial para 
o País, com a competência que já conhecemos. Ao fa-
zer essa leitura que V. Exª faz, V. Exª contribui de forma 
notável para que se faça a leitura correta. Os pontos 
elencados por V. Exª dizem respeito a bandeiras que 
foram empalmadas nas ruas pelos manifestantes. E é 
bom dizer que a indignação foi para a rua, mas ficou 
também em casa. A maior parte dos insatisfeitos ainda 
não foi para as ruas. Basta verificar as pesquisas. As 
pesquisas alargam o cenário de insatisfação existente 
no País. E não há dúvida de que V. Exª focaliza com es-
perteza a necessidade de ações concretas que dizem 
respeito à vida parlamentar, quando V. Exª aborda a 
existência de parlamentares condenados no exercício 
do mandato. Há um projeto que já foi aprovado pelo 
Senado e que está na Câmara, e está em fase final 
de tramitação, que institui o voto aberto exatamente 
para a cassação do mandato parlamentar. V. Exª faz 
referência à pressa com que estamos nos conduzin-
do no Congresso para recuperar tempo perdido. Mais 

importante é assumir o compromisso de que não per-
deremos mais tempo do que acelerar agora e oferecer 
um produto final mal-acabado, aprovando propostas 
não bem estudadas. Ainda agora, recebi uma ligação 
das APAEs do Paraná com a preocupação de que o 
Plano Nacional de Educação seja aqui aprovado sem 
aprofundar nos estudos e debates para que o produto 
final seja compatível com as aspirações desta área. 
Portanto, os nossos cumprimentos a V. Exª. Imagino 
que a Presidente Dilma precisa ouvi-lo, já que não faz 
até agora a leitura correta, uma vez que as medidas 
anunciadas são secundárias em relação às priorida-
des da população. E isso nós tivemos oportunidade de 
dizer. Não pretendo ocupar o espaço do seu discurso, 
mas cumprimentá-lo, para dizer que realmente é esta 
a leitura que devemos fazer do manifesto de protestos 
que o povo escreve nas ruas do Brasil, ou que, ainda, 
nos seus lares, subscrevem, se a eles forem apresen-
tados, se a esses brasileiros forem apresentados, o 
teor do manifesto escrito nas ruas. Parabéns a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias, não é 
nenhum exagero dizer que V. Exª sempre foi um dos 
senadores mais atentos desta Casa.

Eu me acostumei, na minha vivência aqui no Se-
nado, de pouco mais de seis anos, a acompanhar os 
seus pronunciamentos, a sua vigilância em relação a 
vários temas relevantes, a exemplo das medidas pro-
visórias, que V. Exª denunciava os jabutis, de inconve-
nientes e extravagantes, sobretudo em relação à Copa 
do Mundo – V. Exª acompanhou permanentemente, 
chamando a atenção do Governo. Talvez se o Governo 
tivesse explicado desde o primeiro momento os gastos 
esclarecendo os investimentos de forma transparente, 
prestando contas ao Congresso Nacional e à opinião 
pública, não houvesse protesto contra a Copa e se exis-
tisse, não fosse dessa dimensão. Mas, não! Preferiu o 
caminho da imposição, o caminho das coisas secretas, 
editando medidas provisórias. V. Exª foi um dos que 
levantaram a voz, permanentemente em torno dessa 
postura do Governo Federal. Para mim é muito impor-
tante V. Exª expressar a sua opinião, incorporando-a 
ao que falo e apoiando a proposta que apresentei no 
Senado e à Nação. Ouço o Senador Pedro Taques, 
com muita honra.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Se-
nador Jarbas, quero concordar com o senhor e dizer 
que esse discurso é muito importante. Imagine: para 
ser Ministro do Supremo Tribunal Federal, o art. 101 
da Constituição estabelece alguns requisitos; dentre 
eles, reputação ilibada. Aqui não se fala em presun-
ção de inocência, não se fala em julgamento prévio, 
não se fala nada disso. Por que para aprovarmos os 
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ministros que vão ao Supremo as exigências não são 
as mesmas? Aqui existe uma contradição! Nós sabe-
mos que, na vida política, muitas vezes o político é 
acusado injustamente. Existem situações desta ordem, 
e isso precisa ser investigado. Agora uma ação penal 
no Supremo Tribunal Federal é outra coisa. Para que 
exista uma ação penal no Supremo Tribunal Federal, a 
maioria absoluta do Supremo deve acatar a denúncia, 
conforme está na Lei 8.038, de 1990. Assim, o Procu-
rador-Geral da República precisa oferecer a denúncia, 
e a maioria dos membros do Supremo Tribunal precisa 
acatar esta ação penal. Portanto, a situação é diversa 
de uma simples querela de campanha eleitoral entre 
inimigos políticos. Esse ponto precisa ser discutido, sim, 
nesta proposta de emenda a que V. Exª fez referência. 
Outro ponto: é lógico que a sociedade brasileira está 
num momento de comoção interna nessas manifesta-
ções. Só não houve estado de sítio, estado de defesa, 
intervenção federal, por falta de outros requisitos, mas 
a perturbação na sociedade brasileira é firme. É só 
nós chegarmos à conclusão de que dois milhões de 
brasileiros foram às ruas manifestando contra várias 
causas. A mudança na Constituição e a mudança na 
legislação deve ser um instrumento de reflexão – quero 
também concordar com V. Exª –, sob pena de votarmos 
uma lei simbólica. Vamos pegar o caso da corrupção/
crime hediondo. O projeto foi apresentado em 2011, 
já com parecer ofertado pelo Senador Alvaro Dias na 
CCJ; já ofertado, em 2011. Agora, votar sem debater 
não é possível, retira do Parlamentar o que ele tem de 
mais importante.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Piora. Vai piorar a imagem do Congresso. Em 
vez de ajudar.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Exato. 
Eu gostaria de trazer outro tema aqui, se V. Exª me 
permite: o silêncio daqueles não tão inocentes.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Claro. É verdade.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – O si-
lêncio daqueles não tão inocentes. Já se está dizendo 
que a Presidente da República não vai concorrer à re-
eleição. Parece-me que alguns já estão abandonando 
o barco, não é isso?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Pulando fora.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – pulando 
fora. Eu quero dizer à Presidente da República que, 
neste momento, nós precisamos apoiá-la, não à Pre-
sidente da República, porque aqui cada um tem seu 
partido e seu espaço político, mas as medidas que 
são necessárias para que nós tenhamos uma tranqui-
lidade, uma paz dentro da sociedade brasileira. E eu 

gostaria de ouvir o que o Presidente Lula tem a dizer 
neste momento histórico. O Presidente que fala sobre 
tudo... Eu gostaria de ouvir o que o Presidente da Re-
pública tem a dizer.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Eu acho que o País inteiro. 

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sim. 
Muito obrigado e parabéns pela sua fala!

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Senador Pedro Taques, muito obrigado pelo 
aparte de V. Exª, pelo seu conteúdo, pelo que V. Exª 
sempre coloca com muita propriedade e com muita 
competência.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Eu disse 
Presidente. É força do hábito; é ex-Presidente. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Ex-Presidente.

Ouço, com muita satisfação, o nobre Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Jarbas, se as bases que estão no Governo, 
especialmente a Presidenta Dilma, tivessem escutado 
suas falas, eu creio que nós estaríamos numa situação 
muito melhor. Não digo apenas as suas falas, as suas 
e as de outros, inclusive da oposição...

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

... e de pessoas da Base de Apoio, mas que têm uma 
visão de alertar mais do que de bajular. Lamentavel-
mente, o que a gente viu foi a preferência pela bajula-
ção, pelo apoio a qualquer coisa. O senhor, repetidas 
vezes aqui, nos alertou para problemas de corrupção, 
que é o principal elemento que levou o povo à rua. Eu 
próprio alertei aqui diversas vezes, há anos, sobre a 
crise econômica que vem aí, que é o que mais eu temo 
hoje, Senador Taques, porque eu estou contentíssimo 
com tudo isso, mas é um contente assustado, porque, 
se se juntarem na praça, num encontro marcado que 
estão, três coisas, nós vamos ter problemas. Os mani-
festantes conscientes, Senador Taques, que estão na 
rua, os manifestantes indignados e inconscientes das 
massas excluídas e a crise econômica...

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Se a crise econômica...
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Segunda-feira temos tempo, vamos em frente.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – Hoje é segunda-feira, e a sessão está sendo 
presidida pelo Senador Blairo Maggi, o que significa 
mais liberdade para falar.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Se 
a crise econômica se agrava, os manifestantes conti-
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nuam nas ruas, conscientemente criticando o Governo 
e se juntam a isso imensas massas de excluídos que 
querem o mínimo que seja para a sua sobrevivência, 
diante da ostentação geral do Poder Público, das obras, 
como os estádios, e outros privilégios, é impossível sa-
ber onde vai parar esse movimento, mas, lamentavel-
mente, a Presidente não ouve, e hoje, Senador Taques, 
eu creio que a maior adversária da Presidente Dilma é 
a candidata Dilma. É difícil administrar uma crise dessa 
com chapéu de candidata, porque não pode descon-
tentar nenhum grupo; tem que ficar fazendo ginásticas, 
promessas vazias, porque o horizonte, para enfrentar 
uma crise dessa, são duas décadas na frente, e o ho-
rizonte dela de candidata são algumas semanas na 
frente. Isso faz com que nós estejamos diante de um 
momento que pode ser até muito bonito, mas assusta-
dor. Como eu disse, um desses dias, conversando com 
jovens, é como um de vocês arranjar uma namorada 
muito bonita e descobrir que ela tem um irmão muito 
brabo. Pelo menos, antigamente, hoje eu acho que não 
existe mais irmão brabo, mas antigamente havia, e era 
um perigo, apesar de ser muito alegre, divertido.Essa 
crise, esse movimento, essa rua como está, me ale-
gra e me deixa contente e esperançoso. Mas, quando 
eu vejo a maneira como está sendo administrada, eu 
me assusto; e, quando eu vejo o cenário das crises 
adiante, eu me assusto mais ainda. Para concluir, eu 
me assusto muito é quando vejo o Governo querendo 
enfrentar isso com gestos de marketing e de manipu-
lação, como o senhor mesmo falou, de certa maneira, 
no seu discurso. O povo pode até ser enganado por 
algum tempo, mas não para sempre. E a indignação, 
quando não é atendida, quando ela vem, Senador Blai-
ro, vem muito mais nervosa da segunda vez do que da 
primeira. As ondas vão crescendo. Por favor, eu peço 
aqui que as autoridades do Governo e a Presidenta 
não tentem manipular, como estão tentando, com o 
plebiscito; deixem que se faça uma reforma proposta 
e que façamos um referendo depois para saber se o 
povo a apóia. Mas não venhamos com duas ou três 
perguntas, como falou o Senador Dornelles mais cedo, 
manipulando e querendo até a manutenção do atual 
partido no poder, por meio de truques. Ou seja, para 
resumir – e o senhor é do tempo que sabe disso –, es-
tou com medo de que o plebiscito seja para acobertar 
pacotes políticos. Os militares faziam os seus pacotes 
sem precisar de plebiscito. Eu temo que a gente quei-
ra fazer pacotes e pedir o apoio plebiscitário do povo. 
Isso é o suicídio.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Senador Cristovam, muito obrigado pelo seu 
aparte. V. Exª, a exemplo do Senador Alvaro Dias, é 
um daqueles que se colocam aqui sempre na linha de 

frente no combate à política econômica inconveniente 
do Governo; a sua preocupação é reinante contra o 
processo inflacionário, bem como a sua defesa intran-
sigente da questão educacional. V. Exª, sem dúvida, 
tem sido um dos destaques do Senado, com a cons-
ciência tranquila de que tudo que V. Exª faz e diz aqui 
vai ao encontro das bandeiras populares e democrá-
ticas. Muito obrigado.

(Soa a campainha.)
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 

PE) – Ouço, com muita satisfação, o Senador Ataídes.
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – 

Obrigado, Senador Vasconcelos. Senador Vasconce-
los, eu tenho aprendido muito nesta Casa. Eu tenho 
dito que estou aqui fazendo um intensivão, e, durante 
esse meu intensivão de oito meses, eu percebo que 
este Congresso e o Governo Federal têm colocado 
claramente para o povo brasileiro que este País está 
navegando – ou vem navegando –, nesses últimos 
dez anos, em águas perenes, em céu de brigadeiro. 
Eu, Senador, que venho da iniciativa privada, que vivo 
a coisa lá fora, às vezes me perguntava se eu estava 
tão errado. Porque eu percebia, em nossos números, 
que a realidade do nosso País não era o que eu ouvia 
a cada dia. Hoje, sim, como Senador da República, 
tenho plena consciência...

(Soa a campainha.)
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – ... 

da situação do nosso País. Em 2002, Senador, a dívida 
interna do nosso País era de R$641 bilhões. Dez anos 
depois, em 2012, em dezembro de 2012, essa dívida 
ultrapassou os R$2 trilhões. Como é que se explica a 
dívida de um país, em dez anos, quadruplicar? A folha 
de pagamento, Senador Vasconcelos, em 2002, era de 
R$64 bilhões. Hoje, ela ultrapassou os R$213 bilhões. 
Pergunto para onde é que foi todo esse dinheiro, Se-
nador? Agora, sim, a Presidente Dilma vai ter que...

(Interrupção de som.)
O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – Es-

sas medidas adotadas pela Presidente Dilma e pelo 
Presidente desta Casa são de alta valia. Portanto, 
deveriam ter tomado essas medidas muito anterior-
mente. Elas não surgirão e não representarão, neste 
momento, os resultados de que o povo e a sociedade 
necessitam. Gostaria que o Presidente Lula e a Presi-
dente Dilma fossem à televisão explicar o que fizeram 
com esse R$1,5 trilhão que foram gastos nos últimos 
10 anos. A corrupção bate a casa dos R$100 bilhões. 
Queria que ela fosse à televisão e explicasse ao povo 
brasileiro. E o povo brasileiro está aguardando essa 
informação, Senador Vasconcelos. E, se a nossa Pre-
sidente, a Presidente da República... 

(Soa a campainha.)
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O Sr. Ataídes Oliveira (Bloco/PSDB – TO) – ... 
não for contundente, convincente em suas explica-
ções, particularmente não sei que rumo tomará este 
Governo. Muito obrigado pela atenção e pelo aparte.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Muito obrigado, Senador Ataídes. V. Exª tem 
representado, com assiduidade e com perseverança, 
o seu Estado de Tocantins. Eu conheço a atuação de 
V. Exª.

Eu não tenho nenhum motivo, Senador, para acre-
ditar na Presidente Dilma. A Presidente – há mais ou 
menos dez dias – saiu de Brasília, com o País pegan-
do fogo, com manifestações aqui, em Brasília, e uma 
grande manifestação em São Paulo, para se reunir com 
o ex-Presidente Lula e o seu marqueteiro, para saber 
como agir diante da situação. Por isso, ela precisa fa-
zer muito para que eu possa restaurar uma ponta de 
esperança de que ela vai levar esse barco à frente. Ela 
contará com o nosso apoio, caso tome uma postura 
adequada diante da crise, porque nós não somos de 
aventuras, nós não queremos um poder completamente 
vazio e que fique exposto, fraco. 

Eu ouço, com muita atenção, o aparte de uma 
das pessoas que marcam esta legislatura, que é o 
nobre Senador Dornelles, que, eu tenho certeza, con-
cordará, se não...

(Soa a campainha.)
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – ... com os pontos que aqui coloquei, mas com 
aquele que já citou da tribuna, que foi exatamente sobre 
referendos e plebiscitos em um momento como esse.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Senador Jarbas Vasconcelos, eu, há muitos anos, 
acompanho sua trajetória política e cada dia eu me 
torno mais admirador da sua pessoa e do seu trabalho.

(Soa a campainha.)
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – Muito obrigado.
O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Eu 

queria dizer a V. Exª que eu acho que, nesse período 
de crise, nós devemos ter duas preocupações. Primei-
ro, defesa intransigente de cada vírgula da Constitui-
ção. Não podemos dela nos afastar, porque qualquer 
afastamento, muitas vezes, pode trazer consequên-
cias danosas para a democracia. E, segundo, tomar 
posições contra a demagogia, principalmente contra 
aquelas que atingem e agridem a austeridade fiscal, 
que são geradoras de despesas, que ninguém sabe 
como vão pagar no futuro.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – O chamado populismo fiscal.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Po-
pulismo fiscal. De modo que eu quero trazer a V. Exª 
minha concordância plena com as linhas de seu pro-
nunciamento e dizer que eu espero que V. Exª sempre 
possa trazer a esta Casa o bom senso e a competên-
cia que são inerentes a sua pessoa. Muito obrigado.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Muito obrigado, Senador Francisco Dornelles. 
Foi com muita alegria e com muita honra que recebi 
esse aparte…

(Interrupção do som.)
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – … de V. Exª. (Fora do microfone.) 
Ouço, como não poderia deixar de ser, também 

com atenção e carinho, o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 

Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª mostra um certo 
descrédito das possíveis iniciativas, ora de plebiscito 
ou referendo. Mas eu tenho a convicção de que a Pre-
sidenta Dilma Rousseff quer o melhor para o Brasil, 
na sua boa-fé. Tenho a intuição de que, caso ela pro-
ponha, de fato, essa consulta, isso deverá resultar de 
um diálogo no mais alto nível, inclusive com pessoas 
como V. Exª, como os Senadores Alvaro Dias, Aloysio 
Nunes, José Agripino e os principais Líderes e presi-
dentes da oposição, para que possa o Brasil respon-
der. Essas manifestações mostram críticas a todos os 
partidos, a todos os governantes, nos três níveis de 
governo, inclusive, a nós, no Congresso Nacional, que 
precisamos estar mais atentos sobre em que medida 
estamos ou não respondendo aos anseios da Nação. 
Acho que precisamos avançar, de fato, na elaboração 
de propostas para aperfeiçoar o sistema de escolha 
de nossos governantes. A imprensa, hoje, dá notícia, 
por exemplo, de algo muito interessante que ocorre 
no Chile, a exemplo do que ocorreu na Argentina – o 
sistema de prévias para a escolha dos candidatos à 
Presidência da República, aberto para além dos filia-
dos aos partidos. A Srª Bachelet foi novamente, num 
sistema de prévia organizado neste domingo, escolhida 
como candidata, por uma forma mais democrática. E, 
tipicamente, avalio que nós podemos avançar nessa 
direção. Eu próprio tenho um projeto nessa direção, o 
Senador Alvaro Dias também. Só para dar um exemplo 
de como nós podemos avançar no aperfeiçoamento 
dos nossos sistemas eleitorais e políticos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Eu quero agradecer a V. Exª, Senador Suplicy, e 
dizer do seu empenho em sempre querer aperfeiçoar 
o sistema democrático. 

Eu retomo, Sr. Presidente, o meu discurso agra-
decendo a sua tolerância.
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Alguns dos principais pontos da reforma política, 
como a adoção do fim das coligações nas eleições 
proporcionais, o voto distrital misto e o financiamento 
público exclusivo das campanhas eleitorais podem até 
não ser compreendidos totalmente por uma parcela da 
opinião pública. Todavia, isso não é impedimento para 
que a reforma seja apreciada pelo Congresso Nacional.

Propostas para a reforma política existem aos 
montes no Senado Federal e na Câmara dos Deputa-
dos. O que falta é disposição política de votar e apro-
var mudanças que aperfeiçoem o sistema brasileiro.

Nesse aspecto, eu chamo a atenção de que o 
Governo tem uma Base, no Senado e na Câmara dos 
Deputados, de mais de 400 Parlamentares, que apoia-
ria qualquer reforma política decente, correta, racional 
e honesta. Mas, até agora, essa Base não se mostrou 
interessada porque o Governo, por intermédio de Lula, 
antes, e Dilma, agora, nunca se mostrou interessados 
em uma autêntica e legítima reforma política.

Afinal de contas, o Governo conta com a maioria 
absoluta nas duas Casas do Parlamento. Tem aprovado 
o que quer e o que bem entende. Eu mesmo apresen-
tei, há seis anos, uma Proposta de Emenda à Cons-
tituição que acaba com as coligações nas eleições 
proporcionais, encerrando aquela história de o eleitor 
votar em João e eleger José. É impossível imaginar 
que qualquer uma das respostas institucionais vá obter 
unanimidade, quer seja no Parlamento, quer seja nas 
ruas. O que está claro é que não dá mais para ter o 
comportamento de avestruz, enterrando a cabeça na 
areia cada vez que surge um obstáculo.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, e o que dizer 
dos investimentos anunciados para melhorar a mobi-
lidade urbana e os transportes públicos? Ao contrário 
do que sempre defendeu quando estava na oposição, 
o PT no poder incentivou o transporte individual, re-
duzindo impostos para a compra de automóveis e dei-
xando de lado os transportes públicos como ônibus e 
metrô. Essa escolha equivocada agravou a mobilidade 
urbana e contribuiu também para o endividamento das 
famílias brasileiras.

Alguns metrôs – como os do Recife, Fortaleza e 
Salvador – tiveram suas obras paralisadas por anos, 
só retomadas após anúncio de que o País sediaria a 
Copa do Mundo de 2014.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE) – O PT está no poder, Sr. Presidente, há mais 
de 10 anos. Portanto, não dá mais para ficar olhando 
o que ocorreu no século passado, culpando gover-
nos anteriores por problemas que já poderiam estar 
solucionados em menos de uma década. O governo 

petista errou, falta saber se foi por incompetência ou 
por simples omissão.

Está claro, até para os aliados do PT, que a reu-
nião promovida pela Presidente Dilma Rousseff, no 
Palácio do Planalto, teve objetivos eleitorais, movida 
pelo medo de uma derrota da Presidente nas eleições 
do próximo ano.

O PT insiste em não assumir suas responsabili-
dades sobre os problemas que afligem os brasileiros. 
O Governo busca transferir responsabilidades para 
governadores, prefeitos, para o Congresso Nacional e 
até mesmo para os médicos do País. Não é por outra 
razão que alguns petistas falam abertamente em uma 
eventual candidatura do ex-Presidente Lula.

De tanto assistir à propaganda do Brasil perfeito, 
comandada pelo Publicitário João Santana, os petistas 
passaram a acreditar, piamente, num Brasil de ficção, 
no qual a saúde é de Primeiro Mundo, a inflação está 
controlada, as contas públicas sob controle, a educa-
ção é de qualidade e a impunidade inexiste.

Esses não são problemas novos, criados pela 
Presidente Dilma. Eles existem e persistem desde o 
governo Lula. A diferença é que a desarrumação ge-
neralizada finalmente foi percebida pela população.

Não é com demagogia, transferência de respon-
sabilidades e autoritarismo que a Presidente da Repú-
blica e o PT darão uma resposta aos brasileiros, sejam 
aqueles que protestam nas ruas, sejam aqueles que 
apenas apoiam as manifestações.

Cabe a este Parlamento, Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores – para encerrar –, não deixar 
passar em vão os apelos da população e assumir o 
papel decisivo de apresentar e discutir propostas que 
venham produzir as mudanças de que tanto a socie-
dade necessita.

Muito obrigado, Senador Blairo Maggi, pela sua 
generosidade e pela sua tolerância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jarbas Vasconcelos, 
o Sr. Pedro Taques deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Muito obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos. 

Concedo a palavra, agora, ao Senador Ivo Cas-
sol, Senador inscrito, para fazer o seu pronunciamento. 

V. Exª tem 20 minutos, Senador Ivo Cassol.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Presidente, Senador Blairo Maggi. É uma alegria, 
é uma satisfação cumprimentá-lo.

Quero também, com imensa alegria e satisfação, 
cumprimentar meus nobres colegas presentes, nesta 
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tarde de segunda-feira, especialmente hoje, Senador 
Blairo, após essa vitória esmagadora da nossa Sele-
ção Brasileira, que até poucos dias atrás, há 30 dias, 
entrava em campo, nas quatro linhas, desacreditado. 
Mas, graças a um técnico astuto, inteligente, persis-
tente, que já levou o Brasil a ser campeão do mundo, 
novamente, juntamente com os jogadores, consegui-
mos ontem ter sucesso na Copa das Confederações, 
sendo campeões mais uma vez. 

Mas, ao mesmo tempo em que todo mundo se 
preocupava com a Espanha, a fúria espanhola do toc-
-toc, esqueceram-se de que os jogadores da nossa 
Seleção Brasileira souberam domar esse animal furio-
so; souberam, na verdade, trabalhar, e nós consegui-
mos emplacar. E essa vitória veio resgatar e devolver 
novamente a credibilidade no esporte, especialmente 
quando o Brasil está com várias manifestações nos 
quatro cantos, com tudo para esse evento que nos 
espera para o ano que vem, que é a Copa do Mundo. 

Só que as coisas não param por aí. De um lado 
é festa, de outro, alegria. Mas hoje é segunda-feira e 
é dia de trabalho. É segunda-feira e nós estamos aqui, 
no plenário, usando a tribuna desta Casa, especial-
mente mandando um abraço para todos os telespec-
tadores que nos acompanham aqui em Brasília; que 
nos acompanham nos demais Estados da Federação 
brasileira, e especialmente também ao meu Estado, 
o Estado de Rondônia, que me recebeu em 1977 de 
braços abertos, deu-me o privilégio de ser prefeito por 
dois mandatos, governador por dois mandatos e, hoje, 
Senador da República.

No exercício do cargo, a obrigação e o dever que 
eu tenho, como Senador da República, é, com certeza, 
contribuir na legislação, nas novas leis e nas emendas 
constitucionais, porque precisamos aprimorar, me-
lhorar o sistema jurídico e tributário, especialmente o 
sistema político, que muito já foi discutido. Em muitas 
campanhas se prometeu a reforma política, promete-
-se a reforma tributária, mas, infelizmente, só ficou no 
discurso de palanque. 

Mas nós não podemos parar, nós precisamos 
continuar. E o que nós precisamos aqui, nesta Casa, é 
dar a melhor opção para o nosso povo, especialmente 
nesta área política. Todo mundo tem acompanhado, e 
tem assistido, e tem lido e tem ouvido, em âmbito na-
cional, as novas propostas que chegam a esta Casa, 
especialmente sobre a reforma política. De início, era 
uma emenda à Constituição. Agora querem um plebis-
cito, uma consulta popular, para saber exatamente o 
que a população quer.

Todo mundo sabe que a consulta popular tem 
de ser simplificada. A última que fizemos foi sobre o 
desarmamento no Brasil. Agora, nós vamos fazer uma 

consulta para saber que sistema político o povo quer. 
Da maneira que está vindo para cá, fechado, vocês 
que estão em casa, nós, eleitores, temos oportunida-
de de escolher, Sr. Presidente, o deputado estadual 
que quisermos, o vereador que quisermos, o prefeito 
que quisermos, o deputado federal que quisermos, 
o senador que quisermos, o governador que quiser-
mos, o presidente que quisermos, olhando no CPF, na 
cara da pessoa. Ainda assim, muitas vezes, o eleitor 
comete um erro. 

Você imagina comprar um pacote fechado e no 
meio vir um monte de porcaria? E o que não falta é 
porcaria no meio político. Todo segmento tem, mas no 
meio político tem um pouco mais. Se aprovarmos a re-
forma política como alguns partidos políticos querem, 
especialmente da maneira que estão tentando, sou 
contra. Eu sou contra! Sou da Base aliada da Presi-
dente da República, mas, da maneira que está sendo 
proposto o plebiscito, eu sou contra gastar dinheiro, 
milhões de reais com um plebiscito sobre a mudança 
do sistema político hoje. Mas, mudar o sistema político 
e ficarem as mesmas pessoas, que mandam, como se 
diz, os caciques, dando as ordens de cima para bai-
xo? Aí, quem perde são vocês que estão em casa me 
assistindo, somos nós que perdemos. 

Eu defendo, sim, uma reforma política em que 
assuma o mandato quem tiver mais votos. Chega de 
um vereador, um deputado estadual, um deputado fe-
deral, carregar meia dúzia nas costas, a exemplo do 
que aconteceu com o Enéas, que teve quase dois mi-
lhões de votos e trouxe cinco Deputados Federais para 
o Congresso Nacional. Nós precisamos mudar esse 
sistema, sim, mas para isso, não é preciso plebiscito, 
apenas dar a oportunidade de assumir aquele que o 
povo escolheu. Não é justo que alguém, no meu Es-
tado, que teve 50 mil votos fique de fora e aquele que 
teve 10, 15 mil votos, assuma o mandato. Vou dar um 
exemplo simplificado aqui.

Na substituição que se fará, pela condenação 
de um Deputado do PMDB, Natan Donadon – até 
que enfim foi feita justiça pelo desvio do dinheiro da 
Assembleia Legislativa do meu Estado –, nos próxi-
mos dias, vai assumir, como Deputado Federal, o ex-
-Senador Amir Lando, que não teve nem 15 mil votos, 
teve 10 mil votos. Outros, com 30 mil votos, ficaram 
fora. Quer dizer, a população escolhe quem quer que 
assuma, mas, infelizmente, o sistema político existente 
hoje não permite.

Da maneira que está vindo, não vai mudar nada, 
não. Vai ser pior, minha gente. Vai ser pior, sabem por 
quê? Porque tem cacique político que acha que pode 
implantar o chavismo aqui, acha que pode trazer o sis-
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tema da Venezuela para cá. Nós não podemos aceitar. 
Vão dizer: vamos aceitar a lista fechada? 

Quero pedir a todos os amigos do Brasil inteiro, 
a vocês que estão fazendo manifestação: não aceitem 
isso. Nós, nesta Casa, não vamos aceitar lista fechada, 
não. Porque quem está na frente, quem está coman-
dando o partido vai colocar quem ele quer. E aqueles 
que, na verdade, teriam a oportunidade de renovar, 
de trazer opções novas, de trazer esperança ao povo, 
vão ficar no banco de reserva, sem ter oportunida-
de de poder jogar. E quem vai ficar dando as cartas, 
Srªs e Srs. Senadores, na verdade, será aquele que 
tem maior poder, ou o melhor QI, o melhor que indi-
ca, quem tem melhor circulação, quem tem melhores 
condições, o que manda, o que tem um sistema que 
possa ficar a seus pés.

Portanto, como Senador da República, eu gos-
taria que fosse feito o plebiscito hoje para perguntar a 
vocês que estão me assistindo: vocês estão satisfeitos 
com a saúde no Brasil? Quem está satisfeito? Sim ou 
não? Na sua cidade, no seu bairro, no seu distrito, como 
está a saúde no seu Estado? Como está a saúde no 
Município? Tem saúde pública digna? Vamos respon-
der no plebiscito “sim” ou “não”. Com certeza que não!

Portanto, se é para fazer plebiscito, vamos fazer 
plebiscito assim. Ou, melhor ainda, vamos pegar esse 
dinheiro do plebiscito e colocar, Sr. Presidente, para 
fazer saúde nos Estados. 

Vocês acham que o plebiscito é de graça? Todo 
mundo nesta Casa está passando humilhação. Quantos 
políticos são xingados na rua! Os políticos servem de 
chacota, de piada, em programas de humor, por tudo 
quanto é lado. Como aconteceu na Copa do Mundo, há 
dez anos, quando foi homologada a Copa do Mundo 
no Brasil. Quanto tempo levou para começarem essas 
obras? Só liberou no final! 

Da mesma maneira, não podemos concordar 
que agora, na última hora, pela reivindicação popu-
lar, como se a reforma política fosse a solução dos 
problemas que temos nas ruas. Não é não gente! Os 
problemas existentes nas ruas são muito maiores. A 
população não aguenta mais o desmando, a corrup-
ção, não aguenta mais ver o Estádio Mané Garrincha, 
em Brasília, de RS600 milhões custar R$1,2 bilhão! A 
população não aguenta mais esse custo Brasil; este 
Brasil e as contas que pagamos.

Ao mesmo tempo, esta Casa muito tem discutido 
sobre menores infratores. Menores infratores como o 
sistema legal diz hoje, mas, na verdade, não são me-
nores infratores, são menores bandidos, criminosos, 
delinquentes, que assaltam, que matam, que acabam 
com a família. Menores de 18 anos que, pela nossa 
legislação, pegam um ano ou seis meses, dois anos 

numa casa de recuperação e depois estão reintegra-
dos à sociedade, como se tivessem passado a limpo, 
quando, na verdade, não é isso. 

Há muita gente que ainda tem dó. Nós desta 
Casa ainda não diminuirmos a menoridade, para dar 
oportunidade aos jovens sérios, decentes, de 16 anos, 
17 anos, que querem uma carteira de habilitação, que 
querem, na verdade, ter direito à maioridade para res-
ponder pelos seus atos e ter sua independência de ir 
e vir. E nós, infelizmente, nesta Casa, não aprovamos 
nenhum projeto de lei.

Por que não fazer um plebiscito?
O Estado de São Paulo, do Senador Suplicy e de 

outros colegas, do Senador Aloysio Nunes, em pes-
quisa recente, apontou que 92% da sua população 
querem a diminuição da idade penal. Meu Estado de 
Rondônia não é diferente: mais de 90% querem, pela 
pesquisa popular. 

O povo não aguenta mais! Quer a responsabili-
dade desses jovens delinquentes, assassinos, bandi-
dos. E aqueles que, na verdade, são recuperáveis, com 
certeza nós o queremos no bojo da nossa sociedade.

Se for para ser feito, vamos fazer um plebiscito 
para consultar a população: Você é a favor ou contra 
a diminuição da idade penal? Qual é a idade? Sim ou 
não? Com certeza a população irá às ruas para o pa-
pel dela, fazer a parte dela, daquilo que nós aqui nes-
ta Casa – e eu junto – não estamos fazendo, ou seja, 
aprovar uma legislação para diminuir a idade e dar a 
mesma responsabilidade dos maiores.

Alguém diz o seguinte: Mas, Cassol, os presídios 
estão lotados! Estão lotados, mas tem o Fundo Peni-
tenciário, que não libera quase nada de dinheiro, deixa 
todo o custo para os Estados pagarem. A maioria dos 
presos é de presos, infelizmente, por tráfico de drogas. 

Estão superlotados os nossos presídios! É cons-
truir mais presídios! É levar a coisa ao pé da letra! É 
não ter dó desses que se aproveitam da legislação em 
benefício próprio! Ao mesmo tempo, nós vamos dar 
uma esperança maior para a nossa população, para 
aquelas famílias que, na verdade, sofreram na pele os 
abusos, que perderam pessoas da família para esses 
menores delinquentes.

E nós esperávamos que viesse um plebiscito. 
Tenho nesta Casa um projeto de lei de minha autoria 
para fazer o plebiscito, não para este ano, com o custo 
adicional. É diferente! Seria para o ano que vem, junto 
com as eleições. Você em casa, você, eleitor, é a favor 
ou não da diminuição da idade penal? Zero. Sim ou 
não. Acabou. Incluía junto, no ano que vem. 

Mas aí, infelizmente, vieram, nacionalmente, to-
das as manifestações. Parabéns pelas manifestações 
sérias, comprometidas com a causa pública, com a rei-
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vindicação popular em prol da população que, na ver-
dade, de uma maneira ou de outra, já se sente atingida.

Apesar disso, não pactuo, não aceito, não con-
tribuo e não ajudo aqueles que, na manifestação, não 
têm coragem de mostrar a própria cara, que esconde 
para poder depredar patrimônio público, saquear os 
comércios e queimar, como aconteceu em Belo Hori-
zonte, uma concessionária de carros, como queimaram 
um carro, se não me engano, da Rede TV, um carro 
da Record. Esses não estão se manifestando por mu-
danças, pelas necessidades que nós temos no Brasil; 
na verdade, estão se aproveitando da manifestação, 
escondendo a cara e aproveitando para saquear.

E eu pergunto a vocês que estão me assistindo, 
a você, dona de casa, Srª Dona de Casa, o Sr. Co-
merciante que está me assistindo, o senhor que é só 
um morador, um empresário, que tem defendido as 
manifestações, até com esses depredadores: você 
aceitaria que, passando uma manifestação em frente 
a sua casa, quebrassem a sua porta, quebrassem a 
sua janela, roubassem o seu computador, roubassem 
a sua televisão? Você concordaria?

E aí o Governo Federal e o governo do Estado 
têm de reagir, têm de coibir esses desmandos; para-
benizar quem tem compromisso com a causa pública, 
com quem tem compromisso com todos nós, brasileiros, 
e com quem quer melhorar a vida de todos os brasilei-
ros e, ao mesmo tempo, coibir esses abusos e esses 
exageros que há em todas as manifestações políticas.

Com tudo isso, é como se a solução viesse em 
um passe de mágica, por uma varinha de condão; como 
se a solução, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
fosse o plebiscito da reforma política. 

O que muda, na verdade, com a reforma políti-
ca? Vocês acham que esses caciques da política vão 
sair dela? Conversa fiada, conversa para boi dormir! 
Isso é conversa de bêbado para delegado! Isso não 
acontece, não! Esses caciques vão continuar dando 
as ordens, vão continuar comandando. Mesmo fora do 
cargo, mesmo fora do poder, vão estar sempre juntos 
com os seus partidos conduzindo o sistema A, B ou 
C existente hoje no País.

Eu me recordo que em Rondônia, lá atrás, e aqui 
no Senado não era diferente, também um Senador 
trazia o outro. Hoje, não. Hoje vem para cá quem tem 
mais voto; hoje, vem para cá, não dois, três candidatos 
da mesma chapa que trazem os votos juntos, aquele 
indivíduo que tem mais voto. Se nós queremos dar con-
dições, aqui, para partido pequeno, se nós queremos 
a sobrevivência desse partido já existente e dar essa 
oportunidade para as pessoas que querem colocar o 
seu nome à disposição para disputar as eleições do 
ano que vem para Deputado Estadual, para Deputa-

do Federal, nós temos de aprovar, antes do começo 
de outubro, nesta Casa e na Câmara dos Deputados, 
um projeto de lei fazendo com que venham para cá, 
ou para a Câmara dos Deputados, ou para as assem-
bleias legislativas de cada Estado os que têm mais vo-
tos, os que são votados e escolhidos pela população 
para representá-la, e não aqueles que vêm a reboque, 
não aqueles que vêm de carona, que aproveitam esse 
sistema que nós temos, hoje, da política, que alguns 
acabam trazendo muitos de carona, fazendo com que 
se perca a credibilidade do sistema político existente, 
Senador Blairo.

Nós assistimos, vimos o exemplo do Tiririca. É 
um guerreiro, é humorista, é uma pessoa extraordiná-
ria, merece o lugar. É um ótimo Parlamentar e merece 
o nosso respeito. Agora, eu sou contra aqueles que 
aproveitaram a carona dos votos que ele teve a mais 
para trazer outros Parlamentares junto. 

Não é justo! Assim é a legislação, e agracia esses 
que vieram junto. Mas, até quando vamos trazer para 
cá representantes que não é a vontade da população? 

Vou dar aqui um exemplo simplificado. O meu 
Estado tem 24 cadeiras para Deputado Estadual, 24 
cadeiras, 24 Deputados Estaduais, independente de 
cor partidária. Esse apoio tem esta Casa do Senador 
Ivo Cassol independente. Os 24 Deputados Estadu-
ais, Senador Blairo, nosso Presidente, mais votados. 
Esses 24 mais votados vão representar exatamente o 
que, Senador Raupp, no nosso Estado? A vontade da 
população do nosso Estado de Rondônia. 

Nós temos oito vagas para Deputado Federal. Es-
sas oito vagas têm de ser preenchidas, têm de vir aqui 
representar no Congresso Nacional, na Câmara dos 
Deputados, os oito Deputados Federais mais votados. 
E, não, o que acontece é o inverso. Eu me recordo lá 
trás, em 1990, o finado Senador Olavo Pires, candidato 
a Governador pelo Estado de Rondônia, meu pai era 
candidato a Deputado Federal junto, naquela coliga-
ção e, naquela coligação, vieram os oito Deputados 
Federais fechados. E houve candidatos do outro lado, 
para Deputado Federal, com o triplo de votos deles, 
e ficaram fora. 

Infelizmente, não é o anseio e não estaremos 
atendendo a necessidade popular. Se nós queremos 
atender vocês, os eleitores dos quatro cantos deste 
País, nós, nesta Casa, temos de parar de legislar em 
causa própria. Esta Casa tem de parar de legislar para 
o partido A, B ou C. Nesta Casa, precisamos aprovar 
uma legislação e para isso não precisa plebiscito, não. 
Para isso, não precisamos pegar uma caixa-preta e bo-
tar nomes de políticos conforme o interesse de cada 
partido, e depois o eleitor vota no escuro. De repente, 
ele está pensando que está comprando carne de le-
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bre e está, infelizmente, comprando carne de gato. E 
aí quem perde é a população.

Então é por isso que precisamos não do plebis-
cito, mas da aprovação nesta Casa, para que essa 
reforma política contemple, mude esse sistema que 
está aí, ainda para o ano que vem, e traga para cá 
os mais votados, traga para cá quem na verdade re-
presenta cada Estado, que fiquem nas assembléias 
legislativas de cada Estado os verdadeiros represen-
tantes eleitos pelo povo, e não aqueles que vierem de 
carona e reboque.

Mas, até agora foram contemplados. Meus para-
béns, é um pessoal de sorte. Eu ocupo esse cargo de 
Senador, ocupei o de Governador, mas vim pelo meu 
mérito, pelo trabalho que eu fiz e pelo reconhecimento 
que os eleitores tiveram pela minha pessoa.

Se um dia eu tiver de vir para uma Casa, ocupar 
um cargo legislativo na carona dos outros, eu não que-
ro. Fico fora, porque não é justo, não é legal.

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Pode até 

ser legal, mas é imoral! 
Aí, quando se fala... Srª Presidente, nós que so-

mos da base, eu estou aqui para apoiar projetos de 
interesse da Nação, mas, nesse projeto do plebisci-
to, infelizmente, eu quero deixar bem claro: o Palácio 
não vai contar com este Parlamentar, não conta com 
este Senador.

O que eu defendo, sim, é que os Estados, as as-
sembléias legislativas, a Câmara dos Deputados tenha 
condições de trazer para cá novas lideranças políticas.

Peço ao meu Presidente mais alguns minutos para 
eu terminar aqui. Está terminando o tempo, então...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Senador Ivo Cassol, quando eu comecei a mar-
car o tempo, V. Exª já está falando há cinco minutos. 
Então, já extrapolou o seu tempo.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Que bele-
za! Eu prometo ser rápido se me der mais três minutos.

Então, como eu ia dizendo, quanto a esse pro-
cesso eleitoral, nós não precisamos... Olha, gente! Nós 
estamos com a saúde em frangalhos, estamos com 
a saúde debilitada, estamos com a saúde na UTI, e 
eu não me refiro a minha saúde. Ela está boa, assim 
como a da maioria dos Senadores aqui. Estou falando 
da saúde do povo brasileiro, dos cuidados que o poder 
público tem com a saúde do nosso povo. Infelizmente, 
ela está se arrastando, está precária.

Vamos pegar esse dinheiro do plebiscito, Sr. Pre-
sidente! Vamos pegar, meus Líderes, esse dinheiro do 
plebiscito da reforma política e colocar nesses Estados 
com problema financeiro. Vamos pegar esse dinheiro 
e colocá-lo para investimento na saúde, para contratar 

mais profissionais, para melhorar o salário do pessoal 
da saúde. Enfim, naquilo que for necessário. Mas fazer 
um plebiscito na correria, na última hora, goela a baixo 
é desnecessário, é gastar dinheiro. Sinceramente, vou 
falar aqui desta tribuna, é dar um tiro no pé, é subes-
timar a inteligência do nosso povo, é pedir para vocês 
eleitores: “Vocês querem votar em uma caixa preta 
que está cheia de políticos, e vocês não sabem nem 
o CPF nem o nome deles?”

Já votando no CPF, vendo a fotografia, conhe-
cendo o candidato, volta e meia nós erramos, imagi-
ne votar no escuro, imagine votar na escuridão, numa 
lista fechada! Aí, muitos partidos pequenos vão ficar 
sem representação.

Vamos dar oportunidade a vocês que estão me 
assistindo, e não tiveram coragem de vir participar da 
política brasileira do seu Município, do seu Estado, em 
nível federal. A partir do momento em que os mais vo-
tados ocuparem uma cadeira na Câmara dos Deputa-
dos, na Assembleia Legislativa, na Câmara Municipal, 
com certeza a história vai ser diferente.

(Soa a campainha)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Então, 

Sr. Presidente, eu agradeço a compreensão. Quero 
agradecer esse carinho especial dos nobres colegas, 
da população que tem me assistido e sempre orado 
pelas autoridades. Continue orando não só por mim, 
mas pela Presidente, para que possamos aproveitar 
esse dinheiro do plebiscito e colocar na saúde. Com 
isso nós poderemos, ao mesmo tempo, atender à de-
manda da população brasileira. 

Que Deus abençoe todo mundo. Até a próxima 
oportunidade.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 

MT) – Muito obrigado Senador Ivo Cassol.
Concedo a palavra, pela liderança, ao Senador 

Romero Jucá, pelo PMDB.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a palavra para fazer 
dois registros nesta tarde.

O primeiro deles diz respeito a um projeto que 
relatei e aprovei na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, em decisão terminativa, que pretende 
dar prioridade, Senador Blairo Maggi, Presidente, aos 
produtores que fornecem para frigorífico, para abate 
de animais, quando esses frigoríficos têm algum tipo 
de problema de liquidação judicial. 

Os produtores que vendem o seus produtos, no 
caso maior, o gado, não têm prioridade quando há 
efetivamente o fechamento ou a falência do frigorífico.
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Esse é um projeto de lei do Senador Acir Gurga-
cz, PLS nº 226, de 2011, que aprovei como Relator, 
apoiando essa iniciativa. Nós entendemos que assim 
é possível dar garantias ao produtor, ao fornecedor 
do gado, ao fornecedor dos animais, de prioridade no 
recebimento e, portanto, na garantia do seu produto, 
para que ele não fique prejudicado quando houver a 
falência das instituições.

Portanto, quero fazer este registro e dizer que o 
projeto foi aprovado em decisão terminativa. Ele pri-
vilegia, atende aos produtores de animais de todo o 
País, inclusive os do meu Estado, Roraima. Agora ele 
vai para a Câmara dos Deputados, onde espero que 
possa ser votado rapidamente.

Queria solicitar o apoio do Deputado Luciano 
Castro, aqui presente, para que acompanhasse na 
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei do Senado 
nº 226, para que, efetivamente, os produtores de ani-
mais do País possam ter essa prioridade e a Câmara 
possa votar o projeto rapidamente.

O segundo ponto da minha fala diz respeito à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2013, 
do Senador Jarbas Vasconcelos, que hoje usou da 
palavra, falou aqui da tribuna. Essa proposta prevê 
a perda automática do mandato daqueles que forem 
condenados, com decisão transitada em julgado, por 
improbidade administrativa ou prática de crime contra 
a Administração Pública. 

Quero dizer que nesse caso se encontra agora o 
Deputado Donadon, de Rondônia, e que o problema 
volta para a Câmara dos Deputados, para que ela de-
clare a perda do mandato. Com essa emenda consti-
tucional, isso não seria necessário.

Portanto, quero dizer que sou favorável à emenda 
constitucional proposta pelo Senador Jarbas Vascon-
celos e que votarei favoravelmente no momento em 
que essa emenda constitucional for discutida e votada 
tanto na Comissão de Constituição e Justiça da Casa 
quanto no plenário do Senado Federal.

Por fim, Sr. Presidente, quero fazer um registro 
importante para o meu Estado, Roraima, que é a assi-
natura do convênio para implantação do Projeto de Irri-
gação do Passarão, no Município de Boa Vista, Estado 
de Roraima, que será o primeiro projeto de irrigação 
implementado na Região Norte do Brasil.

Esse projeto consta do PAC. É o primeiro projeto, 
Senador Ivo Cassol, de irrigação do norte do Brasil e 
será feito no Estado de Roraima.

Eu quero agradecer ao Ministro da Integração, 
Fernando Bezerra, assim como a toda a equipe técni-
ca, parabenizar o Governador Anchieta, a Secretaria 
de Agricultura do Estado de Roraima e dizer que nós 
lutamos para colocar esses recursos no PAC. São mais 

de R$40 milhões para a primeira etapa do projeto, que, 
sem dúvida nenhuma, trará uma condição de produção 
muito melhor ao nosso Estado. Além de atender Rorai-
ma, vai abastecer a cidade de Manaus com diversos 
produtos que hoje são importados do restante do País.

Era esse registro que eu gostaria de fazer.
Peço a transcrição do meu relatório do Projeto de 

Lei do Senado nº 226 e peço também a transcrição da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 18, de 2013, 
do Senador Jarbas Vasconcelos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2º, do Regimento Interno.)

PARECER No, DE 2013 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa, sobre 
o Projeto de Lei do Senado no 226, de 2011, 
do Senador Acir Gurgacz, que altera o art. 
964 da Lei no10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, para outorgar privilé-
gio especial, sobre os produtos do abate, 
ao credor por animais.

Relator: Senador Romero Jucá

I – Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) no 226, de 2011, do Senador Acir 
Gurgacz, que altera o art. 964 da Lei no10.406, de 10 
de janeiro de 2002 – Código Civil, para outorgar privi-
légio especial, sobre os produtos do abate, ao credor 
por animais.

O projeto é composto por dois artigos.
O art. 1o acrescenta o inciso IX ao art. 964 do 

Código Civil, para atribuir privilégio especial sobre os 
produtos do abate ao credor por animais.

O art. 2o é a cláusula de vigência, segundo a qual 
a lei que se originar da proposição entrará em vigor na 
data de sua publicação.

Na justificação do projeto, seu autor argumenta 
que a produção e a exportação de carnes e demais 
produtos agropecuários vêm desempenhando papel 
fundamental na economia brasileira, contribuindo para 
manter o País no rumo do crescimento sustentável. 
Afirma que, para que esse desempenho se mantenha, 
é necessária especial atenção a cada um dos elos da 
cadeia produtiva.

Alega que os produtores de gado e demais ani-
mais de corte costumam entregar suas reses para 
abate, sob promessa de pagamento futuro, mas, na 
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data do vencimento, o frigorífico, não raras vezes, já 
tem suas atividades encerradas, obrigando o credor a 
se inscrever em longo e incerto processo de falência.

Por esse motivo, propõe, com vistas a amenizar o 
problema, a concessão de privilégio especial ao credor 
pecuarista, a fim de que possa resgatar seu crédito com 
a venda dos produtos obtidos com o abate do gado 
entregue, assim como dispõe a lei acerca do credor de 
sementes em relação aos frutos agrícolas produzidos.

Desse modo, o pecuarista não precisará concor-
rer com os demais credores quirografários, que não 
dispõem de qualquer privilégio e dificilmente têm seus 
créditos satisfeitos.

Não foram apresentadas emendas à proposição.
A matéria foi aprovada pela Comissão de Agricul-

tura e Reforma Agrária (CRA) e, é agora, submetida a 
esta Comissão, que sobre ela deve se pronunciar em 
caráter terminativo.

II – Análise

A proposição trata de matéria inserida na com-
petência da União, conforme dispõe o art. 22, I, da 
Constituição, segundo o qual compete privativamente 
à União legislar sobre direito civil e direito comercial.

Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre a ma-
téria e a iniciativa parlamentar é legítima, nos termos 
do disposto nos arts. 48 e 61 da Carta Magna.

Quanto à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto i) o meio eleito para o alcance dos objetivos 
pretendidos (normalização via edição de lei) é o adequa-
do, ii) o assunto nele vertido inova o ordenamento jurídico, 
iii) possui o atributo da generalidade, iv) afigura-se dota-
do de potencial coercitividade e v) revela-se compatível 
com os princípios diretores do sistema de direito pátrio.

No mérito, entendemos que a proposição mere-
ce prosperar.

Como bem salienta o parecer da CRA, o projeto 
confere àquele que produziu o direito de recuperar o 
fruto do seu trabalho, o que dificilmente ocorre no sis-
tema legal vigente quando ocorre a falência do frigorí-
fico, já que raramente os recursos arrecadados com a 
realização do ativo do falido são suficientes para pagar 
os credores quirografários.

O art. 964 do Código Civil contém um rol de si-
tuações em que se confere um privilégio especial ao 
credor, de modo que receba seu crédito, em eventu-
al processo de falência, com preferência em relação 
aos créditos com privilégio geral e aos créditos quiro-
grafários.

Nada mais justo do que assegurar ao pecuarista 
que entrega animais para abate sob promessa de pa-
gamento futuro privilégio especial sobre os produtos 
do abate, como se propõe.

III – Voto

Em vista do exposto, manifestamo-nos pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado no 226, de 2011.

Sala da Comissão, – Senador Romero Jucá.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 18, DE 2013

Altera o art. 55 da Constituição Federal para 
tornar automática a perda do mandato de 
parlamentar nas hipóteses de improbidade 
administrativa ou de condenação por crime 
contra a Administração Pública.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 55 da Constituição passa a vigorar 
acrescido do § 3º-A, com a seguinte redação:

Art. 55.............................................................
........................................................................
§ 3º-A – A perda do mandato será automáti-
ca, nas hipóteses dos incisos IV e VI, quando 
a perda dos direitos resultar de condenação 
por improbidade administrativa ou da prática 
de crime contra a Administração Pública, com 
sentença transitada em julgado.
§ 3º-B – Na hipótese do parágrafo anterior, a 
Mesa da respectiva Casa Legislativa limitar-
-se-á a declarar a perda do mandato,
§ 4º – A renúncia de parlamentar submetido a 
processo que vise ou possa levar à perda do 
mandato, nos termos deste artigo, terá seus 
efeitos suspensos até as deliberações finais 
de que tratam os §§ 2º, 3º e 3`-A. (NR)

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – 
MT) – Muito obrigado, Senador Romero Jucá.

Eu passo a palavra agora ao Senador Eduardo 
Suplicy, que é o próximo orador inscrito e que tem 20 
minutos para o seu pronunciamento.

Depois do Senador Eduardo Suplicy, nós temos, 
inscrito pela liderança, o Senador Inácio Arruda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, antes de falar sobre o tema que muitos 
aqui colocaram hoje – o plebiscito, a reforma política, 
o referendo –, quero fazer dois registros. O primeiro, 
relativo à tragédia ocorrida em São Paulo, quando, 
acho que na quinta para sexta-feira última, um grupo 
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de cinco rapazes ingressaram numa residência muito 
humilde, numa favela no Jardim da Conquista, próximo 
de São Mateus, e, ali, armados de quatro facas e dois 
revólveres, esses cinco rapazes solicitaram a algumas 
famílias... Havia pelo menos 12 pessoas, bolivianos, 
que, trabalhando ali na Zona Leste de São Paulo como 
pessoas que realizam confecções para determinada 
empresa, e, por não terem ainda os seus documen-
tos plenamente legalizados em São Paulo e no Brasil, 
são pessoas não abriram contas em bancos. Portanto, 
as suas modestas economias acumuladas depois de 
algum tempo estavam guardadas com eles. Já havia 
este grupo realizado assaltos algumas vezes – pelo 
menos três vezes naquela casa –, mas os bolivianos 
resolveram não fazer as queixas ao distrito policial ali 
de São Mateus, uma vez que estavam preocupados 
com a sua situação de legalidade em território brasileiro.

Mas eis que, nesta última quinta-feira, exigiram 
que aquelas famílias lhes dessem recursos. E havia a 
família de Ediberto Yanarico Quiuchaca e de sua espo-
sa, Veronica Capcha Mamani – ele de 28 e ela de 24 
anos –, pais de um menino que completaria 6 anos, o 
menor Brayan Yanarico Capcha.

E então, diante daquele grupo de bolivianos, o 
grupo de assaltantes resolveu exigir ainda mais dinhei-
ro. O pai, Ediberto Yanarico Quiuchaca, que já havia 
entregado R$3,5mil, foi buscar no automóvel mais 
R$1 mil. Deram R$4,5 mil nas mãos dos assaltantes, 
que, entretanto, continuaram a ameaçar. E o menino 
Brayan, de 5 anos, estava chorando, solicitando que 
não matassem a sua mãe e o seu pai. Mas, por estar 
chorando, eis que um dos rapazes acabou desferindo 
um tiro na cabeça de Brayan, causando a sua morte.

Eu quero transmitir a minha solidariedade a essa 
família de bolivianos, ao Sr. Ediberto e a Srª Verônica. 
Eu estive no velório, que se realizou num cemitério de 
Guarulhos, pois a família já estava tendo o apoio do 
Consulado da Bolívia em São Paulo, que providenciou 
o devido traslado, que se dará de hoje para amanhã 
para a Bolívia. O casal vai seguir com o corpo de seu 
filho num caixão.

Ali estavam inúmeras famílias de bolivianos que, 
inclusive, ontem, deram recursos modestos de R$10, 
de R$20, e assim por diante, para que aquele casal 
pudesse ter pelo menos algum recurso. 

O Consulado da Bolívia estava providenciando 
as passagens para o casal e o traslado do corpo. É 
muito importante que venhamos a refletir sobre o grau 
de violência que, infelizmente, está acontecendo em 
nosso País, em especial na minha cidade, São Paulo. 

Quero transmitir a minha solidariedade ao ca-
sal boliviano pela morte de Brayan, Edberto Yanarico 
Quiuchaca e Veronica Capcha Mamani, e dizer-lhes 

do meu compromisso de lutar, primeiro, pelos direitos 
de bolivianos que, por vezes, por falta de alternativas 
de trabalho e sobrevivência adequados em seu próprio 
país, vêm buscar sua sorte e melhores possibilidades 
de trabalho em São Paulo. São milhares de bolivianos. 
A colônia de bolivianos em São Paulo é bastante gran-
de. Estava lá o Padre Melo, que é responsável pela 
pastoral da solidariedade aos imigrantes estrangeiros 
em São Paulo. Quero cumprimentar a advogada Dr. 
Patrícia Vega, que tem procurado ajudar os bolivianos. 

Quero transmitir que, na noite de sábado, fui até 
o Distrito Policial de São Mateus e conversei com o 
Dr. Fernando e os delegados responsáveis pela apu-
ração dos fatos. Informa hoje a imprensa que, segundo 
esses delegados, três já foram presos e afirmaram à 
polícia que o autor do disparo realizou aquele ato trá-
gico de matar o menino de forma tal que seus próprios 
comparsas não o compreenderam e até pensaram em 
matar aquele rapaz, que ainda se encontra foragido, 
assim como outro que faz parte do grupo. Acho que é 
importante que nós venhamos a refletir por que razão 
alguns assaltantes resolvem realizar uma ação que 
significa uma tragédia imensa. 

E quero ressaltar que a Ministra Maria do Rosário, 
dos Direitos Humanos, encaminhou uma mensagem, 
durante o ato religioso, de solidariedade e pedindo des-
culpas, da parte do Governo brasileiro e do povo bra-
sileiro, pela tragédia causada àquela família boliviana.

Nós precisamos pensar nos meios de ampliar os 
direitos sociais por todos os países das Américas, em 
especial, no Mercosul, para que as pessoas possam 
ter maior liberdade de circulação. Que a liberdade de 
circulação seja não apenas para o capital, para os bens 
de serviço, mas, sobretudo, para os seres humanos, 
que são os mais importantes. E que a integração do 
Mercosul e de todas as três Américas possa se dar o 
quanto antes, com condições sociais adequadas para 
todos que vivem nas Américas.

Eu tenho expressado bastante que, um dia, do 
Alasca à Patagônia, nós precisaremos ter uma renda 
básica de cidadania como um direito universal de todas 
as pessoas, não importa a sua origem, raça, sexo, ida-
de, condição civil ou socioeconômica, como um direito 
universal de todos participarem da riqueza comum de 
nossas nações e dos continentes nas Américas. Então, 
possamos todos refletir sobre isso.

Quero também informar que a responsável pelos 
direitos da criança e do adolescente da própria Se-
cretaria dos Direitos Humanos, da Ministra Maria do 
Rosário, também expressou que todas as crianças, 
mesmo que filhos de imigrantes, precisam ter direitos 
iguais assegurados.
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Depois de aqui registrar essa tragédia tão triste, 
gostaria também de, tal como os Senadores Jorge 
Viana, Paulo Paim, Ivo Cassol e outros aqui, reque-
rer, Sr. Presidente, nos termos do art. 222 do nosso 
Regimento, a inserção em ata de voto de aplauso e 
congratulações à Seleção Brasileira, jogadores e co-
missão técnica, que, no domingo, ontem, 30 de junho, 
conquistou o tetracampeonato da Copa das Confede-
rações da FIFA. 

Na noite de domingo, o Brasil venceu a Espanha 
por 3x0, no Estádio Mário Filho , o Maracanã, e levou 
o título da Copa das Confederações de 2013. Com a 
vitória, tornamo-nos tetracampeões desse torneio, que 
reúne o atual campeão do mundo e os campeões de 
cada confederação continental.

A atuação, individual e coletiva, do time brasileiro 
foi excepcional. Fred fez dois gols, e Neymar fez outro 
fantástico. A Espanha, apesar de ter um time exce-
lente, não conseguiu segurar o Brasil, que formou um 
time com uma maneira definida de jogar e soube usar 
muito bem a vantagem de jogar em casa.

No primeiro tempo, o Brasil entrou num ritmo fre-
nético e não deu espaço aos espanhóis. Hulk cruzou 
na área, Fred e Neymar brigaram pela bola com Piqué 
e Arbeloa. Mesmo caído, Fred conseguiu finalizar para 
fazer 1x0 para o Brasil. Isso aconteceu com menos de 
dois minutos de jogo.

A Espanha ameaçou o Brasil aos 40 minutos, 
quando Pedro entrou sozinho na área e tocou, tirando 
Júlio César, o goleiro da seleção brasileira, da jogada. 
Mas aí a estrela do zagueiro David Luiz brilhou, e ele 
conseguiu impedir o gol em cima da linha, uma jogada 
extraordinária de David Luiz.

Aos 44 minutos do primeiro tempo, Neymar par-
tiu para o ataque, tabelou com Oscar, dominou dentro 
da área e, com uma bomba de perna esquerda, fez 
2x0 para o Brasil. 

Logo no começo do segundo tempo, como num 
replay do primeiro, Fred marcou aos dois minutos, fa-
zendo 3x0. A torcida foi ao delírio, e todos passaram 
a gritar “O campeão voltou!” – referindo-se, portanto, à 
nossa condição de pentacampeão mundial de futebol. 
Enquanto isso, a seleção tocava a bola, com um jogo 
alegre, sem perder a objetividade. 

Parabéns aos jogadores e à comissão técnica. 
Todos os brasileiros estão muito felizes com a belíssima 
atuação de nossos craques. O espetáculo no Maraca-
nã foi inesquecível. Tivemos uma noite de apoteose. O 
trabalho tem de continuar para que essa noite se repita 
no próximo ano, durante a Copa do Mundo de futebol.

E quero aqui registrar o nome de nossos 23 
campeões.

Goleiros: Júlio César, Diego Cavalieri e Jefferson.

Zagueiros: Thiago Silva, Réver, David Luiz e Dan-
te.

Laterais: Daniel Alves, Jean, Marcelo e Filipe Luís.
Meias: Fernando, Luiz Gustavo, Hernanes, Pau-

linho, Oscar e Jadson.
E os atacantes, que tanto brilharam: Neymar, 

Fred, Lucas, Hulk e Bernard.
Neymar e Fred receberam a Bola de Ouro e a de 

Prata, os grandes prêmios, além de terem sido os maio-
res artilheiros, ao lado de outro jogador da Espanha.

Também cumprimentamos a Comissão Técnica.
Técnico: Luiz Felipe Scolari (Felipão).
Carlos Alberto Gomes Parreira – Coordenador 

Técnico.
Flávio da Cunha Teixeira (Murtosa) – Assistente 

Técnico.
Paulo César Paixão de Araújo – Preparador físico.
Anselmo Pereira Sbragia – Preparador físico.
Antônio Carlos Pracidelli (Carlão) – Treinador 

de Goleiros.
Os Médicos: José Luiz Runco, Serafim Borges 

Ferreira, Rodrigo Campos Pace Lasmar.
Luiz Alberto Rosan e Odir de Souza Carmo – 

Fisioterapeutas.
Guilherme Augusto Pessoa Ribeiro, Rodrigo San-

tos Paiva, Thiago Mendes Larghi, José Haroldo Castelo 
Branco, Adenir Silva, Antônio de Assis Silva e Rogelson 
da Silva Barrato, estes dois últimos roupeiros.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Esses jogadores deram extraordinária cooperação 
para que o Brasil ontem fosse respeitado em todo o 
mundo. Certamente, a Presidenta Dilma esteve muito 
feliz com esse evento.

Quero apenas, Sr. Presidente, cumprimentar 
aqueles que estão, neste instante, considerando o 
melhor para o Brasil e dispostos a dialogar com a 
Presidenta Dilma Rousseff sobre como avançar para 
termos a melhor decisão para o nosso projeto de re-
forma política e eleitoral. Aqui reitero minha confiança, 
inclusive, para que o...

(Interrupção de som.)
(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Quero cumprimentar o Senador Randolfe Rodrigues 
que, embora tão crítico, por vezes, das ações do Go-
verno da Presidenta Dilma, esteve hoje à tarde dialo-
gando com ela sobre as manifestações do povo, as 
suas reivindicações e também sobre os passos que 
deveremos dar para a reforma política. 

Meus cumprimentos ao Senador Randolfe Rodri-
gues, que teve um diálogo tão produtivo com a Presi-
denta Dilma Rousseff. 
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Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o 
Sr. Blairo Maggi deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Obrigado, Senador Suplicy.

V. Exª será atendido, na forma do Regimento 
desta Casa. 

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
por cinco minutos, o Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
hoje de chamar a atenção para a necessidade de que 
sejam cumpridas, por todos os Estados e por todos 
os Municípios brasileiros, as disposições contidas nos 
arts. 47 e 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006.

Como bem sabem as Srªs e os Srs. Senadores, 
a Lei Complementar n° 123, que instituiu o Estatuto 
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, introduziu, em nosso ordenamento legal, uma 
série de avanços extremamente significativos.

Entre tais avanços, Sr. Presidente, seguramente 
temos que incluir o disposto nos arts. 47 e 48. O art. 
47 determina: 

Art. 47. Nas contratações públicas da União, 
dos Estados e dos Municípios, poderá ser 
concedido tratamento diferenciado e simpli-
ficado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, objetivando a promoção 
do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo 
à inovação tecnológica...

Já o art. 48 estabelece:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 
47 desta Lei Complementar, a administração 
pública poderá realizar processo licitatório: 
I – destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 
II – em que seja exigida dos licitantes a sub-
contratação de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte, desde que o percentual 
máximo do objeto a ser subcontratado não ex-
ceda a 30% (trinta por cento) do total licitado.

E poderá, ainda, realizar processo licitatório no 
qual se estabelece cota de até 25% do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pe-

queno porte, em certames para a aquisição de bens 
e serviços de natureza divisível.

Pois bem, no âmbito da União, Srªs e Srs. Se-
nadores, penso que tais determinações vêm sendo 
implementadas com resultados bastante satisfatórios.

Basta dizer que, entre 2006, ano em que a lei foi 
publicada, e 2012, para o qual já temos dados con-
solidados, as contratações do Governo Federal junto 
às micro e pequenas empresas foram multiplicadas 
mais de sete vezes: passaram de R$2 bilhões para 
R$15 bilhões.

No que diz respeito aos Estados, porém...
(Soa a campainha.)
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – ... 

e, principalmente, no que diz respeito aos Municípios, 
os resultados foram bem menos expressivos. E foram 
bem menos expressivos, Sr. Presidente, por uma razão 
bastante simples, afinal, se existem na Lei Comple-
mentar nº 123 diversas disposições de aplicação au-
tomática, o fato é que outras exigem regulamentação 
em nível estadual e municipal, regulamentação esta 
que em muitas unidades da Federação ainda não foi 
providenciada. E não foi por falta de determinação le-
gal. A própria Lei Complementar nº 123 previu, no §1º 
do art. 77, que o Ministério do Trabalho e Emprego, a 
Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Recei-
ta Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deveriam editar, no prazo máximo de um 
ano, as leis e demais atos necessários para assegurar 
o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – ... 

simplificado e favorecido às microempresas e às em-
presas de pequeno porte.

Daí meu apelo, Srªs e Srs. Senadores, no sen-
tido de que tenhamos rapidamente aprovadas as re-
gulamentações que permitirão às micro e pequenas 
empresas usufruir das vantagens aqui mencionadas.

Estou absolutamente convencido de que os re-
sultados serão os melhores possíveis.

A título de ilustração, eu poderia citar um estudo 
realizado em conjunto pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas, o Sebrae, e pela Con-
federação Nacional do Municípios, a CNM.

O referido estudo, Sr. Presidente, chegou à con-
clusão de que, apenas no âmbito dos Municípios, R$55 
bilhões poderiam ser destinados anualmente às micro 
e pequenas empresas caso as disposições constantes 
nos arts. 47 e 48 fossem integralmente implementadas.

(Soa a campainha.)
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 

Creio que ninguém, em sã consciência, ignora ou 
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questiona o importantíssimo papel desempenhado 
na economia pelas microempresas e pelas empresas 
de pequeno porte. Cabe-nos, portanto, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, lutar para que elas tenham esse 
papel cada vez mais reconhecido e para que vejam o 
seu esforço devidamente compensado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela benevolência do tempo.
O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 

– Obrigado, Senador Valdir Raupp.
Passo a palavra ao próximo inscrito, Senador 

Blairo Maggi, pelo tempo regimental.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Obrigado, Senador Inácio, por permitir que eu 
fale antes de V. Exª.

Senador Ivo, V. Exª pode registrar o meu tempo? 
Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
quero fazer uma pequena reflexão, pois o tempo não é 
muito longo para tentarmos discorrer, falar sobre tudo o 
que vem acontecendo no nosso País nos últimos dias.

Sei que todos nós podemos fazer a avaliação do 
que quisermos, cada um na sua área. Os sociólogos 
fazem na área da Sociologia; os poetas fazem na área 
da poesia; aqueles que são sonhadores fazem sobre 
os sonhos. Eu não sou poeta nem sonhador, sou uma 
pessoa que tem os dois pés no chão. Sempre fui mui-
to prático, muito direto nos assuntos, diferentemente 
de muitos que tentam, às vezes, explicar as coisas e 
acabam não conseguindo fazer nenhuma referência.

Então, eu quero, da minha maneira, sob o ponto 
de vista em que me encontro e pelo que vejo, fazer 
uma reflexão não sobre as pessoas que estão nas ruas, 
as mais diversas reivindicações que estão ocorrendo. 
Quero tentar explicar um pouco o porquê da insatisfa-
ção que tomou conta do País neste momento em que 
o Governo, a própria sociedade e nós, do Congresso, 
entendemos que a vida do brasileiro melhorou, de ma-
neira geral. Ninguém, em sã consciência, pode dizer 
que não. A vida melhorou para todas as classes sociais 
no Brasil. Bom, se melhorou, nós não deveríamos ter 
a insatisfação que temos nesse momento. Mas, como 
eu disse, do meu ponto de vista, vemos a insatisfação 
hoje nas ruas e as reivindicações, principalmente no 
que diz respeito a tarifas de ônibus, a serviços públi-
cos de qualidade, a um bom atendimento por parte do 
servidor público, com sorriso e com presteza.

Nenhum país, Senador Inácio, conseguiria ser um 
país de primeiro mundo se não tivesse infraestrutura 
adequada. Nós conseguimos, nos últimos anos, atra-
vés de políticas de crédito, incentivar o consumo de 

automóveis, o consumo de bens duráveis e não durá-
veis, e as pessoas têm um acesso melhor a esse tipo 
de bens. Só que de nada adianta alguém comprar um 
automóvel e depois não conseguir andar nas ruas da 
cidade em que comprou esse automóvel. Não adian-
ta a pessoa que não andava de trem, não andava de 
ônibus, e que passou a andar de trem e a andar de 
ônibus andar em ônibus totalmente sucateado, super-
lotado. Alguém, que trabalha com você ou em outro lu-
gar, toma um ônibus de manhã, fica duas horas dentro 
do ônibus, depois fica mais uma hora dentro do trem, 
mais meia hora dentro do metrô, para chegar ao local 
de trabalho. Isso, de fato, não é vida.

Então, dentro de casa, vemos que as coisas 
mudaram. As pessoas tiveram acesso a geladeiras, 
a fogões, a micro-ondas, a televisores, mas, quando 
saem da porta para fora, não encontram respaldo na-
quilo que gostariam de ter: educação, saúde e infra-
estrutura, conforme venho dizendo.

Tudo isso é um conjunto de situação. Não dá para 
apontar o dedo para alguém e dizer assim: “Você é o 
responsável.” Entendo que isso é uma conjuntura do 
País, e todos nós, que fazemos parte da política, que 
somos administradores, ou que já fomos administra-
dores no Executivo, temos a nossa responsabilidade. 
Também como legislador temos a nossa responsabi-
lidade, porque o País – estamos vendo muitos exem-
plos – tem programas, o País tem dinheiro para desen-
volver algumas obras de mobilidade urbana, algumas 
obras de infraestrutura, como a construção de metrôs, 
a construção de trens de carga, rodovias, ferrovias, 
hidrovias, mas, na realidade, não conseguimos mais 
fazer com que essas coisas andem.

Tenho dito, nas comissões temáticas de que 
participo, nas comissões no Senado, que nós perde-
mos – ou estamos perdendo – a guerra do papel. Tudo 
neste País se tornou altamente burocrático; tudo neste 
País se transformou em muita dificuldade de levar as 
coisas adiante.

Por um lado, o Governo planeja, o Governo de-
seja, a sociedade quer, mas, quando vamos fazer a 
obra andar, não conseguimos colocá-la em dia ou em 
funcionamento em razão das exigências burocráticas 
que são feitas no nosso País.

Não adiantar apenas vir aqui e dizer que é ques-
tão de meio ambiente. É questão de meio ambiente, 
é questão indígena, é questão de IPHAN, de garantir 
direito a uma pessoa que está no meio do caminho 
onde vai ser construída uma rodovia, uma passagem, 
negociando corretamente com ela, fornecendo os pra-
zos corretos. Enfim, há uma paralisia geral no nosso 
País e não conseguimos mais atender às necessida-
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des do cidadão, aquele que paga imposto, aquele que 
quer o ônibus, aquele que precisa andar.

Vou dar um exemplo do que tem acontecido nos 
últimos anos: os ônibus na cidade de São Paulo, ou 
em algumas outras cidades do Brasil, andavam numa 
velocidade média de 30km por hora há alguns anos. 
Hoje, eles andam numa velocidade entre 8km, 10km 
por hora, alguns até menos. Se eles estão andando 
menos, há duas consequências graves: a primeira é 
que o cidadão, o usuário, está ficando muito mais tem-
po dentro do ônibus do que ficava antes, três vezes 
mais; e a outra é o custo, pois tempo é dinheiro. Se 
há uma companhia que precisa que cumprir o mesmo 
trajeto e colocar dois ônibus, dois carros para fazer 
um percurso, automaticamente os custos se elevam. 
Aí chegamos à primeira consequência dos movimen-
tos que começaram a reivindicar a não subida, a não 
majoração dos preços das passagens dos ônibus e, 
consequentemente, a sua redução.

Bom, para que possamos fazer isso, é lógico, 
é óbvio que vamos ter que investir em infraestrutura. 
Vamos ter que aumentar a velocidade desses ônibus 
nas suas calhas, dentro da cidade, e voltar a dar uma 
qualidade melhor aos usuários.

Então, para mim as coisas estão todas interliga-
das, todas elas são conectadas, e nós temos alguns 
problemas.

Não faço aqui crítica aos órgãos de controle; faço 
uma constatação aos órgãos de controle. Ninguém 
mais no serviço público tem a coragem hoje de che-
gar e assinar embaixo, de dar uma canetada, como 
se diz, de mandar o processo para frente: “De acordo. 
O.k. Segue em frente.”

Em todas as repartições, Senador Ivo Cassol, em 
que chega um processo, primeiro ele dorme. Se não 
ficar 60 dias parado, vem o Ministério Público estadu-
al, federal e fala assim: “Opa, alguma coisa aconteceu 
porque esse processo passou muito rápido por aqui 
e alguma coisa errada existe.” Então, primeiro existe 
a fila do amortecimento. Os processos ficam por 60 
dias parados e depois começam a ser analisados. E 
aí surge o que nós chamamos de “ao, ao”: “Ao fulano 
de tal.” E ele responde: “Ao sicrano de tal.” Fica no “ao, 
ao” para lá, no “ao, ao” para cá. Passa-se um ano, e 
não há resposta daquilo que é necessário para fazer 
os investimentos no País.

Então, é lamentável que nós estejamos dessa 
forma. Como já disse aqui, em muitas situações nós 
temos dinheiro em caixa, temos programas definidos, 
mas lamentavelmente não conseguimos tirar do papel 
aquilo que é necessário.

Falava eu com o Senador Inácio Arruda, que 
me dizia que o metrô de Fortaleza, desde 2011, está 

com dinheiro em caixa, com dinheiro pronto, que os 
equipamentos já foram comprados, mas o Governo do 
Estado não consegue finalizar a licitação por problema 
ora de A, ora de B, ora de C. Então, é chegada a hora 
de participarmos de um grande movimento no Brasil 
para modificar essa situação.

Eu quero aqui saudar o Tribunal de Contas da 
União, que, na semana passada, promoveu no seu 
ambiente, na sua sede, um evento para discutir a mo-
dernização da 8.666 – eu fui uma das pessoas que 
participou como debatedor de um dos painéis –, porque 
o Tribunal de Contas da União está também olhando 
isso e entendendo que algo precisa ser feito.

Nós fomos capazes de fazer o RDC para construir 
as obras da Copa, os estádios e as outras coisas, e 
fizemos isso com rapidez. Muitos de nós estamos re-
clamando dos altos custos. O.k, os custos estão altos, 
mas vamos discutir, na planilha, o que passou da conta. 
Mas vimos o modelo de construção, a possibilidade de 
destravar o País, de fazer com que as coisas andem. 
Foi dado o exemplo na Copa das Confederações de 
que é possível fazer isso. É possível fazer com que as 
coisas andem, saiam do papel e do marasmo.

Então, é nesse espírito que eu gostaria que nós, 
o Congresso Nacional, pudéssemos trabalhar daqui 
para frente, com o olhar crítico para o que nós pode-
mos e devemos fazer para melhorar. E não podemos, 
de forma nenhuma, penalizar aqueles que trazem 
melhorias, aqueles que trazem inovações, aqueles 
que usam novas tecnologias. A exemplo muitas obras 
em que o empreiteiro é contratado para determinado 
serviço, com determinado equipamento e, quando vai 
executar, ele tem uma solução de engenharia moderna 
ou mais barata. Ele opta em fazer a aplicação dessa 
engenharia nova e é penalizado porque precisa reduzir 
o preço porque ele ficou mais competitivo.

Do lado contrário não é verdadeiro. Se contrata-
da a obra x por um preço e, dali para frente, aumenta 
o custo do óleo diesel, da mão de obra, da movimen-
tação, não lhe é permitido qualquer acréscimo sobre 
as obras que ele está fazendo. E, mesmo justificada-
mente, ele não consegue. Assim as companhias vão 
perdendo competitividade, saem do mercado, a obra 
para e é muito pior para o País.

Então, nós precisamos – nós, como eu já disse 
aqui, como gestores, como Senadores, como Depu-
tados – ter um olhar mais crítico sobre esse assunto, 
uma ponderação melhor. Não é possível que todos 
aqueles que trabalham com o Governo, que têm obras 
com o Governo, que todos eles sejam bandidos, que 
todos eles não prestem.

Eu não penso assim, eu parto do princípio de que 
todos são gente boa, são honestos, até que se prove o 
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contrário. E, no nosso País, nós estamos litigando tudo, 
absolutamente tudo, fazendo uma demanda judicial, e 
o nosso País acaba parando, acaba ficando onde está.

Então, meu caro Presidente, eu quero deixar 
aqui o meu registro da forma como eu estou olhando 
a questão das movimentações que o Brasil tem neste 
momento. A grande insatisfação com o nosso País é 
que nós não conseguimos andar com as nossas obras 
de infraestrutura. E isso afeta a todos, afeta no preço, 
afeta na comida. Por exemplo, há uma supersafra e não 
se consegue baixar o preço porque o caminhão que 
demorava um dia para fazer uma viagem hoje demora 
dois dias, demora três dias com a mesma carga. Quer 
dizer, os custos se elevam.

Quando saímos do País e visitamos mesmo a 
Ásia, onde nós temos um movimento muito grande 
neste momento de implantação de novas rodovias, 
novas ferrovias, ou mesmo a Europa, já tudo conso-
lidado, ou os Estados Unidos, também consolidado, 
olha, Senador Ivo Cassol, dá uma tristeza na gente, 
sabe? Dá uma tristeza imensa olhar o nosso país, um 
país vibrante, um país que tem a capacidade que tem, 
com os recursos naturais que temos, olharmos para 
nós mesmos e vermos que nós não temos condições, 
não estamos conseguindo resolver nossos problemas. 
Isso frustra imensamente a cada um e a cada uma das 
brasileiras que conhecem um pouco da realidade que 
nós temos fora do País.

Então, acho que devemos aproveitar esse mo-
mento das reivindicações das ruas e entender: querem 
mudanças políticas? Claro, deveremos fazer as mudan-
ças políticas, mas o que nós devemos fazer mesmo 
é uma mudança de postura, de postura, e fazer com 
que as coisas de fato aconteçam.

Vou dar mais um exemplo aqui, fugindo um pou-
co da infraestrutura. No Senado Federal nós votamos 
poucas coisas nos últimos anos. E uma das reclama-
ções das ruas, se posso dizer assim, é exatamente 
porque nós produzimos pouco. Produzimos pouco, 
mas estamos todos os dias aqui. Se olharmos a lista 
de frequência dos Senadores e Senadoras, veremos 
uma grande maioria; todo dia eu tenho observado que 
dos 81 Senadores nós temos na Casa sempre 70, 72, 
73 Senadores, é uma frequência bastante alta. Con-
siderando que muitos deles estão em viagem pelo 
exterior, ou estão em viagem no interior do Brasil, 
nós temos uma presença muito grande. Mas a nossa 
produção, Presidente Ivo, é muito baixa. Ela é muito 
baixa. E ela tem uma razão de ser. Porque a Casa é 
uma Casa democrática. Os Presidentes, quer seja o 
antigo, o Presidente Sarney, quer seja o Presidente 
Renan agora, eles querem trazer para o plenário tudo 
aquilo que já é consensuado, tudo aquilo que já está 

mastigado. Na reunião de Líderes – eu fui Líder do 
meu partido, o PR –, se algum dos Líderes, e até de 
partidos pequenos que só têm um parlamentar, disser 
assim: “Não, eu não estou de acordo com a votação 
dessa matéria, eu não desejo votar essa matéria, essa 
matéria ainda não está madura o suficiente para fazer 
a votação”, simplesmente ela não entra em pauta, e 
nós não vamos ver essa matéria andar.

Quer dizer, então, neste momento e nesta sema-
na que passou, quando trabalhamos tanto quanto nas 
outras semanas e fomos tão produtivos ou mais produ-
tivos que das outras vezes, foi porque neste momento 
o Presidente Renan se reuniu com os Líderes e disse: 
“Eu preciso de uma pauta contundente que dê resposta 
àqueles que estão na rua a reivindicar por mudanças”.

Então, esse procedimento deveria acontecer sem-
pre. Não é só porque há reivindicação nas ruas que nós 
devemos votar temas polêmicos. Nós temos de votar 
sempre temas polêmicos, vença aquele que tiver mais 
voto. Cada Senador, cada Senadora deve vir aqui neste 
plenário e discutir a matéria: “sou contra ou sou a favor”. 
Vota-se. Ganhou? Tudo bem. Não ganhou? Também 
está tudo bem, porque este é o papel da democracia: 
é a discussão, é o enfrentamento, é fazer com que as 
pessoas mudem de ideia ou com que você mude de 
ideia em relação a alguns temas que são importantes 
para a sociedade.

Então, o nosso trabalho aqui no Senado Federal 
é muito limitado ou aparece pouco, porque as nossas 
Lideranças, os nossos Líderes, muitas vezes, não têm 
esse entendimento. Se não é consensuado, não vem 
para plenário. Eu acho que tem de vir. Faça por maioria 
simples, coloque em votação no colégio de Líderes e 
traga para cá a matéria. Vamos discutir.

Como é que nós conseguimos nas comissões? 
Aqui atrás, todos os dias funcionam as comissões – 
desde as 7h30 da manhã, 8h da manhã há comissão 
funcionando –, e dificilmente você tira alguma matéria 
de pauta nas comissões. Dificilmente. Os presidentes 
têm autonomia de fazer a pauta; os membros têm auto-
nomia de discutir a matéria, votar, emendar, sugerir, até 
pedir adiamento. Mas, pediu adiamento, é uma sema-
na; semana seguinte, tem de estar de volta para votar.

Por que o procedimento do plenário não é o 
mesmo procedimento que nós temos aqui nas nos-
sas comissões?

Eu tenho certeza absoluta, Senador Paim, que é 
um dos Senadores que mais frequenta esta Casa, que 
é assíduo e está todos os dias aqui, de que a visão 
da população brasileira seria outra e muito melhor do 
que a que temos, hoje, em relação à sociedade. Tenho 
certeza de que se a nossa atitude fosse essa, o povo 
que veio na frente do Congresso não viria para recla-
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mar do Senado, poderia até vir reclamar da Câmara, 
mas do Senado ele não teria o direito de reclamar, 
porque nós estaríamos votando aqueles pontos que 
entendemos importantes...

(Soa a campainha.)
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – ...e 

que, muitas vezes, não têm a concordância do Go-
verno Federal.

Isto aqui não é um apêndice da nossa vizinha, 
da Presidência da República. Nós somos três Pode-
res da República, autônomos e harmônicos, mas não 
significa sermos submissos; não significa dizer: “Eu 
não vou votar porque você não quer”. Ora, o Governo 
tem outros instrumentos: tem os instrumentos econô-
micos; tem instrumentos políticos; tem o instrumento 
do convencimento de mandar alguém do seu staff. A 
Ministra de Relações Institucionais deveria vir aqui 
no Senado Federal, cada vez que formos votar uma 
matéria importante que tem influência na vida econô-
mica de um país ou do País, fazer as contas conosco 
e mostrar muito claramente: “Senador Paim, Senador 
Arruda, Senador Cassol, Senador Blairo Maggi, se vo-
cês aprovarem esta lei que está aqui, nós teremos um 
buraco na nossa economia de R$5 bilhões”.

Ora, ninguém de nós, em sã consciência, vai le-
var o País a algum tipo de problema. Nós temos que 
ter discernimento de saber o que é política e o que é 
economia de um País. Tenho certeza de que, dos 81 
Senadores que há nesta Casa, teremos o apoio da 
grande maioria para fazer um jogo aberto, fazer as vo-
tações que são necessárias para tocar para a frente o 
dia a dia do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o Sr. 
Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o Sr. 
Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ivo Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Ivo Cassol. Bloco/PP – RO) 
– Muito obrigado, Senador Blairo Maggi.

V. Exª tem razão. Nós precisamos nesta Casa 
que os Líderes e o Presidente Renan Calheiros co-
mecem a colocar esses projetos de interesse nacional 
em discussão. E dispute-se no voto e não se tente só 
ganhar por w.o. Assim, haverá oportunidade de todos 
os Senadores poderem debater esse assunto.

Passo ao próximo orador.
Como Líder, o Senador Inácio Arruda, pelo tem-

po regimental.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, quero anunciar, especialmente 
para o meu Estado, algo que interessa ao Nordeste e 
a todo o Brasil.

Acaba de ser escolhida para comandar a Rei-
toria da Universidade Federal do Cariri a professora 
graduada em Economia, mestre em Economia Rural 
e doutora em Desenvolvimento Sustentável, graduada 
pela Universidade Federal, mestre pela Universidade 
Federal e doutora pela Universidade de Brasília, a Pro-
fessora Suely Salgueiro Chacon, que vai comandar a 
mais nova universidade federal do meu Estado, o Es-
tado do Ceará, que é a Universidade Federal do Cariri.

É muito significativa essa indicação porque, mes-
mo sendo uma reitora pro tempore, ela foi escolhi-
da em lista tríplice, e o nosso Ministro da Educação, 
respeitando a lista tríplice que foi fruto de um debate 
entre os membros daquela comunidade que hoje são 
professores da Universidade Federal do Ceará (UFC), 
escolheu uma mulher, com título de doutora, preparada, 
que já está atuando na Universidade Federal do Cariri.

Parabéns, Professora Suely Chacon! Parabéns 
a todos que compuseram a lista. Parabéns a todos 
os professores que estão instalados na nova univer-
sidade nos Municípios de Juazeiro, Crato e Barbalha 
e nos campi também de Icó e Brejo Santo, no Estado 
do Ceará.

Trata-se de uma universidade que atende parte 
significativa do Nordeste, porque está encravada em 
uma região de proximidade direta com os Estados de 
Pernambuco, Piauí, Paraíba e também Rio Grande do 
Norte. Então, você tem ali o epicentro, o raio que atinge 
vários Estados nordestinos. Isso significa investimentos 
para a instalação da universidade de aproximadamen-
te R$200 milhões.

Alguns desavisados que circulam, inclusive nesta 
tribuna, poderiam dizer que o Governo está ampliando 
os gastos, que seria a gastança governamental. Mas 
trata-se de uma universidade, senhoras e senhores, 
para formar e preparar bem o povo do Ceará e do 
Nordeste brasileiro, com 27 cursos; entre esses, cur-
sos de Engenharia, de Medicina, de Enfermagem e 
de Farmácia. Provavelmente, já há debate na região 
no sentido de que deveríamos ter um curso de Pale-
ontologia, porque temos ali um dos maiores sítios pa-
leontológicos do Brasil, no Estado do Ceará, que se 
estende a Estados vizinhos como Pernambuco e parte 
do Piauí. É necessária a formação dos arqueólogos 
que estamos necessitando para os empreendimentos 
que são realizados no Brasil. Precisamos fazer esse 
mapeamento arqueológico da nossa Nação, quando 
estamos buscando o desenvolvimento.
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Então, cerca de R$200 milhões serão investidos 
na sua instalação. E levará algo em torno de dois ou três 
anos para que a tenhamos em pleno funcionamento.

Serão 197 professores contratados por meio de 
concurso público, com mestrado e doutorado, dando 
qualidade de partida para essa grande universidade. 
São mais de 200 funcionários técnicos, com formação 
superior, e mais outros 300 funcionários que serão con-
tratados. Aproximadamente 700 vagas serão abertas 
para que possamos instalar essa grande universidade. 
Ela já começa grande. Fico olhando a nossa univer-
sidade federal, que começou pequena em Fortaleza. 
Ela já resguardou a criação de duas universidades 
novas no meu Estado, o Ceará: a Unilab, que é a Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira, instalada no Município de Redenção, 
e agora a Universidade Federal do Cariri.

Estamos nesse processo de ampliar a formação 
de qualidade do nosso povo. E é exatamente por aqui 
que eu entro no debate sobre a realidade de hoje e das 
mobilizações, as bem-vindas mobilizações, a despeito, 
evidentemente, de haver ali provocadores, gente da 
extrema direita, que quer ver o Brasil pegar fogo, que 
quer incendiar o nosso País, no sentido do retrocesso 
– como já fizeram tantas vezes em nosso País –, que 
quer esse tipo de ação. 

Mas a esmagadora maioria do povo, as milha-
res e milhares de pessoas que ocuparam as ruas, em 
cada canto do País, tem outro sentido. Quer mais uni-
versidades, quer ampliar as universidades, quer mais 
educação, educação infantil, mais creches, mais esco-
las de qualidade, mais educação básica de qualidade. 
Essa massa que foi para a rua quer um professor e 
uma escola; não quer um professor correndo em três 
escolas; quer um posto de saúde e o médico lá, traba-
lhando o dia inteiro, sem precisar – feito maluco – dar 
um expediente de manhã em um posto de saúde, sair 
correndo para um hospital e ir correndo para a sua clí-
nica particular, à tarde, porque, se não fizer isso, não 
terá um salário decente. 

Nesse sentido, falo da nossa conversa com a 
Presidenta, dos Líderes do Senado Federal. Em uma 
hora, nós reivindicamos, e a Presidenta assertivamente 
assumiu o compromisso de receber os médicos, com 
as suas entidades, para dar esse sentido avançado e 
progressista da mobilização popular no Brasil, para sair 
dessa teia fantasmagórica da direita que controla parte 
da mídia brasileira e que joga no quanto pior melhor, 
na desgraça, na questão da ideia, digamos assim, de 
que o Brasil não tem jeito. Pelo contrário, é que estão 
ampliando as universidades. 

Todo o meu Estado está sendo coberto de univer-
sidades federais, de Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia. O Governador do Estado está 
construindo 140 escolas técnicas de formação média. 
Você vai terminar o curso médio e vai ser já um profis-
sional, o que nós não tínhamos. 

Então, esses são os avanços que nós conse-
guimos. E a rua vai dizendo o quê? Queremos mais! 
Queremos que avance mais! Querem que larguemos 
essa política que ainda resta entre nós. Queremos que 
o Governo largue essa política que ainda resta entre 
nós, do acocho monetário, em que você tem que cer-
cear o País pelo caminho do arrocho monetário, dos 
juros elevados, de um câmbio que quem controla não 
é o País, não é o interesse nacional, não é a economia 
brasileira; flutua de acordo com os interesses chama-
dos puramente mercadológicos. Esse tipo de veneno é 
que eles querem manter, e nós enxergamos o sentido 
das ruas no outro rumo, no outro movimento: o povo 
quer avançar mais. O povo apoiou e apoia a Presidente 
Dilma na sua política de construir mais um milhão de 
casas dentro do Programa Minha Casa Minha Vida. 
Apoiou as iniciativas para que a gente pudesse ter 
um programa de mobilidade urbana, mas considerou 
insuficiente. Precisa de mais. O povo olha para São 
Paulo, uma das maiores cidades do mundo, e pensa: 
“Puxa vida, São Paulo tem menos de cem quilômetros 
de metrô! O que faziam os governantes de São Paulo? 
O que estavam fazendo?”

Uma cidade que crescia exponencialmente e 
ainda cresce, meu caro Paim, tem menos de cem qui-
lômetros de metrô. O Rio de janeiro, a segunda maior 
cidade do Brasil, tem menos de cinquenta quilômetros 
de metrô, rodando agora, neste instante. Brasília, a 
Capital Federal... Esta Capital já devia ter nascido...

Nós temos que fazer homenagem a Kubitschek. 
Imagine como trataram mal Kubitschek na época em 
que ele resolveu construir Brasília, Paim. O que dis-
seram desse homem? Imagine como era a educação 
naquela época: só quem tinha educação era a elite 
muito rica. Imagine como era a saúde naquela época! 
E o cabra teve coragem de construir Brasília! 

Claro que faltou muita coisa. Ora, Brasília não é 
cortada de metrô, tem uma linha só, aquela comprida 
que chega à Rodoviária. Por que não se corta essa 
cidade de metrô? Por que não se planeja isso? Por 
que não se entrega esse projeto à Presidente Dilma. 
“Está aqui, Presidente: duzentos quilômetros de metrô 
ou trezentos quilômetros de metrô para a cidade de 
Brasília”, para que haja uma malha metroviária dentro 
da cidade de Brasília e para que a gente possa ligar 
Brasília às cidades circunvizinhas através de trens e 
trens velozes, não é aquele trem que não chega nun-
ca, que o sujeito termina achando que é melhor vir no 
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carro dele e ficar no engarrafamento durante três ou 
quatro horas no meio do caminho. 

Isso é possível de ser feito. Tudo isso significa 
investimentos e gastos públicos de forma ousada, que 
começou a ser feito no Brasil, ou se retomou com o 
Presidente Lula e continuou com a Presidente Dilma. 
E tudo é pouco, porque as demandas são tão elevadas 
que tudo é muito pouco.

Então, eu vejo nesse sentido. Proclamo essa 
vitória da nossa Universidade Federal do Cariri e o 
anúncio da nossa colega e digo: Paim, são R$200 mi-
lhões, serão muito bem usados pelo povo do Ceará, 
não tenho dúvida. Nós vamos usar muito bem esse 
dinheiro, preparando-nos ainda mais para ajudar o 
Brasil a enfrentar crises como essa, não com retro-
cesso, não com a direita, não com os conservadores, 
porque estes já tiveram o seu tempo e, no seu tempo, 
o que eles fizeram, em grande parte, foi vender o País. 
Eles não merecem mais o crédito do povo brasileiro. 
Não há mais crédito para eles. Eles são o para trás, 
eles são o atraso, eles são o retrocesso. Nós temos 
que dar o passo adiante, o passo mais avançado para 
o nosso País. 

É assim que eu vejo a mobilização do povo e é 
assim que nós estimulamos que o povo continue nas 
ruas, para não só o Congresso votar, mas também para 
a gente mexer com a política econômica brasileira, no 
sentido de permitir que ela vá mais adiante.

Veja, Paim, a vitória extraordinária da Seleção 
Brasileira. São garotos, jovens. Ontem, foi anunciado 
um Neymar, que sai lá de uma comunidade pobre e 
vai dando passos até se transformar numa estrela do 
futebol, ou um Fred, que sai da Baixada Fluminense, 
para a gente citar dois exemplos, para mostrar ainda 
o Brasil, como ele ainda é. Então, eu quero também 
estender os meus parabéns à seleção alegre, que jo-
gou com arte e com raça, dadas ali pelo David Luiz, 
pelo nosso goleiro, que foi buscar a bola mais difícil 
para evitar que a seleção mais sofisticada do momen-
to, que é a Espanha, de um país em crise profunda... 
Lá o problema não é aumentar os direitos; lá, é não 
perder os direitos. Aqui nos mobilizamos para ganhar 
e avançar nos direitos; e lá, na Espanha, na Europa, 
os trabalhadores estão perdendo os seus direitos. Aqui 
nós estamos nos mobilizando para ampliar o que nós 
conquistamos.

Então, parabéns a Brasília, que recebeu o pri-
meiro jogo da Seleção Brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ao Felipão.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ao 
Felipão; a Fortaleza, que recebeu o segundo jogo e foi 
onde o povo cantou o Hino Nacional, pois tinha canto 

em que o povo não queria cantar, não. Lá, no Ceará, 
nós cantamos sem a música, no peito e na raça, para 
poder aumentar o fogo da arte da Seleção Brasileira. 
Depois, todo mundo seguiu a orientação vinda ali do 
Nordeste: o Mineirão teve de cantar e o “Maraca”, on-
tem, teve de cantar o Hino também completo.

Então, Fortaleza, Brasília, Mineirão, Pernambuco, 
com o seu novo estádio de futebol; a Fonte Nova, que 
voltou, é uma nova Fonte Nova. Foi um empreendimento 
também ousado do Brasil, que enfrentou resistência, 
pois os que gostam de assistir à Copa do Mundo na 
Europa, que gostam de assistir nos Estados Unidos, 
não a queriam aqui, não. E nós a fizemos. É claro que 
tem defeitos, mas o Brasil passou no teste. A Seleção 
do Felipão – é evidente, os nossos parabéns – a Se-
leção do Felipão...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Gaúcho, de Passo Fundo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Gaúcho, Passo Fundo, olha aí. Então, passou no teste. 
Mas os estádios também passaram.

Muitos agourentos diziam: “Não dá tempo! Não 
vão fazer! O povo não vai chegar ao estádio!” Não 
queriam que acontecesse; aconteceu e foi importante 
para o Brasil, a despeito das manifestações – claro –, 
porque elas são bem-vindas e têm o sentido de nos 
mostrar os erros, os defeitos, o que precisa corrigir, não 
só para que tenhamos estádios bons, mas para que 
tenhamos boa mobilidade, para que tenhamos educa-
ção de qualidade, para que tenhamos saúde de qua-
lidade e para que tenhamos segurança de qualidade.

Acho que esse é o caminho que nós temos de 
fazer avançar. Nós estamos mostrando a nossa capaci-
dade, a nossa engenharia, a nossa arte, o nosso drible 
capaz não só de vencer a Copa das Confederações, 
mas também de ir buscando resolver os caminhos da 
infraestrutura.

Presidente, estando com a nossa maior lideran-
ça nacional, que é a Presidente Dilma, os líderes têm 
buscado dialogar. A Presidente tem buscado coman-
dar o debate com o movimento social, com os líderes 
partidários no Congresso Nacional, com sua base na 
Câmara e do Senado, com os dirigentes de partidos, 
com as centrais sindicais, com as organizações juve-
nis, para que a gente possa apurar, apurar o sentido 
do movimento, para onde devemos conduzi-lo, sem 
nenhuma ingenuidade de que se trata de uma batalha 
política, senão a gente fica meio ingênuo, achando que 
tudo está sendo feito pura e espontaneamente. Não. 
Tem gente que tem lá os seus interesses e põe na rua 
os seus interesses. E são legítimos, não há dúvida de 
que são legítimos. Mas nós temos de ter o nosso sen-
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tido. O nosso sentido – tenho a impressão – a nossa 
Presidente busca examinar. Ela está ouvindo. 

Lembro-me, no diálogo com a Presidente, de duas 
coisas. Primeiro, que nós tratamos muito da questão 
da saúde. Sobre a questão da saúde, surgiu, inclusi-
ve, a proposta de se fazer uma reunião com as enti-
dades médicas para examinarmos as propostas. Há 
muitas propostas no Congresso Nacional, propostas 
que tratam do direito civil obrigatório, de que os mé-
dicos formados na escola pública trabalhariam dois 
anos, no mínimo, nas áreas mais remotas do País. Há 
a proposta de carreira de Estado para os profissionais 
da área de saúde. Isso implica dedicação exclusiva. 
Então, há um debate nas categorias. Quer dizer, com 
uma carreira de Estado, só se pode trabalhar no setor 
público, em mais nada. É um exemplo que existe em 
alguns países europeus e, mais próximo de nós, em 
países com a economia mais parecida com a nossa. 
É o caso do Canadá, onde há uma carreira de Esta-
do, não tem um serviço privado. O serviço é público, a 
carreira é pública, e só se trabalha no serviço público. 
Então, há que se ter um debate. 

A Presidente, acho que de forma correta, dis-
se: “Vamos receber os médicos por meio de suas 
entidades”. Mas ela apresentou um diálogo com os 
movimentos de moradia – cerca de nove instituições, 
entre elas a Confederação Nacional das Associações 
de Moradores. Tive a honra de ser diretor dessa gran-
de organização popular. Uma senhora, já de idade, 
olhou para a Presidente e disse-lhe: “Presidente, nes-
ses dez anos de governo do campo democrático, do 
campo popular, que pensou mais o País, o seu povo, 
que buscou interagir com as cotas sociais, os negros 
na escola, tem gente que não gosta, não!” 

Mas os negros na escola, com cota; os pobres 
na escola, com Prouni, com Reuni, na escola pública, 
no ensino superior – há gente que não gosta, porque 
nunca deu direito aos pobres –, com Bolsa Família, 
com Pronaf, com programas de incentivos em áreas 
estruturantes do Brasil, com mais ferrovia, com mais 
rodovia. Tudo isso fez com que a nossa vida melhorasse 
muito dentro de casa. Nós c conseguimos o televisor 
de plasma, conseguimos a tela fina dentro de casa, o 
fogão novo, a geladeira nova, o ar-condicionado, está 
tudo ali. Compramos o carro. Mas, e agora? O que fa-
zer com o carro? Não há como andar. 

A vida melhorou dentro de casa e, fora de casa, 
a vida é muito difícil. A vida tem apresentado dificul-
dades. A mobilidade é uma tragédia, já citamos. As 
duas maiores cidades do Brasil, juntas, têm menos 
de 150km de metrô rodando. Vergonha. Vergonha da 
ausência de planejamento. 

Como este País estava abandonado, largado às 
traças! Retomou-se. Houve um período em que só se 
vendia tudo, não se planejava nada. E a lei era propos-
ta para criar mecanismos que impedissem o Governo 
Federal de gastar, o Governo municipal de gastar, o 
Governo estadual de gastar em investimentos que per-
mitiriam uma infraestrutura mais adequada.

Então, todo mundo tem celular, todo mundo está 
encontrando o caminho de se interligar à rede interna-
cional de computadores. Mas, quando você chega lá 
fora e que quer se comunicar, cai a ligação, não funcio-
na direito. Foi tudo privado. É tudo privado. Venderam 
tudo. Mas não funciona direito. Os pedágios se espa-
lharam no Brasil inteiro, aumentando o custo do País.

Então, são essas questões que estão fora, às ve-
zes, da sua casa. Dentro de casa melhorou um pouco, 
mas lá fora piorou a realidade do nosso povo. 

Foi o diálogo de uma liderança popular com a 
Presidente da República que ela reproduziu para nós, 
na reunião de Líderes do Senado. E os temas são 
vastos: vão da corrupção à saúde pública, educação, 
mobilidade, segurança. Em todos esses temas, duran-
te esses últimos dez anos, nós tivemos conquistas. E 
nós ampliamos os direitos em todos.

O poder de combater a corrupção aumentou 
com a CGU, com auditores, com contratação; a Polícia 
Federal ficou mais do que independente; o Ministério 
Público atua, aliás, às vezes, seletivamente, porque 
protege uns e denuncia outros, em determinados ca-
sos, e faz isso mesmo, porque nós conhecemos, mas 
a sua atuação se ampliou, o seu papel se ampliou no 
Brasil; melhoraram-se as Defensorias Públicas estadu-
ais e até mesmo a da União; a própria Advocacia-Geral 
da União também ampliou o seu papel. 

No meu Estado, para se ter ideia, com a Copa 
do Mundo, nós estamos ganhando o maior hospital de 
urgência e emergência, que vai ficar na região metro-
politana da minha cidade. Com a Copa do Mundo, ga-
nhamos um VLT e estamos ganhando 12km de metrô. 
Ampliamos vias públicas, vamos ter um terminal de 
passageiros no Porto de Mucuripe e vamos ampliar o 
terminal aeroportuário. 

São conquistas que vieram juntas, num movimen-
to internacional e nacional, externo e interno. São vitó-
rias, mas muita coisa há para fazer, e acho que é aqui 
que nós temos que caminhar com a Presidente Dilma, 
reforçando a sua liderança, que é muito importante. O 
meu Partido tirou uma nota de apoio, Presidente Paim, 
de apoio à Presidente Dilma. Pelo contrário, essa é a 
hora de fortalecer a Presidente da República. Não é 
a hora de se tramar marmotas, como se tem feito ao 
longo da história do Brasil. Vamos colocar as marmotas 
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de lado. Os interesseiros por marmota, vamos deixá-
-los à margem. 

Reforcemos a sua liderança, num diálogo aber-
to com a sociedade. Esses temas todos, que exigem 
grande debate – saúde, educação, mobilidade, segu-
rança pública –, alguns podemos resolver, já, mais de 
imediato, do ponto de vista do financiamento. 

A educação, nós já estamos discutindo há um 
bom tempo, os royalties, o Fundo Social do Pré-Sal. E 
apresentei projeto de lei encaminhando também para 
a educação os recursos dos royalties na mineração, 
para ampliar a formação do povo, porque esse é o me-
lhor caminho. É da educação que eu tiro o médico, o 
psicólogo, o enfermeiro, o farmacêutico, o sociólogo, 
o professor, o advogado, o engenheiro. Todos são re-
tirados da educação. Então, se você incentivar aqui, 
você amplia o poder do nosso País.

Na saúde, a Câmara houve por bem determinar 
que um quarto dos royalties seria destinado à saúde 
pública. Estamos de acordo, mas não basta. É preci-
so pegar o projeto que está na Câmara dos Deputa-
dos, do Imposto sobre Grandes Fortunas, e agregar à 
saúde pública brasileira, já que nos roubaram, aqui no 
Senado Federal, a CPMF, de forma criminosa, tirando 
R$40 bilhões da saúde no ano seguinte de sua votação. 
Em 2007, nós votamos essa matéria e, em 2008, terí-
amos R$40 bilhões a mais na saúde, e esse dinheiro 
foi roubado, criminosamente, da saúde brasileira. E é 
bom que se diga: parte da grande mídia brasileira fez 
campanha para derrubar a CPMF, um dinheiro que ia 
para a saúde pública brasileira.

Na educação, estamos caminhando. Na saúde, 
temos possibilidades. Na mobilidade, apresentou-se a 
proposta do passe livre, que também devemos acolher. 
Na Comissão de Assuntos Econômicos, debate que 
já passou pela Câmara e está aqui no Senado, vamos 
aprovar uma lei que trata da questão da mobilidade, 
de forma ampla, exonerando-se todos os setores da 
atividade, o que permitirá facilitar a vida do povo que 
trabalha, porque é quem precisa de mais mobilidade.

Aqui, no Senado, está a PEC dos Pedestres para 
proteger o pedestre, aquele que quer andar na calça-
da. A calçada é pública. Ninguém é dono de calçada. 
A calçada faz parte da via pública, e também está 
aqui entre nós.

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – E 

temos o problema grave da segurança pública nacional. 
Penso que, talvez, o Congresso Nacional e o povo têm 
de fazer um amplo debate sobre o papel das polícias 
militares no Brasil. O que fazer? Ela ainda herda, em 
nosso País, o estigma de ser um instrumento mais da 
segurança nacional do que da polícia, que deve dar 

segurança ao cidadão. Então, nós temos de desatar 
esse nó. É uma hierarquia como se fosse uma das três 
forças do País, uma hierarquia absolutamente militar 
em termo de Forças Armadas. E ela não tem esse sen-
tido, pois ela é uma polícia voltada para a segurança 
pública. Então, essa carreira tem de ser alterada, tem 
de ser modificada. Nós temos de encontrar um meio, 
no amplo diálogo com a sociedade brasileira. 

O nosso Partido teve a decisão de apoiar o ple-
biscito para tratar da reforma política. Evidentemente, 
tem de haver um debate entre os partidos.

Quais são os temas que nós vamos tratar com a 
população? A população quer ser ouvida diretamen-
te. E, muito corretamente, a Presidente da República 
propôs plebiscito. E o plebiscito, como quem convoca 
é o Congresso Nacional, nós temos que encontrar a 
melhor maneira de tratar de um dos temas mais im-
portantes do País. Em todas as épocas, em todos os 
instantes, a política vai estar no comando. É a política 
no comando. 

Nenhuma mobilização, seja através das cen-
trais sindicais, através das lideranças estudantis ou 
através dos sítios, dento das redes de computadores, 
seja qual for – porque há os americanos, o Twitter e o 
Facebook, o Google e companhia limitada –, são os 
equipamentos controlados de uma nação, a gente tem 
que saber para não ser ingênuo. Então, seja por que 
meio for, a população precisa ser ouvida a respeito 
dessa questão básica, fundamental, que é o clamor 
das ruas, que vai continuar, que nós vamos apoiar. E 
nós vamos buscar, junto com o povo, tirar o melhor 
proveito para o Brasil. Acho que é esse o sentido da 
mobilização do povo brasileiro, que se levanta de for-
ma correta em torno de mudanças que precisam ser 
feitas de forma mais rápida.

A maioria desses temas estão aqui, no Congresso 
Nacional. Nós já poderíamos ter resolvido e encerram, 
porque já apoiamos o plebiscito. O PCdoB já deu nota 
de apoio à Presidente, já anunciou o seu apoio ao ple-
biscito. Agora, é o que fazer com ele. 

Por exemplo, cláusula de barreira, nós já derruba-
mos no STF, não pode entrar em plebiscito; a questão 
das coligações, que uns acham que deve ser mantida 
para presidente da república, deve ser mantida para 
governador, deve ser mantida para senador, deve ser 
mantida para prefeito, mas tem que ser liquidada para 
deputado federal, deputado estadual e vereador. Por 
quê? Porque atende a partidos de cunho mais ideoló-
gico, como é o caso do PCdoB, como é caso de ou-
tros partidos que têm essa natureza? Então, vamos 
examinar como colocar essa questão. 

Uma mudança grande na vida política brasileira, 
no plebiscito, a questão do financiamento. Aqui há um 
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debate com a direita brasileira. A direita vai dizer o se-
guinte: “não quero o financiamento público.” É o discur-
so da direita. Porque a direita sempre encoberta – no 
Brasil, até nem existe partido de direita –, defendendo 
a sua tese, dos grandes jornalões, vai ficar contra o 
financiamento público de campanha. Ela não quer. Ela 
quer o financiamento por baixo dos panos, ela quer 
às escondidas, porque ela sabe que está protegida, 
porque ela sempre foi protegida e vai continuar sendo 
protegida. Por isso não quer o financiamento público 
das campanhas. E nós queremos que seja feito o fi-
nanciamento público. Essa, sim, é uma pergunta do 
plebiscito que nós temos que examinar, como vamos 
debater. Porque a direita tem fortes instrumentos, se 
manifesta antes dos partidos, se manifesta antes do 
povo, denuncia, julga e condena. Ela tem esses ins-
trumentos. Ela faz isso todo dia. 

Aqui há uma questão chave: vamos passar o fi-
nanciamento público, e, para ter financiamento público, 
precisamos fortalecer, então, as instâncias partidárias. 
Como vamos fazê-lo? Há uma alternativa usada em 
quase toda a América do Sul, Paim: os países vizinhos 
ao Rio Grande do Sul, Uruguai e Argentina, para co-
locar aqui a nossa Região Sul do Brasil, usam o voto 
em lista. Os países ali ao norte – para ficar mais perto 
do meu Ceará –, todos usam o voto em lista para es-
colher os seus parlamentares, para escolher o parla-
mento. Por quê? Porque o eleitor define quantas vagas 
na Câmara Federal o PCdoB vai ter; quantas o PT vai 
ter; quantas o PMDB vai ter; quantas o PSDB vai ter. 
E o PT, o PCdoB, o PSDB e o PMDB definem entre os 
seus quadros, discutidos internamente, qual é a ordem 
de preencher as vagas...

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – já 

previamente decididas pela população de que o meu 
partido tem direito a x vagas. 

Então, é esse debate que nós vamos ter que tra-
var com a sociedade na questão da reforma política 
garantir uma reforma que aproxime o sentimento de 
programa partidário com o sentimento popular, para o 
povo cobrar o programa partidário; para não se assus-
tar com as decisões de um Deputado ou outro. Não! 
Ele veio aqui, ele representa o conjunto de uma parte 
da população, mas, ao mesmo tempo, ele está assen-
tado em um programa partidário. E é esse programa 
que nós vamos cobrar; é sobre esse programa que a 
sociedade vai debater e vai escolher. 

Portanto, Sr. Presidente, ao concluir, eu digo que 
o povo avançou, e o nosso País avançou. Lula ajudou 
o Brasil a avançar. Grande parte do ódio de uma certa 
mídia é contra o Presidente Lula, porque ele é operário, 
metalúrgico, deu certo, botou o País de pé. 

E concluo dizendo que vinha lendo um texto ma-
ravilhoso do Celso Amorim.

E concluo dizendo que vinha lendo um texto ma-
ravilhoso do Celso Amorim, tratando de uma parte da 
diplomacia brasileira durante o período Lula, quando 
ele foi Ministro das Relações Exteriores. Algo muito in-
teressante, explica, muitas vezes, esse azedume das 
elites brasileiras em relação ao operário, ao torneiro 
mecânico: a capacidade de Lula de ajudar o Brasil a 
ficar de pé e de se colocar com altivez no mundo. Tem 
parte da elite que não gosta, quer um país subordinado, 
quer um país rastejante. O Lula colocou o País de pé, 
esse povo que está aí. Então, o País melhorou com eles.

(Soa a campainha.)
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Agora, pode melhorar mais, e nós temos de dar força 
à população para continuar a sua mobilização para 
enfrentar o problema da reforma política e as ques-
tões que lhe afligem na área da saúde, da educação, 
da mobilidade, da segurança pública; por mais direitos. 
É o sentimento das ruas, fazer o País avançar mais, 
acabar com essa dinheirama jogada nas mãos dos 
banqueiros em juros, R$219 bilhões no ano de 2012. 
Eles querem mais, eles clamam por mais! Eles não 
têm sentimento. Esses mercadores rentistas não têm 
sentimento nenhum e são os mesmos que apóiam 
movimentos golpistas pelo mundo afora. 

Por isso, Sr. Presidente, nosso apoio à Presidenta 
Dilma Rousseff, pela também coragem de ir a público 
dizer: Precisamos ouvir as ruas. O meu Governo abre 
as portas do Palácio para que o povo possa entrar, 
dizer o que deseja e nós possamos sentar com os 
ministros e dizer que o povo deseja isso, que o povo 
quer mudanças mais rápidas, mais velozes. 

E cabe a nós, que estamos governando o País, 
ajudar a nossa Presidenta a dar a velocidade que o 
povo reclama, meu caro Senador Paim. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, o Sr. 
Ivo Cassol deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Inácio Arruda, convido V. Ex ª a presidir 
a sessão, para que eu faça dois registros, até por que 
o Senador está nos convocando para a Comissão de 
Economia. Então, serei muito rápido.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Paim, que já anunciou que daqui a pouco estaremos, 
eu e ele, na Comissão de Economia, onde estamos re-
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alizando um amplo debate sobre a América do Sul, com 
a presença, espero, do nosso amigo Samuel Pinheiro 
Guimarães, que foi Secretário Executivo do Ministério 
das Relações Exteriores quando o Ministro era exata-
mente o Celso Amorim, a quem fiz referência, ao seu 
belíssimo livro de breves digressões sobre a diploma-
cia no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Inácio Arruda, sou autor, junto com V. Exª – V. Exª saiu 
da tribuna e continuo falando de V. Exª –, da Propos-
ta de Emenda à Constituição das 40 horas semanais. 
Por que trago esse registro à tribuna nesse momen-
to? Fiz uma agenda na Serra Gaúcha e recebi cópia 
do acordo coletivo de trabalho assinado pelo Sindica-
to dos Trabalhadores na Indústria da Alimentação de 
São Sebastião do Caí, Rio Grande do Sul, sindicato 
esse filiado à CUT. Eles firmaram um acordo com a 
empresa Oderich e nesse documento foi garantida a 
redução de jornada para 40 horas semanais, sem re-
dução de salário. 

Semana passada, fiz outro registro aqui, do Sin-
dicato de Gravataí, que fez com a GM o mesmo acordo 
de 40 horas semanais, sem redução de salário. Nesse 
aqui, do Sindicato da Alimentação de São Sebastião 
do Caí, cito aqui aqueles que estiveram comigo e me 
apresentaram o acordo que garantiu as 40 horas. Cito 
o Presidente, Altair da Câmara Nunes, o Secretário 
Geral Mauri Coelho, o Diretor João Gilberto, Adalber-
to Machado, Tonigler Bandeira, Julieta Tomé, Glademir 
Gottelli, Viviana Kalmann, Gizele Kinollen. O Presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil, 
também de São Sebastião do Caí, Laerte Alves, os 
acompanhava. Esta agenda teve a participação, tam-
bém, do Santos Fagundes.

Dou esse destaque, Sr. Presidente, e avisava no 
início, porque esse acordo de reduzir a jornada para 40 
horas, sem redução salarial, no Vale do Caí, é inédito. 
Foi um longo processo de negociação entre o sindicato 
e a empresa. Os trabalhadores mobilizados fizeram um 
bom combate e assim chegaram a um acordo.

A data base, 1º de março de 2013, estabelece 
também um reajuste salarial de 8,90%, um piso norma-
tivo de R$866,80 e auxílio escolar de R$535,00. Foram 
algumas das conquistas, mas, o mais importante aqui 
para os trabalhadores da indústria da alimentação do 
Caí é a redução de jornada sem redução de salário.

A redução de jornada, Sr. Presidente, é uma antiga 
bandeira de luta de todos os trabalhadores brasileiros. 
Por aqui, está registrado no meu documento, é com 
orgulho que encaminhei a PEC junto com o Senador 
Inácio Arruda, parceiros de uma Proposta de Emenda 

à Constituição que garante esse benefício, uma vez 
aprovado, a todos os trabalhadores brasileiros.

Esperamos que o Congresso Nacional vote ra-
pidamente. Com isso, estaremos criando, conforme o 
Dieese, cerca de 3 milhões de novos empregos. 

Sr. Presidente, também faço outro rápido regis-
tro. Estive no sábado passado, dia 29 de junho, dia de 
São Pedro, na tradicional – e veja bem porque vou dar 
destaque aqui – Feijoada do Pulita, uma festa bene-
ficente, na nossa querida cidade que V. Exª conhece 
muito bem, Caxias do Sul. 

Esse encontro, Sr. Presidente, é de amigos e toda 
a verba é revertida para 20 entidades que têm seus 
trabalhos de cunho social. Ninguém lucra. Quem lucra 
são os que mais precisam. Este ano a atividade con-
tou com uma média de 1.500 pessoas. Dentre eles, 
destaco algumas pessoas que estavam lá no almoço 
de R$160,00 em função do cunho social: o Prefeito de 
Caxias do Sul Alceu Barbosa Velho; o Ministro que V. 
Exª conhece muito bem Pepe Vargas, que também é 
de Caxias; e o Deputado Federal Assis Melo, do seu 
partido estiveram juntos lá; a Deputada Estadual Ma-
risa Formolo, do meu Partido; o Secretário de Estado 
e também Deputado Kalil Sehbe do PDT; a Vereadora 
Denise Pessoa do PT; a Secretária de Turismo Estadu-
al do seu partido Abgail Pereira estava lá prestigiando 
aquele ato social, comunitário e filantrópico; a Secre-
tária de Turismo de Caxias do Sul Drica de Lucena; o 
Secretário de Esporte do Município e ex-jogador de 
futebol, que foi assistir, me disse ele que ia assistir 
o jogo de futebol, Washington Stecanela, um grande 
jogador que teve um problema no coração, superou 
tudo e hoje é Secretário de Esporte da minha cidade 
de Caxias do Sul.

Estiveram também toda a corte, a rainha e a 
princesa da Festa da Uva, de 2013 e as candidatas 
de 2014, dentre outras ilustres presenças naquele 
grande evento. 

Washington Stecanela, Coração de Leão, foi 
sempre homenageado por todos nós.

Sr. Presidente, por fim, esse é um registro e últi-
mo que faço. Recebi hoje, do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas o seguinte documento:

Excelentíssimo Senhor(a) Senador(a),
Tramita, neste momento, no Senado Federal, 
o Projeto de Lei nº 434/11, que prevê altera-
ções na Lei nº 7.183, a qual regula o exercício 
da profissão de aeronauta. Está previsto para 
esta quarta-feira, dia 03 de julho, sua apre-
ciação pela CAS, a Comissão de Assistência 
Social. O Sindicato Nacional dos Aeronautas, 
entidade que congrega e representa a cate-
goria desde 1946, julgou pertinente trazer ao 
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conhecimento dos Senadores a posição dos 
trabalhadores que exercem a atividade que 
dispõe o projeto, de forma a subsidiar a sua 
decisão. [Eu sou relator, Sr. Presidente, des-
se projeto e por isso destaco] É importante 
registrar que o projeto em tela foi idealizado 
e redigido tendo por base estudos técnicos e 
científicos rigorosos a respeito das condições 
de trabalho da categoria dos aeronautas, ali-
nhando-se aos padrões internacionais no que 
tange às normas de segurança. Em especial, 
ele proporciona uma considerável redução da 
fadiga dos tripulantes das aeronaves, garan-
tindo e eles um grau ainda mais elevado de 
consciência situacional durante o exercício de 
suas atividades, o que permite claro evitar os 
riscos de acidentes. [E com isso todos aqueles 
que vão chegar ao Brasil, agora com a Copa 
de 2014, com certeza terão muito mais segu-
rança.] Os benefícios que o projeto proporciona 
aos aeronautas vão ao encontro dos interesses 
de toda a população brasileira, e, em especial, 
de todos que viajam e utilizam-se do sistema 
aéreo nacional. As regras propostas foram 
concebidas de forma a não acarretar nenhu-
ma redução na produtividade do trabalho dos 
aeronautas e tampouco gerar qualquer custo 
adicional para as empresas aéreas. [Portan-
to, mostra-se uma fórmula que efetivamente 
contempla o interesse de todos aqueles que 
vêm para o Brasil, como na verdade de todo 
o povo brasileiro.] Assim o Sindicato Nacional 
dos Aeronautas, juntamente com sua catego-
ria, apóia a aprovação do Projeto de Lei 434, 
de 2011, do qual sou relator e coloca-se à dis-
posição de todos os Senadores para qualquer 
esclarecimento e agradece a atenção.

E por fim eles dizem: Nova regulamentação já! 
Mais segurança para todos.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço muito. 
Estão feitos os três registros. V. Exª verifica que 

um está ligado diretamente a V. Exª; o outro está li-
gado a dois militantes muito queridos do seu partido, 
que é Abgail, que me ajudou muito, foi candidato junto 
comigo ao Senado, fez mais de 1,5 milhão de votos, 
e o Assis Melo, que vocês sabem que é um grande 
Deputado Federal.

E os aeronautas, que o seu partido também tem 
inúmeros militantes por essa causa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – Quero cumprimentar o Senador Paim, que pres-
ta esclarecimentos sobre a sua atividade de Senador, 

na sua terra, Caxias, e no seu Estado, e traz para nós 
o exemplo claro da justeza da emenda à Constituição 
da redução da jornada de trabalho, que apresentamos 
quando éramos Deputados Federais: ele pelo seu Esta-
do, o Rio Grande do Sul; eu pelo meu Estado, o Ceará. 

Essa matéria, Senador Paim, recebeu da comis-
são de mérito votação unânime; foi aprovada por una-
nimidade. Todos os partidos que têm, digamos assim, 
as mais diversas frações da atividade econômica e 
social brasileira estavam presentes nessa comissão 
especial. Todas as centrais sindicais foram ouvidas; 
os sindicatos de maior peso do País também foram 
ouvidos; os sindicatos patronais, todos, foram ouvidos; 
as principais federações, confederações, todas foram 
convidadas a dar opinião. O Governo foi convidado a 
dar opinião e deu opinião a favor. 

Então, a matéria foi votada por unanimidade e está 
pronta para ser votada na Câmara Federal. A matéria 
foi objeto de discussão entre as centrais sindicais e a 
Presidente Dilma Rousseff, que reafirmou o seu apoio, 
e é o ponto nº 1 da pauta dos trabalhadores. Eles in-
clusive vão fazer uma ampla mobilização no País no 
próximo dia 11 de julho, todas as centrais sindicais – a 
que eu milito diretamente, que é a CTB, mas também 
a Central Única dos Trabalhadores, a Força Sindical, 
a Nova Central, a UGT, a Conlutas. Todas as centrais 
deram opinião a respeito dessa matéria, favoráveis a 
que a colocássemos em votação.

É a hora de votar. O Brasil clama por isso, e nós 
queremos ver votada a redução da jornada de trabalho. 

Isso está demonstrado pelo pronunciamento que 
V. Exª fez aqui e agora, mostrando como aconteceu 
no Rio Grande do Sul ou como está acontecendo no 
Rio Grande do Sul. Os sindicatos estão colocando na 
pauta, estão colocando para negociar e estão criando 
as condições para que essa regra de negociação se 
transforme no teto máximo, digamos assim, da jornada 
de trabalho no nosso País. 

Vinculada a essa, também os sindicalistas deba-
teram, com a Presidenta da República, a questão do 
fator previdenciário,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, muito bem lembrado.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – ...um instrumento que danifica uma conquista: 
você conquista a aposentadoria, e o fator previdenciário 
danifica essa conquista que você alcançou. 

V. Exª participou, inclusive, de atos aqui dentro do 
plenário do Senado Federal, exigindo a aprovação da 
matéria. Conseguimos aprová-la no Senado, e agora 
também está na Câmara dos Deputados.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pronta 
para ser votada.
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Então, conclamo o nosso Presidente Henrique 
Eduardo Alves. Há as questões sociais emergenciais ou 
que emergiram somente agora com as mobilizações, 
mas há as que já estavam na pauta da Ordem do Dia 
e essas – a questão da redução da jornada de traba-
lho e o fator previdenciário – são matérias da pauta. 
Elas estão aqui presentes. 

Também aproveito esta oportunidade, porque V. 
Exª é um homem que tem essa facilidade de dialogar 
sobre os mais diversos temas. Um dos temas que mais 
os sindicalistas e as organizações sociais têm recla-
mado, inclusive do nosso Governo, é o problema da 
democratização da mídia no Brasil. 

Com qual sentido? Não se imagina, nem a Pre-
sidente, nem seus Ministros, nem a sua base aqui no 
Congresso Nacional, tirar direito de ninguém. Quem 
tem direito está lá com a sua televisão, com a sua 
propaganda, já conquistou. O problema é que tem os 
milhões de brasileiros que também querem dar opinião 
em uma TV de canal aberto, que querem estar presen-
tes no ar, que querem expressar os seus sentimentos 
sobre o Brasil e precisam ter espaço. As rádios comu-
nitárias foram quase que ceifadas da cena radiofônica 
brasileira. Esse grande veículo de comunicação que 
é o rádio está sendo limitado. Existe espaço para ter 
mais rádios na mão do povo, nas mãos dos milhões 
que querem falar. Acho que essa é a hora de colocar-
mos na pauta a questão da democratização. 

E o repasse de recursos? Bilhões e bilhões são 
repassados para a mídia todo ano. São bilhões e bi-
lhões. Dariam para socorrer a saúde os bilhões que 
são gastos na mídia, os bilhões que são gastos na 
educação, mas é evidente, todo governo vai dizer: “Eu 
preciso fazer a campanha da vacinação contra a polio-
mielite, eu preciso fazer a vacinação contra as gripes 
que temos no País para tirá-las de cena, eu preciso 
fazer uma campanha publicitária sobre a questão do 
trânsito no Brasil, sobre as motos, sobre o transporte 
coletivo”. Então, há muitas campanhas necessárias e 
importantes, e o Governo paga por isso. Agora, nor-
malmente paga para grandes veículos, e esses gran-
des veículos nem sempre fazem um trabalho justo e 
correto com a propaganda pela qual recebem dinheiro 
para fazer. 

E os veículos pequenos e médios do Nordeste 
e mesmo do Sul, do Centro-Oeste ou do Norte não 
conseguem receber esses recursos. Um banco como 
o Basa financia a propaganda do Sul e do Sudeste, do 
Sudeste basicamente. O Banco do Nordeste financia 
a propaganda do Sudeste, financia praticamente pro-
paganda gerada por um canal de televisão no Rio de 
Janeiro e outros em São Paulo. E acabou-se. O dinheiro 

da publicidade do Governo Federal... Os governos es-
taduais também patrocinam recursos, pagam anúncios 
publicitários nos veículos que são produzidos em São 
Paulo e Rio de Janeiro. 

Então, acho que nós temos que democratizar 
os meios de comunicação de massa do País. E é por 
isso que eu parabenizo V. Exª pelo pronunciamento 
que justifica exatamente as posições que V. Exª tem 
adotado aqui. 

Desde que a Constituição foi proclamada, defen-
demos a redução da jornada de trabalho. Quer dizer, é 
uma causa absolutamente justa, correta e necessária. 
E a visita de V. Exª ao seu Estado e aos sindicatos do 
seu Estado mostra que está absolutamente correto.

Quero cumprimentá-lo.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Inácio, permita-me. É porque esse instrumento fun-
ciona mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Funciona.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Quando 
eu me referi ao Washington, aquele grande jogador 
e hoje Secretário de Esporte de Caxias, eu falei em 
“Coração de Leão”. Já me disseram: “Paim, é Coração 
Valente”. Está feita a correção então.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O coração do Washington é um coração va-
lente, mais do que valente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obriga-
do, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Eu que agradeço a V. Exª.

Quero cumprimentar mais uma vez todos os ce-
arenses do Cariri e também os pernambucanos, os 
paraibanos e os piauienses que vão ser atendidos pela 
nova Universidade Federal do Cariri, porque acaba 
de ser nomeada a professora, mestre e doutora Sue-
ly Salgueiro Chacon. Ela, que foi escolhida em lista 
tríplice, que já havia sido escolhida em votações para 
posições na direção da Universidade Federal do Cariri, 
foi acolhida pelo nosso Ministro Aloísio Mercadante e 
é a primeira reitora da Universidade Federal do Cariri.

Meus parabéns a todos, especialmente à comu-
nidade caririense, aos alunos, professores e estudan-
tes da Universidade Federal do Cariri pela escolha da 
Professora Suely Salgueiro Chacon.

Com essa forma se apreciar essa matéria, de 
usar mais recursos públicos para a formação do povo 
brasileiro na educação, nós concluímos os nossos tra-
balhos nesta segunda-feira, 1º de julho do ano de 2013. 
Concluímos os nossos trabalhos aqui, no plenário do 
Senado Federal, e vamos continuar na Comissão de 
Assuntos Econômicos, onde estamos debatendo a in-
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tegração da América do Sul e os seus instrumentos, 
fruto da vitoriosa política desenvolvida pelo Presidente 
Lula e continuada pela Presidente Dilma, com apoio 
do Congresso Nacional, que ratificou os acordos que 
permitiram a existência desses instrumentos de inte-
gração da região sul-americana. 

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 424, do Senador Cyro Miranda, referente ao 
Requerimento nº 490, de 2013, de missão, por meio 
do qual relata participação em reuniões do Parlamento 
Latino-Americano – Parlatino, na cidade de Havana, 
Cuba, no período de 5 a 9 de junho de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 424/2013-GSCM

Brasília, 26 de junho de 2013

Assunto: Relatório de viagem (RQS nº 490/2013)
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, reporto-me 

à “Reinión de la Comisión de Seguridad Ciudadana, 
Terrorismo y Crimen Organizado del Parlamento Lati-
noamericano”, realizada em Havana, Cuba, nos dias 
6 e 7 de junho de 2013, para a qual fui designado re-
presentante desta Casa, a fim de prestar as informa-
ções abaixo:

Inicialmente, o presidente da Comissão, Deputa-
do cubano Luis Velásquez Pérez, deu as boas vindas 
aos participantes e comentou a dinâmica da reunião, 
informando que a mesma trataria de dois grandes te-
mas, a saber:

• Tema I – Promoción de salud com énfasis 
em su impacto en la conducta de las per-
sonas, que teve como expositora a Deputada 
cubana, Drª Galinda Galcerán Chacón; e
• Tema II  – Consentimiento informado en 
salud, que teve como expositora a Deputada 
cubana, Drª María Caridad Rubio.

Dentre os pontos destacados pelos membros da 
comissão, restou entendido acerca do primeiro tema, 
linhas gerais, que as políticas públicas em saúde devem 
ser reorientadas; que deve ser fortalecida a integração 
da saúde e da educação; e que, para a promoção da 
saúde, há de se observar três requisitos fundamentais: 
alimentação, vida digna, e trabalho digno e saudável.

Quanto ao segundo tema, os legisladores presen-
tes expuseram seus pontos de vista e conceitos, para 
mostrar que há manifesta lacuna na área de extensão 
dos direitos humanos, e que o tema deve ser retomado 

na próxima reunião a ser realizada no México, dias 26 
e 27 de setembro do corrente ano.

Sendo o que se apresenta para o momento, re-
novo protestos de elevada consideração.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 113, do Senador Inácio Arruda, referente ao 
Requerimento nº 510, de 2013, de missão, por meio 
do qual relata participação no ciclo de debates “Brasil 
+ 10, um programa para avançar nas transformações”, 
junto à Universidade de Goiás, na cidade de Goiânia, 
nos dias 29 e 30 de maio de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSINAR nº 113/2013

Brasília, 27 de junho de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Reportando-me ao Requerimento nº 510/2013-SF, 

de 27-5-2013, informo a Vossa Excelência que parti-
cipei, nos dias 29 e 30 de maio último, na cidade de 
Goiânia/GO, como representante do Senado Federal, 
do 53º Congresso da UNE – CONUNE, a convite da 
União Nacional dos Estudantes.

O 53º Congresso ocorreu no período de 29 de 
maio a 2 de junho, e teve como foco principal a cons-
cientização dos estudantes quanto à importância e 
urgência da destinação de 10% do PIB, 50% do Fun-
do Social do Pré-Sal e 100% dos royalties do Pré-Sal 
para investimento na área educacional, em todos os 
seus níveis.

No dia 30-5, no âmbito do Ciclo de Debates “Bra-
sil+10, um programa para avançar nas transformações” 
participei de Mesa Redonda dedicada ao tema “A cri-
se do capitalismo, seus efeitos e desdobramentos no 
Brasil e no mundo”. Compuseram igualmente a Mesa 
a coordenadora da Marcha Mundial das Mulheres, 
Nalu Farias; a diretora nacional do Partido Socialismo 
e Liberdade, Luciana Genro; o integrante do Comitê 
Central do Partido Comunista Revolucionário, Fernan-
do Alves de Souza; e o membro da Consulta Popular, 
Ricardo Gebrim. Os estudantes presentes participaram 
ativamente das discussões, que contemplaram temas 
como: os conflitos no Oriente Médio e o crescente in-
tervencionismo militar norte-americano e europeu na 
região; a situação da América Latina; o papel do Brasil 
no mundo; os rumos da economia brasileira; os gastos 
do governo com os juros da dívida pública; a reforma 
agrária; a democratização dos meios de comunicação; 
o combate ao racismo, ao machismo e à homofobia.
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Os debates foram extremamente proveitosos, e 
repercutirão, com certeza, em meu trabalho nesta Casa.

Respeitosamente, – Senador Inácio Arruda, 
Líder do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 102, do Senador Sérgio Petecão, referente 
ao Requerimento nº 508, de 2013, de missão, por 
meio do qual relata participação na Reunião Regional 
da União Interparlamentar, com a UNICEF, na cidade 
de Lima, Peru, nos dias 7 e 8 de maio de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 102/2013

Brasília, 28 de junho de 2013

Assunto: Relatório da viagem oficial
Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelên-

cia, tomo a liberdade de fazer o encaminhamento de 
breve relatório da viagem oficial a que fui designado 
na delegação brasileira para uma Reunião Regional 
da União Interparlamentar com a Unicef, na cidade de 
Lima, no Peru, no período de 7 e 8 de junho de 2013.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 101, do Senador Sérgio Petecão, referente 
ao Requerimento nº 146, de 2013, de missão, por 
meio do qual relata participação na 128ª Assembleia 
da União Interparlamentar, na cidade de Quito, Equa-
dor, no período de 12 a 27 de março de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 101/2013

Brasília, 28 de junho de 2013

Assunto: Relatório da viagem oficial
Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente Vossa Excelên-

cia, tomo a liberdade de fazer o encaminhamento de 
breve relatório da viagem oficial a que fui designado 
como observador dos trabalhos realizados por oca-
sião da 128ª Assembleia da União Interparlamentar, 
na cidade de Quito, no Equador, no período de 12 a 
27 de março de 2013.

Cordialmente, – Senador Sérgio Petecão.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 

– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 

Ofício nº 107, de 27 de junho de 2013, do Senador 
Cícero Lucena, por meio do qual comunica a impos-
sibilidade de comparecimento à “Conferência Interna-
cional sobre Mudança Climática Política de Adaptação, 
Prática e Legislação” que será realizada em Pequim, 
China, no período de 2 a 4 de julho do corrente, con-
forme Requerimento nº 616, de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of./GSCL/ nº107/13

Brasília, 27 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao enviar-lhe minhas cordiais saudações, informo 

que por motivo de força maior, não irei comparecer à 
“Conferência Internacional sobre Mudança Climática 
Política de Adaptação, Prática e Legislação” que será 
realizada em Pequim, na China, de 2 a 4 de julho de 
2013, do corrente ano. Por ocasião de convite formu-
lado pela Globe, objeto do Requerimento nº 616, de 
2013, por mim anteriormente apresentado.

Antecipando os agradecimentos, renovo a Vos-
sa Excelência a expressão do meu elevado apreço e 
consideração.

Atenciosamente, – Senador Cícero Lucena, 
PSDB/PB.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência do Senado Federal recebeu o 
Ofício nº 108, de 27 de junho de 2013, do Senador 
Cícero Lucena, por meio do qual comunica a impos-
sibilidade de comparecimento ao “42º Torneio Interna-
cional de Formação Profissional”, que será realizada 
em Leipizig, Alemanha, no período de 02 a 07 de julho 
do corrente, conforme Requerimento nº 556, de 2013.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of./GSCL/nº 108/13

Brasília, 27 de junho de 2013

Senhor Presidente,
Ao enviar-lhe minhas cordiais saudações, infor-

mo que por motivo de força maior, não irei comparecer 
ao 42º Torneio Internacional de Formação Profissional 
(42st WorldSkills Competition), que será realizado em 
Leipizig, na Alemanha de 2 a 7 de julho do corrente 
ano. Iria na qualidade de membro da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática do Senado Federal, por ocasião de convite 
formulado pela Confederação Nacional da Indústria, 
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objeto do Requerimento da CCT, nº 12 de 2013, por 
mim anteriormente apresentado.

Antecipando os agradecimentos, renovo a Vos-
sa Excelência a expressão do meu elevado apreço e 
consideração.

Atenciosamente, – Senador Cícero Lucena, 
PSDB/PB.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência designa o Senador Lindbergh 
Farias para integrar, como suplente, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em substituição ao 
Senador Paulo Paim, nos termos do Ofício nº 96, de 
2013, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 96/2013 – GLDBAG

Brasília, 1º de julho de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Lind-

bergh Farias como membro suplente na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em substi-
tuição ao Senador Paulo Paim, em vaga destinada ao 
Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Wellington 
Dias, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 732, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de aplauso e congratulações à Seleção Brasileira, jo-
gadores e comissão técnica que, no último domingo, 
30 de junho, conquistou o tetracampeonato da Copa 
das Confederações da FIFA.

Justificação

Na noite de domingo, 30 de junho, o Brasil venceu 
a Espanha por 3 a 0, no Estádio Mário Filho, o Ma-
racanã, e levou o título da Copa das Confederações 
de 2013. Com a vitória, nos tornamos tetracampeões 
desse torneio, que reúne o atual campeão do mundo 
e os campeões de cada confederação continental.

A atuação, individual e coletiva, do time brasileiro 
foi excepcional. Fred fez dois gols e Neymar fez o ou-
tro. A Espanha, apesar de ter um time excelente, não 
conseguiu segurar o Brasil, que formou um time com 
uma maneira definida de jogar e soube usar muito bem 
a vantagem de atuar em casa.

No primeiro tempo, o Brasil entrou num ritmo fre-
nético e não deu espaço aos espanhóis. Hulk cruzou 

na área, Fred e Neymar brigaram pela bola com Piqué 
e Arbeloa. Mesmo caído, Fred conseguiu finalizar para 
fazer 1 a 0 para o Brasil. Isso tudo aconteceu com me-
nos de dois minutos de jogo.

A Espanha ameaçou o Brasil aos 40 minutos, 
quando Pedro entrou sozinho na área e tocou, tirando 
Julio Cesar, o goleiro da seleção brasileira, da joga-
da. Mas, aí, a estrela do zagueiro David Luiz brilhou e 
conseguiu impedir o gol em cima da linha.

Aos 44 minutos do primeiro tempo, Neymar par-
tiu para o ataque. Tabelou com Oscar, dominou dentro 
da área e com uma bomba de perna esquerda, fez 2 
a 0 para o Brasil.

Logo no começo do segundo tempo, como num re-
play do primeiro, Fred marcou aos dois minutos, fazendo 
3 a 0. A torcida foi ao delírio e todos passaram a gritar 
“O campeão voltou!”. Enquanto isso, a seleção tocava a 
bola, com um jogo alegre, mas sem perder a objetividade

Parabéns aos jogadores e à comissão técnica. 
Todos os brasileiros estão muito felizes com a belíssima 
atuação de nossos craques. O espetáculo no Maraca-
nã foi inesquecível. Tivemos uma noite de apoteose. O 
trabalho tem de continuar para que essa noite se repita 
no próximo ano durante a Copa do Mundo de Futebol.

Desejo saldar os nossos 23 campeões:
Goleiros: Julio Cesar, Diego Cavalieri e Jefferson. 
Zagueiros: Thiago Silva, Réver, David Luiz e Dante.
Laterais: Daniel Alves, Jean, Marcelo e Filipe Luís.
Meias: Fernando, Luiz Gustavo, Hernanes, Pau-

linho, Oscar e Jadson.
Atacantes: Neymar, Fred, Lucas, Hulk e Bernard.
E a Comissão Técnica:
Luiz Felipe Scolari (FELIPÃO) – Técnico
Carlos Alberto Gomes Parreira – Coordenador 

Técnico
Flávio da Cunha Teixeira (MURTOSA) – Assis-

tente Técnico
Paulo Cesar Paixão de Araújo – Preparador Físico
Anselmo Pereira Sbragia – Preparador Físico
Antonio Carlos Pracidelli (CARLÃO) – Treinador 

de Goleiros
José Luiz Runco – Médico
Serafim Borges Ferreira – Médico
Rodrigo Campos Pace Lasmar – Médico
Luiz Alberto Rosan – Fisioterapeuta
Odir de Souza Carmo – Fisioterapeuta
Guilherme Augusto Pessoa Ribeiro – Adminis-

trador
Rodrigo Santos Paiva – Assessoria de Comuni-

cação e Imprensa
Thiago Mendes Larghi – Analista de Desempe-

nho Tático
José Haroldo Castelo Branco – Chefe da Segurança
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O Senado Federal recebeu o seguinte Aviso 
do Ministro de Estado de Minas e Energia:

– Nº 106, de 26 de junho de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 138, de 2013, de informa-
ções, de autoria do Senador Ruben Figueiró.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência comunica ao Plenário que re-
cebeu o Recurso nº 10, de 2013, interposto no prazo 
regimental no sentido de que seja submetido ao Ple-
nário o Projeto de Lei do Senado nº 279, 2012, do 
Senador Cyro Miranda, que altera a Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência 
Social, para estabelecer a idade mínima de sessenta 
anos para fins de recebimento do benefício de pres-
tação continuada.

É o seguinte o Recurso:

Adenir Silva (DENI) – Massagista

Antonio de Assis Silva – Roupeiro

Rogelson da Silva Barreto – Roupeiro – Senador 

Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Encerrou-se na última sexta o prazo para 

apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 3, de 2013 (nº 60/1999, na Casa de origem, 
da Deputada Iara Bernardi), que dispõe sobre o aten-
dimento obrigatório e integral de pessoas em situação 
de violência sexual.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
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A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Esgotou-se na última sexta o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da aprecia-
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2012, 
do Senador Tomás Correia, que altera a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para limitar a 
quantidade de açúcar, de gordura saturada, de 
gordura trans, de sódio e de outros nutrientes, 
nas bebidas e nos alimentos destinados às 
crianças e aos adolescentes; 
– Projeto de Lei do Senado nº 342, de 2012, 
do Senador Renan Calheiros, que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor 
sobre as informações do cartão de identifica-
ção do usuário do Sistema Único de Saúde; e
– Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2013, 
do Senador Eduardo Amorim, que confere ao 
município de Itabaiana, no Estado de Sergipe, 
o título de “Capital Nacional do Caminhão”.

Os Projetos de Lei do Senado nºs 342, de 2012; 
e 10, de 2013, aprovados, vão à Câmara dos Deputados. 

O Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2012, 
rejeitado em apreciação terminativa pela Comissão de 
Assuntos Sociais, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 57, DE 2010 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 428/2013)

Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2010 (nº 
252/2007, na Casa de origem, do Deputado Gil-
mar Machado), que altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para disciplinar 
o rateio entre empregados da cobrança adicio-
nal sobre as despesas em bares, restaurantes, 
hotéis, motéis e estabelecimentos similares.
Pendente de pareceres da CMA, CCJ, CDR 
e CAS.

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 105, DE 2011 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 708, de 2013 – art.  336, II)

Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2011, do 
Senador Ciro Nogueira, que altera a Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (in-
clui serviços advocatícios no Simples Nacional).
Pendente de parecer da CAE.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 41, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 718, de 2013 – art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2013 (nº 
323/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Brizola Neto), que dispõe sobre a destinação 
para as áreas de educação e saúde de parcela 
da participação no resultado ou da compensa-
ção financeira pela exploração de petróleo e 
gás natural, com a finalidade de cumprimento 
da meta prevista no inciso VI do caput do art. 
214 e no art. 196 da Constituição Federal, e 
dá outras providências..
Pendente de pareceres da CE, CAS e CAE.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2011, tendo como primei-
ro signatário o Senador Walter Pinheiro, que 
acrescenta § 2º ao art. 52 da Constituição Fe-
deral, para estabelecer que os ocupantes de 
cargo público que tiverem sua escolha apro-
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vada previamente pelo Senado Federal, nos 
termos do art. 52, III, f, devem comparecer a 
essa Casa, anualmente, para prestar contas 
de suas atividades nos respectivos órgãos ou 
entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2011, tendo como primeira signatária 
a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria os 
Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Esta-
do do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
46, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias para criar o Tribunal Regional Federal da 6º 
Região, com sede em Belém e jurisdição nos 
Estados do Pará, Amapá, Maranhão e Tocantins.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-

ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2013

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
7, de 2013, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Sarney, que acrescenta artigo 
ao Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para vincular a duração dos benefícios 
fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio 
(ALC) e à Amazônia Ocidental ao prazo de vi-
gência da Zona Franca de Manaus. 
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-



41402  Terça-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2013

nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de redação, que apresenta, 
com voto vencido do Senador Eduardo Braga.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Primeira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
32, de 2010, tendo como primeiro signatário o 
Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 
111-A da Constituição Federal, para explicitar 
o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do 
Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele 
Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 6, DE 2012 
(Calendário Especial – Requerimento  

nº 728, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 6, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Pedro Taques, que acrescenta o 
inciso V-A do art. 37 da Constituição da Repú-
blica, para vedar o provimento, a investidura e 
o exercício em cargo em comissão ou em fun-
ção de confiança aos brasileiros que estejam 
em situação de inelegibilidade, ressalvadas 
as incompatibilidades específicas de cargos 
políticos eletivos, a condição de inalistável e 
a de militar.
Parecer sob nº 566, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eunício Oliveira, favorável, com a Emen-
da nº 1 – CCJ, de redação, que apresenta.

13 
REQUERIMENTO  
Nº 602, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 602, de 2013, do Senador Francisco Dor-
nelles, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 341, de 2012, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos.

14 
REQUERIMENTO  
Nº 603, DE 2013

Votação, em turno único, dos Requerimentos 
nºs 603, 2013, do Senador Ciro Nogueira, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 142, de 2003; 52, de 2010; 
341, de 2012 (que já se encontra apensado 
aos Projetos de Lei do Senado nºs 752, de 
2011; 69 e 179 de 2012); 162 e 175, de 2013, 
por regularem matéria correlata (Planos de 
Benefícios da Previdência Social).

15 
REQUERIMENTO  
Nº 604, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
604, de 2013, do Senador José Pimentel, so-
licitando a tramitação conjunta do Projetos de 
Lei do Senado nºs 142, de 2003; com o 341, 
de 2012 (que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 752, de 2011; 
69 e 179 de 2012); 162 e 175, de 2013, por 
regularem matéria correlata (Planos de Bene-
fícios da Previdência Social).

16 
REQUERIMENTO  
Nº 712, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
712, de 2013, do Senador Ricardo Ferraço, 
solicitando a tramitação conjunta das Propos-
tas de Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 
90, de 2003; 74 e 83, de 2011; 33, de 2012; 
e 21, de 2013, por versarem sobre matérias 
correlatas (idade para imputabilidade penal).

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Então, boa noite a todos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 5 minutos.)
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